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PREFÁCIO

A consolidação de uma escola pública inclusiva, democrática e de 
qualidade continua sendo um dos principais desafios da educação brasi-
leira. Embora marcos legais e compromissos internacionais reconheçam 
o direito à educação de todos, a inclusão plena ainda encontra barreiras 
persistentes nas práticas escolares, nas estruturas institucionais e na for-
mação de profissionais da educação.

Falar sobre gestão educacional e Educação Especial sob a perspec-
tiva inclusiva é reconhecer que a exclusão não se resolve apenas com nor-
mas, mas com mudanças reais nas formas de organização da escola, na 
gestão pedagógica e no modo como compreendemos as diferenças. Exige 
escuta, compromisso coletivo e disposição para enfrentar desigualdades 
que, muitas vezes, são naturalizadas no cotidiano escolar.

Este livro nasce nesse contexto, como resultado de um curso de aperfei-
çoamento destinado a professores da Educação Básica. É fruto de um proces-
so formativo que buscou dialogar com os desafios concretos enfrentados 
pelas escolas na efetivação de práticas inclusivas. Reunindo contribuições 
de docentes e pesquisadores com experiência na área, a obra articula teo-
ria, política e prática de forma crítica e propositiva.

Ao longo dos textos, são discutidas as bases legais da Educação Es-
pecial, os princípios da gestão democrática, os direitos humanos como re-
ferência para a ação educacional, a importância do Projeto Político-Peda-
gógico como instrumento coletivo de trabalho, o papel do Atendimento 
Educacional Especializado, os múltiplos sentidos da acessibilidade e as 
possibilidades de uso dos recursos públicos na promoção da inclusão.

Mais do que organizar informações, os autores propõem uma lei-
tura atenta às contradições e aos desafios enfrentados pelas escolas. 
Apontam que a inclusão não deve ser pensada como tarefa de um grupo 
específico, mas como compromisso de toda a comunidade escolar. Tam-
bém alertam para o risco de que a inclusão se torne apenas um discurso, 
caso não seja acompanhada de práticas coerentes e sustentadas por po-
líticas consistentes.

Este livro é dirigido a professores, gestores, estudantes e pesquisa-
dores comprometidos com a construção de uma escola que acolha a di-
versidade e garanta o direito de aprender a todos. Ao mesmo tempo que 
reconhece os limites da realidade educacional brasileira, reafirma que a in-
clusão não é opcional – é parte essencial do papel social da escola pública.
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Diante de um cenário em que conquistas históricas ainda são amea-
çadas, esta obra convida à reflexão crítica e ao fortalecimento de práticas 
mais justas e conscientes. Que sua leitura possa contribuir para ampliar 
horizontes, inspirar mudanças e renovar compromissos com uma educa-
ção mais democrática e inclusiva.

Boa leitura.

Juliane Ap. de Paula Perez Campos
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APRESENTAÇÃO

Este livro reúne reflexões e estudos fundamentais para compreen-
der e fortalecer os processos de inclusão escolar, especialmente no âmbito 
da Gestão e Educação Especial na perspectiva inclusiva. Ao longo de seis 
capítulos, os autores abordam desde os fundamentos legais e teóricos até 
práticas de gestão, financiamento e acessibilidade, contribuindo de forma 
significativa para a formação de educadores, gestores e demais profissio-
nais da educação comprometidos com uma escola inclusiva, democrática e 
com respeito à diversidade.

O Capítulo 1, intitulado “Marcos Legais da Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva”, de autoria de Rosimeire Maria Orlando e Ketilin 
Mayra Pedro, apresenta os marcos legais que estruturam a Educação Es-
pecial no Brasil, contextualizando sua evolução histórica e destacando o 
papel dos movimentos sociais na formulação das políticas educacionais 
inclusivas. Esse capítulo contribui para que os leitores compreendam os 
desafios, os limites e as perspectivas da política educacional voltada às 
pessoas do público da Educação Especial, reforçando a importância do di-
reito à educação para todos.

O Capítulo 2, “Gestão Escolar, Diversidade e Direitos Humanos”, das 
autoras Vanessa Regina de Oliveira Martins e Vanessa Paulino, traz uma 
abordagem crítica e reflexiva sobre a relação entre gestão escolar, diver-
sidade e direitos humanos. As autoras discutem como as práticas sociais 
moldam os processos educacionais, analisando os fundamentos de uma 
gestão democrática e participativa que se comprometa com a inclusão e 
a equidade. A partir de estudos de caso, são apresentados caminhos para 
práticas educativas colaborativas, que valorizam a diversidade e fortale-
cem os direitos humanos no contexto escolar.

A seguir, o Capítulo 3, “Projeto Político-Pedagógico, Participação e 
Aprendizagem”, de Adriana Maria Corsi e Marcia Duarte Galvani, discute 
o papel do Projeto Político-Pedagógico (PPP) como instrumento essencial 
para a efetivação da educação inclusiva. O capítulo analisa os princípios 
da gestão democrática, destacando a importância da participação da co-
munidade escolar na elaboração e execução do PPP. A obra propõe estra-
tégias para que o PPP seja, de fato, um documento norteador das práticas 
inclusivas, favorecendo uma cultura escolar pautada na colaboração, na 
equidade e no respeito às diferenças.

O Capítulo 4, intitulado “Atendimento Educacional Especializado: 
Construção Coletiva e Participativa”, das autoras Luciana Carlena Correia 
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Velasco Guimarães, Carla Ariela Rios Vilaronga e Gerusa Ferreira Louren-
ço, oferece uma compreensão aprofundada sobre o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE) como suporte fundamental à inclusão escolar. 
As autoras analisam os aspectos legais, conceituais e práticos do AEE, des-
tacando modelos que priorizam a atuação colaborativa entre professores 
da sala comum e professores de Educação Especial. O texto reforça a ne-
cessidade de um trabalho coletivo, centrado na eliminação de barreiras e 
na promoção da aprendizagem de todos os estudantes.

O Capítulo 5, com o título “Gestão Escolar e Acessibilidades”, sob 
autoria de Mariana Cristina Pedrino, aborda as múltiplas dimensões da 
acessibilidade no contexto educacional, indo além da acessibilidade física 
para tratar também de barreiras atitudinais, comunicacionais, tecnológi-
cas, arquitetônicas e urbanísticas. O capítulo destaca o papel da gestão 
escolar na promoção de ambientes inclusivos e acessíveis, fundamentan-
do-se na legislação vigente, como a Lei Brasileira de Inclusão, e apresen-
tando estratégias práticas para que a escola se torne um espaço que acolha 
todas as diversidades.

E, por fim, o Capítulo 6, “Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva: Financiamento e Gestão de Recursos Financeiros”, das auto-
ras Enicéia Gonçalves Mendes e Renata Flores Tibyriçá, aborda a gestão fi-
nanceira na perspectiva da inclusão escolar, esclarecendo como os recursos 
públicos podem e devem ser utilizados para garantir o direito à educação 
dos estudantes do público da Educação Especial. As autoras detalham os 
principais programas de financiamento, como Fundeb e PDDE-Sala de Re-
cursos Multifuncionais, e explicam os procedimentos de adesão, execução 
e prestação de contas. O texto oferece ferramentas fundamentais para que 
gestores escolares possam planejar, executar e sustentar práticas inclusivas.

Dessa forma, este livro torna-se uma referência indispensável para 
profissionais da educação, gestores, pesquisadores e estudantes que bus-
cam compreender os fundamentos teóricos, legais e práticos da educação 
inclusiva, especialmente em relação à gestão escolar. Sua leitura propor-
ciona não apenas um entendimento aprofundado das políticas públicas e 
das práticas de gestão, mas também um chamado à ação para a construção 
de uma sociedade mais justa, democrática e acessível.

Boa leitura!

Adriana Garcia Gonçalves
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CAPÍTULO 1

MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

Rosimeire Maria Orlando
Ketilin Mayra Pedro

Introdução

Este capítulo foi elaborado para oferecer a compreensão do desen-
volvimento de conhecimentos essenciais sobre a política de Educação e 
Educação Especial no Brasil.

Como objetivos, o presente capítulo tem como objetivos:

• estudar e refletir sobre a política da Educação e da Educação Especial brasileira;
• conhecer o papel dos movimentos sociais na formulação de políticas educacionais;
• refletir sobre os desafios, limites e perspectivas da política de Educação Especial.

Assim, abordará a conceituação de política educacional e a análise 
dos principais dispositivos legais, que garantem o direito aos estudantes 
público da Educação Especial. A leitura e as reflexões desenvolvidas pre-
tendem contribuir para o entendimento da contextualização da política 
educacional brasileira voltada para essa parcela da população.

Assim, falaremos sobre a análise da estrutura e do funcionamento 
dos serviços de Educação Especial e sobre o papel dos movimentos sociais 
na luta pelo direito à escolarização dessa população.

Para melhor organização e compreensão, dividimos, didaticamente, 
o presente capítulo nas seguintes seções: 

1. Política social e educacional: limites e perspectivas
2. História da Educação Especial e a construção da política educacional
3. Direito à Educação: organização da sociedade na luta pelos direitos humanos.
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Política social e educacional: limites e perspectivas 

A democracia brasileira opera por meio de várias esferas, com a 
participação da sociedade e de seus representantes eleitos, de modo que 
compreender o funcionamento do sistema político é crucial para que a po-
pulação possa fazer escolhas conscientes e exercer plenamente a cidadania 
(Costa; Bechmann, 2022). 

Segundo a Constituição Federal (Brasil, 1988), a República Federa-
tiva do Brasil é formada pela união indissolúvel dos estados, municípios 
e Distrito Federal, constituindo um Estado Democrático de Direito. Seus 
fundamentos incluem soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 
valores sociais do trabalho, livre iniciativa e pluralismo político. Com o 
intuito de evitar a concentração de poder em um ou poucos indivíduos 
e garantir a liberdade e os direitos fundamentais, a Constituição Federal 
estabelece ainda a divisão do poder em três ramos independentes e har-
mônicos: Executivo (que administra), Legislativo (que define regras e leis) 
e Judiciário (que cumpre as leis) (Costa; Bechmann, 2022).

A seguir é apresentada a Figura 1, que mostra a forma como se estru-
tura o Estado brasileiro.

Figura 1 – Estrutura de governo do Brasil.

Fonte: Nóbrega (2021).
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Em se tratando dos Ministérios, o Ministério da Educação (MEC) é 
um dos âmbitos do Poder Executivo; ele desempenha uma função essencial 
no país, sendo responsável pela elaboração e execução da Política Nacio-
nal de Educação. Todo o sistema educacional brasileiro, desde a Educação 
Infantil até a Educação Superior, está sob a responsabilidade desse Mi-
nistério (Brasil, 2022). Cabe esclarecer que o ministro da Educação, a cada 
mandato, é nomeado pelo presidente ou presidenta da República. A Figura 2 
apresenta uma síntese das etapas e modalidades de ensino no Brasil. 

Figura 2 – Síntese das etapas e modalidades 
de ensino no sistema educacional brasileiro.

Fonte: elaborada com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Brasil, 1996).

Como entidade do Poder Executivo, o MEC pode editar portarias de 
observância obrigatória dentro de suas competências e atribuições, o que 
reflete diretamente na dinâmica social e escolar de toda a sociedade.

Após essa breve introdução sobre como se organiza o Estado bra-
sileiro, em se tratando do campo Educacional, a política educacional, de 
acordo com Saviani (2008), pode ser entendida como aquela que diz respei-
to às decisões do Poder Público, isto é, do Estado em relação à educação.

No que diz respeito especificamente à Educação Especial, destacamos 
aqui a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)1, Capítulo V, 

1 Artigo atualizado pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013.
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Art. 58: “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a mo-
dalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento2 e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996).

O referido artigo garante a oferta da Educação Especial, enquanto 
modalidade de ensino, preferencialmente nos espaços comuns da rede re-
gular de ensino. Podemos destacar que, embora preferencialmente e não 
obrigatoriamente, a matrícula dessa população na rede regular é um avan-
ço, já que a escolarização desses sujeitos foi relegada, historicamente, a 
espaços segregados e filantrópicos.

Destaca-se também o fato de a Educação Especial ser colocada en-
quanto modalidade, com foco em sua transversalidade, e não como um 
apêndice do sistema educacional. Trata-se de um importante avanço, no 
sentido de se entender a oferta dos serviços dessa modalidade como parte 
integrante do sistema de ensino brasileiro, em todos os níveis, etapas e mo-
dalidades. A seguir apresentamos a Figura 3 para melhor ilustrar essa ideia.

Figura 3 – A transversalidade da modalidade Educação Especial.

Fonte: Brasil (2006).

Já pudemos entender que a política social e educacional desempenha 
um papel crucial no desenvolvimento de uma sociedade inclusiva e equita-
tiva, de modo que contempla a formulação e implementação de estratégias 
destinadas a garantir o acesso a serviços essenciais, como saúde, educação 

2 A CID-11 adota a nomenclatura Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) para substituir o termo Transtorno Global 
do Desenvolvimento.
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e assistência social, com o objetivo de propiciar qualidade de vida aos in-
divíduos, especialmente aos grupos mais vulneráveis.

No entanto, pesquisas têm apontado os limites dessas políticas, den-
tro de um contexto capitalista, de cunho neoliberal, marcado por intensas 
desigualdades, como o Brasil. Nessa direção, Saviani (2008) aponta que es-
ses limites estão relacionados

à histórica resistência que as elites dirigentes opõem à manuten-
ção da educação pública; e à descontinuidade, também históri-
ca, das medidas educacionais acionadas pelo Estado. A primeira 
limitação materializa-se na tradicional escassez dos recursos 
financeiros destinados à educação; a segunda corporifica-se na 
sequência interminável de reformas, cada qual recomeçando da 
estaca zero e prometendo a solução definitiva dos problemas 
que se vão perpetuando indefinidamente (Saviani, 2008, p. 7).

Complementando, além de Saviani (2008), autores como Sanfelice 
(2006) e Hotz (2010) apontam limites e perspectivas da política social e edu-
cacional, que estão sintetizados nos tópicos a seguir.

• Desigualdade socioeconômica: um dos maiores desafios enfrentados pelas 
políticas sociais e educacionais é a persistente desigualdade socioeconômica. 
Em muitas regiões, a distribuição desigual de recursos resulta em disparidades 
significativas no acesso e na qualidade dos serviços educacionais e sociais. As 
escolas em áreas menos favorecidas no âmbito econômico e cultural sofrem 
frequentemente com a falta de infraestrutura adequada, materiais didáticos e 
profissionais qualificados.
• Financiamento insuficiente: o financiamento limitado é uma barreira crítica 
para a implementação eficaz de políticas sociais e educacionais. Orçamentos 
restritos dificultam a expansão de programas e a melhoria das condições exis-
tentes. Além disso, a alocação ineficiente e inadequada de recursos pode agra-
var as desigualdades e limitar o alcance das políticas públicas.
• Resistência cultural e institucional: as mudanças nas políticas sociais e edu-
cacionais frequentemente enfrentam resistência tanto cultural quanto insti-
tucional. Tradições enraizadas, preconceitos e práticas estabelecidas podem 
dificultar a implementação de novas abordagens inclusivas e equitativas. A 
resistência institucional também pode se manifestar na forma de burocracia 
e falta de coordenação adequada entre diferentes níveis de governo e setores.
• Qualidade da educação: a qualidade da educação oferecida é uma preocupa-
ção constante. Muitas vezes, as políticas educacionais focam mais no acesso do 
que na qualidade, resultando em um sistema em que todos podem entrar, mas 
poucos saem com a formação adequada. 
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Finalizando esses breves apontamentos, pudemos verificar a impor-
tância da política social e educacional na vida da população como um todo 
e também das pessoas público da Educação Especial. Assim, enquanto 
profissionais da área da Educação e da Educação Especial, é indispensável 
conhecer e refletir as suas formulações, bem como seus limites e perspec-
tivas, para entendermos o seu impacto na vida de todas as pessoas.

História da Educação Especial e a construção da política educacional

A Educação Especial, que se destina a atender estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção, tem uma história marcada por mudanças significativas ao longo dos 
séculos (Brasil, 2008). A trajetória da Educação Especial reflete a evolução 
das percepções sociais sobre a deficiência e sobre os direitos dessas pessoas, 
bem como a crescente elaboração de políticas educacionais inclusivas.

Historicamente, as pessoas com deficiência foram frequentemente 
marginalizadas e excluídas da sociedade. Até o século XIX, não havia um 
sistema educacional formal para pessoas com deficiência, e, muitas vezes, 
elas eram institucionalizadas ou cuidadas em casa, sem acesso à educação 
(Mendes, 2010).

No final do século XIX e início do século XX, começaram a surgir es-
colas e instituições especializadas. Essas instituições ofereciam um ambien-
te separado em que as crianças com deficiência pudessem receber educação 
adaptada às suas necessidades específicas. Embora isso representasse um 
avanço em relação à exclusão total, essa abordagem segregadora reforçava 
a ideia de que as pessoas com deficiência eram diferentes e deveriam ser 
educadas à parte, colaborando para que a década de 1970 fosse marcada 
pela instalação de um verdadeiro subsistema educacional, com a proliferação 
de instituições públicas e privadas, reforçando o atendimento segregado às 
pessoas com deficiência (Mendes, 2010; Kassar, 2011; Orlando; Caiado, 2014).

A partir da metade do século XX, os movimentos de direitos civis co-
meçaram a desafiar a segregação e a promover a inclusão das pessoas com 
deficiência na sociedade. Nos Estados Unidos, por exemplo, a legislação de 
direitos civis da década de 1960 e a Lei dos Americanos com Deficiências 
(ADA) de 1990 foram marcos importantes na luta por igualdade de direitos.

Destaca-se que, no que diz respeito aos movimentos sociais das pes-
soas com deficiência e seus familiares, a década de 1980 teve como princi-
pal característica a luta e a representação civil das próprias pessoas com 
deficiência, e não mais dos especialistas (Orlando; Caiado, 2014).

Paralelamente, a Educação Especial começou a evoluir de um mo-
delo segregado para um modelo inclusivo. A Declaração de Salamanca de 
1994, promovida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
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Ciência e a Cultura (Unesco), foi um marco internacional que estabeleceu 
o princípio de que as escolas comuns deveriam acomodar todas as crian-
ças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas ou outras.

No Brasil, a trajetória da Educação Especial também passou por 
transformações significativas. Inicialmente, as ações voltadas para pessoas 
com deficiência eram pontuais e assistencialistas, muitas vezes realizadas por 
instituições filantrópicas e religiosas.

De acordo com Orlando e Caiado (2014, p. 812),

O Brasil vivencia, desde o final do século passado e início do 
século XXI, tempos de amplo destaque no que diz respeito à 
luta pelos direitos sociais das pessoas com deficiência. Acom-
panhando o cenário internacional, no contexto pós II Guerra 
Mundial, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 
1948) deflagrou um processo de internacionalização desses di-
reitos. A conquista efetiva deles, porém, dependerá das lutas 
travadas no espaço social.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Educação 
Especial ganhou um novo enfoque. A Constituição assegurou o direito à 
educação para todos, estabelecendo a educação como um direito social 
fundamental e reconhecendo a necessidade de atendimento especializado 
para alunos com deficiência.

Fruto de lutas e embates, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1996 foi um passo importante na consolidação das po-
líticas de Educação Especial no Brasil. Ela incorporou princípios de inclu-
são, determinando que a Educação Especial deve ser oferecida, preferen-
cialmente, na rede regular de ensino.

Na mesma direção, a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva, de 2008, reforçou o compromisso do Brasil com 
a denominada inclusão escolar. Essa política estabelece diretrizes para a cria-
ção de ambientes educacionais inclusivos, promovendo a acessibilidade, a for-
mação de professores e o desenvolvimento de práticas pedagógicas adaptadas.

Embora resumidamente, vimos nesta seção direcionamentos que 
nos permitem, também, refletir sobre a história da Educação Especial e a 
interface com a construção da política educacional para essa população, 
destacando que consideramos ambas como movimento e espaço de lutas, 
embates e resistências.

Direito à Educação: organização da sociedade na luta pelos direitos humanos

A legislação brasileira, enquanto instrumento legal para a garantia 
dos direitos de todos, incluindo especificamente as pessoas com deficiência, 
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é relativamente recente. Como observado, por muito tempo essa questão 
esteve vinculada à assistência social e à caridade (Pinheiro, 2009).

O direito à Educação é amplamente reconhecido como um dos pila-
res fundamentais dos direitos humanos. Esse direito não apenas possibilita 
acesso aos conteúdos historicamente produzidos, mas também busca pro-
mover a igualdade, a dignidade e a inclusão social (Dimenstein, 1994). 

A luta pela garantia do direito à Educação tem mobilizado diver-
sos setores da sociedade, resultando em movimentos sociais, legislações 
e políticas públicas para assegurar que todas as pessoas tenham acesso a 
serviços educacionais de qualidade (Oliveira; Haddad, 2001).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 1948, estabeleceu em seu artigo 26 que “toda 
pessoa tem direito à educação”. Esse princípio foi reforçado por diversos tra-
tados internacionais subsequentes, como o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção sobre os Direitos da Criança.

Este último documento destaca que a Educação deve ser direcionada 
ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e ao fortalecimento 
do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Além disso, 
enfatiza que a Educação deve ser acessível a todos, sem discriminação de 
qualquer tipo (Unicef, 2001).

Movimentos internacionais têm impactado mundialmente as políti-
cas educacionais brasileiras, como a “Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem”, re-
sultante da Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 
Jomtien, na Tailândia, em 1990, e a Conferência Mundial sobre Necessida-
des Educativas Especiais, realizada na Espanha, em Salamanca, em 1994, 
que resultou na “Declaração de Salamanca: Princípios, Política e Prática”. 
De acordo com análise realizada por Zeppone (2011), ambos os documen-
tos têm o mérito de pôr em pauta a discussão da universalização do direito 
à educação, com ênfase na população com deficiência. No entanto, “torna-
-se de relevante importância nos atentarmos de que maneira é proposta e, 
principalmente, como ela se concretiza perante as condições postas pela 
escola pública brasileira” (Zeppone, 2011, p. 374).

A luta pelo direito à Educação enfrenta vários desafios. Em muitos 
países, a pobreza, a desigualdade de gênero, a discriminação racial e étnica, 
e a falta de infraestrutura continuam a ser barreiras significativas. Conflitos 
armados e crises humanitárias também comprometem o acesso à educação 
para milhões de crianças em todo o mundo (Gomes; Silva; Brito, 2021).

Para exemplificar as restrições sociais das pessoas com deficiência, 
no contexto brasileiro, Orlando e Caiado (2014) trazem dados do Censo 
Demográfico de 2010, segundo os quais, do total de 190.755.799 brasileiros, 
8,25% eram pessoas com deficiência permanente (visual, auditiva, motora, 
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mental/intelectual). E, dentre as pessoas com deficiência na faixa etária de 
15 anos ou mais, 4.645.145 (34%) não eram alfabetizadas. Tensionando os 
dados, indicam também que 26,15% das pessoas com deficiência com 10 
anos ou mais sobreviviam com 1 a 5 salários mínimos, 22,82% não possuíam 
renda e a maior parte, 47,50%, sobrevivia com até 1 salário mínimo.

Os dados mais atuais revelam um cenário ainda fragilizado e de ampla 
restrição social para a população com deficiência. De acordo com o Censo 
Demográfico de 2022, somos um total de 203.062.512 brasileiros, e desse 
total 8,9% são pessoas com deficiência. Dentre as pessoas com deficiência, 
de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad-2022) 
a taxa de analfabetismo chega a 19,5%, enquanto no grupo da população consi-
derada sem deficiência é de 4,1%. A maior parte (63,3%) da população com 
deficiência com 25 anos ou mais não completou a Educação Básica ou não 
recebeu instrução, e apenas 7% completaram o nível superior. No que diz res-
peito ao rendimento médio real, essa população também se encontra em 
franca desvantagem quando comparada com a população sem deficiência, 
ou seja, para as pessoas com deficiência a renda foi de R$1.860,00, e para a 
população sem deficiência, de R$2.690,00 (Brasil, 2023).

Embora a Constituição Brasileira de 1988 garanta em seu artigo 6º os 
direitos básicos do indivíduo, como a educação, a saúde, a alimentação, o tra-
balho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos desamparados (Brasil, 1988, p. 13), a 
realidade posta indica que grande parcela da população de pessoas com defi-
ciência no Brasil ainda permanece sem acesso aos direitos sociais garantidos. 

Diante desse breve cenário e iniciando as reflexões sobre as possibi-
lidades de avanço das políticas propostas ou a serem propostas, deixamos 
aqui um ponto importante: nos dizeres de Saviani (2008), há um caminho 
possível, ao se pensar, por exemplo, o papel do Estado, que, ao invés de 
aplicar avaliações nacionais em crianças de 6 a 8 anos, deve “equipar ade-
quadamente as escolas e dotá-las de professores com formação obtida em 
cursos de longa duração, com salários gratificantes, compatíveis com seu 
alto valor social” (Saviani, 2008, p. 16). 

Para finalizar, destacamos que, em se tratando de políticas educa-
cionais e sociais, as conquistas de direitos não são definitivas, daí a impor-
tância de conhecermos e refletirmos sobre a política educacional propos-
ta em nosso país. Contemplar tal conteúdo é imprescindível na formação 
do professor, sobretudo por sabermos que, em se tratando da parcela da 
população com deficiência, transtorno do espectro do autismo e altas 
habilidades/superdotação, as conquistas não são definitivas. É importante 
não permitirmos o retrocesso para a posição de desvantagem, incapacida-
de e filantropia. Todos os estudantes precisam estar na escola!
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As breves reflexões e apontamentos aqui indicados têm o objetivo de 
serem disparadores para possíveis reflexões de profissionais da Educação, 
e não posição final no que diz respeito aos marcos legais da Educação Es-
pecial, em um país como o Brasil. 
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CAPÍTULO 2

GESTÃO ESCOLAR, DIVERSIDADE 

E DIREITOS HUMANOS 

Vanessa Regina de Oliveira Martins 
Vanessa Cristina Paulino

Introdução

Neste capítulo, apresentamos os Direitos Humanos1 como um campo 
de práticas sociais, estudos filosóficos e ações políticas, analisando sua 
intersecção com a educação, especialmente nas políticas voltadas para a 
educação inclusiva por meio da atuação da gestão escolar em diálogo com 
a área da Educação Especial. Para essa definição, o trabalho de gestão in-
tegrada com a equipe escolar, baseado no conceito de gestão democrática 
e participativa, é de fundamental importância e será explorado neste texto 
por meio de estudos de caso.

Para facilitar a compreensão do parágrafo anterior, iniciamos com dois 
apontamentos que pensamos ser de extrema relevância para a compreensão 
deste tema. O primeiro esclarecimento que julgamos ser pertinente sobre 
a temática será retratado pela seguinte questão: o que seria uma prática 
social, e o que isso tem a ver com o campo dos Direitos Humanos?2

Segundo Martins (2022, p. 8), baseando-se em Gallo (2003), a prática 
social refere-se às concepções sociais que se manifestam nas “ações que 
perfazem o comum de nossas vidas e que se constituem a partir de nossos 
valores, ou seja, se materializam em nossas condutas cotidianas”. Sobre 
as práticas sociais como resultado de uma concepção social produzida de 
forma coletiva, a partir de uma verdade formulada por interesses políticos 
e econômicos, sendo pervasiva em todo o tecido social, a autora aponta que

1 Fazemos uso do termo em itálico e com letra maiúscula para marcarmos os Direitos Humanos como um campo social 
que regulamenta um conjunto de princípios que consolida ações públicas de seguridade coletiva.
2 Para mais estudos sobre o tema, sugere-se a leitura do texto-base produzido por Vanessa Martins (2022) com tema 
“Diversidade, Identidades e Direitos Humanos”, publicado pela Edesp na coleção Segunda Licenciatura em Educação 
Especial, da Universidade Federal de São Carlos. Link de acesso: https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/
segunda-licenciatura-em-educacao-especial/diversidades.pdf.

https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/diversidades.pdf
https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/diversidades.pdf
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As bases que fundamentam as nossas práticas sociais, esses 
princípios e valores, são construídas socialmente e passam a 
ser apreendidas por nós como verdades absolutas. Esse pro-
cesso permite-nos naturalizar nossas ações/condutas e conse-
quentemente naturalizamos também o modo de funcionamen-
to social mais amplo. Portanto, nossas práticas são baseadas 
em representações sociais e em verdades produzidas histo-
ricamente, e, ao reproduzirmos determinados fundamentos 
em nosso cotidiano, naturalizamos as produções de verdades 
que as constituíram. A naturalização refere-se à concepção de 
que tais modos de vida são como são, porque devem ser as-
sim, porque sempre foram assim, como se não fossem parte 
de produções sociais temporais e de construções sociais com 
interesses políticos e econômicos. Mas cabe ressaltar que as 
nossas práticas estão imbuídas de saberes sociais que refletem os 
desejos que nos formam e as verdades que se consolidaram por 
muitos interesses políticos e sociais do nosso presente – nada 
naturais (Martins, 2023, p. 8).

Refletir sobre a atuação de práticas sociais que moldam nossos modos 
de ser e estar no mundo, bem como nossas relações, e questionar as formas 
de produção de nossos valores e as concepções socioculturais que forjam 
a ideia de “naturalização” dos nossos modos de agir, ao invés de tomá-los 
como “construção” e “invenção” social, é fundamental para entendermos 
por que muitas práticas excludentes e discriminatórias são mantidas em 
nossa sociedade e a quais saberes elas estão alinhadas. Só assim consegui-
mos compreender por que os modos de controle de determinados corpos 
sofreram mais ou menos cerceamento culturalmente. Por exemplo, quais 
mudanças e conquistas sociais as mulheres tiveram ao longo dos séculos? 
Quais saberes levaram a determinadas “naturalizações” acerca do tipo de 
profissão que é considerado melhor, dependendo do gênero? Por que al-
guns ofícios, como a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, são vistos como algo a ser desempenhado por 
mulheres? Por que as pessoas se referem às ações de acessibilidade execu-
tadas por determinados sujeitos ou instituições como se fossem bondade 
daqueles que as praticam? Por que determinadas práticas excludentes con-
tra certos grupos sociais se perpetuam na contemporaneidade?

Estes e outros saberes circulam em nossa sociedade, e as mudanças 
dessas práticas discursivas em novas práticas sociais, talvez mais justas, 
só se dão na medida em que se alteram os valores e as certezas que as so-
lidificaram. Esses mecanismos de problematização, ou seja, a criticidade 
e as resistências que operaram na mudança discursiva e de práticas, são 
essenciais para abordarmos a geração dos Direitos Humanos, que emergem 
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da força e criticidade coletiva e por meio da ação dos movimentos sociais de 
resistência contra formas opressoras de condução. 

Nesse sentido, não há avanços sem coletividade, sem luta, sem resis-
tência, portanto, sem deslocamentos de saberes. Esse princípio da critici-
dade de nossas condutas nos ajuda a avançar na direção da desconstrução de 
verdades e modos de nos relacionar conosco, com o outro, com as nossas 
perspectivas e nossas aprendizagens, bem como as dos que nos cercam. 
Certamente, numa perspectiva de gestão coletiva, baseada na diversidade 
e nas políticas inclusivas, com vistas aos Direitos Humanos, estar aberto aos 
deslocamentos e às novas aprendizagens é algo a se almejar.

O segundo esclarecimento sobre a temática será retratado por essa 
outra questão: o que seria uma gestão democrática e participativa, sobre-
tudo a partir da pauta da Educação Especial e da educação inclusiva?3

Uma gestão democrática e participativa pressupõe princípios de 
uma gestão humana e de qualidade. Sobre isso, Martins (2023, p. 12) aponta 
cinco elementos ou cinco princípios norteadores básicos:

a) observação, reconhecimento e identificação da cultura do 
grupo e do contexto geral; b) levantamento das demandas e 
análise dos saberes prévios da equipe; c) planejamento inte-
grado pela equipe a partir das demandas levantadas pelo co-
letivo; d) partilha, organização e distribuição coletiva das ta-
refas com levantamento de pequenos gestores de subgrupos, 
ou seja, subequipes que são separadas por temas, exercendo 
representações específicas por áreas que são gestadas e leva-
das para avaliação do grupo maior; e) avaliação do processo e 
replanejamento das novas demandas que surgirem. 

A partir desses cinco princípios, nota-se a relevância da atuação do 
gestor na construção de uma cultura da participação e da colaboração. 
Nessa proposta, o gestor não é o único responsável por pensar e planejar 
as ações coletivas, mas por traçar estratégias e promover espaços em que a 
partilha de ideias e o desenvolvimento de um espaço democrático possam 
se dar. Pensar uma gestão articulada com a Educação Especial e suas pau-
tas é, de fato, fazer uma gestão democrática, na medida em que se observa 
que a “democracia só existe se for representativa de todas as categorias”, 
e, nessas categorias, “as pessoas com deficiência devem ser/estar repre-
sentadas para que tenham seus direitos preservados e para que se tenha 
efetivamente uma gestão democrática” (Martins, 2023, p. 1). 

3 Para mais estudos sobre o tema, sugere-se a leitura do texto-base produzido por Vanessa Martins (2023) com tema 
“Gestão educacional: estruturação das ações administrativas e pedagógicas em educação especial”, publicado pela 
Edesp na coleção Segunda Licenciatura em Educação Especial, da Universidade Federal de São Carlos. Link de acesso: 
https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/gestao-educacional.pdf.

https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/gestao-educacional.pdf
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Feitas essas considerações, seguimos com o levantamento de alguns 
pressupostos que fundamentam o estudo de uma gestão democrática e 
participativa em que a diversidade e a diferença são pilares relevantes para 
uma educação baseada nos princípios dos Direitos Humanos.

A gestão democrática com participação de todos representa um 
avanço importante conquistado ao longo da consolidação dos Direitos Hu-
manos. Esse movimento ganha força especialmente no período pós-Segun-
da Guerra Mundial, quando a sociedade ocidental enfrentou a necessidade 
urgente de reconstrução diante das inúmeras atrocidades cometidas e do 
elevado número de vítimas. Nesse contexto, houve um aumento expressivo 
de pessoas com deficiência, em decorrência das violências provocadas pela 
guerra. Essas pessoas sofreram impactos físicos, sensoriais, sociais, emo-
cionais e psicológicos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) emerge 
como uma resposta crucial a esses eventos devastadores. Adotada pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, a DUDH é 
um documento legal internacional, proclamado pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU), que estabelece um marco de direitos fundamentais. 
Composta de 30 artigos, abrange uma vasta gama de direitos civis, polí-
ticos, econômicos, sociais e culturais. Seu objetivo primordial é prevenir 
novas violações dos direitos humanos e assegurar a segurança e a proteção 
de todos os indivíduos.

No entanto, a noção de se ter direitos humanos4 inegociáveis é ante-
rior à DUDH. Duas histórias podem ser contadas a respeito da origem da 
noção dos “direitos de todos”: individuais e coletivos. A primeira perspec-
tiva, na composição de direitos, estava associada à ideia de os Direitos Hu-
manos ser um saber consensual com vinculação entre os campos culturais 
e religiosos. De acordo com essa abordagem, haveria certa “ética ou uma 
moral comum a todas as culturas e religiões e que pode ser expressa em ter-
mos de direitos” (Comparato, 2015, p. 6). Já a segunda história “considera 
os direitos humanos como o resultado de um longo processo de evolução, 
que implica numa promessa de progresso e almeja um futuro feliz” (Compa-
rato, 2015, p. 6). Para Comparato (2015, p. 6), essa outra “ideia de progresso 
inevitável da sociedade humana ganhou força com o debate filosófico que 
precedeu e inspirou a Revolução Francesa e resultou na primeira grande 
declaração de direitos”.

Além disso, ainda anteriormente à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH) de 1948, outras declarações abordavam pautas relativas 

4 O uso do termo direitos humanos, nesta sentença, em itálico e com letras minúsculas, indica a referência aos direitos 
individuais reconhecidos antes da consolidação dos Direitos Humanos como campo de estudo e como forma de 
seguridade garantida pelo Estado Democrático de Direito.
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aos Direitos Humanos, mas de forma isolada em seus contextos de atuação. 
Na França, em 1789, a “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão” 
(DDHC)5 estava diretamente relacionada às tensões da Revolução Francesa.

Sobre isso, é interessante perceber que o impacto da DDHC (1789) 
na DUDH (1948) pode ser observado em seus princípios fundamentais. O 
artigo primeiro da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 afirma: “Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direi-
tos. As distinções sociais só podem fundar-se na utilidade comum”. De 
forma semelhante, o artigo primeiro da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 proclama: “Todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade”.

Essa continuidade de princípios evidencia a influência histórica e 
filosófica da declaração francesa na formulação da DUDH, reafirmando a 
importância da igualdade, liberdade e fraternidade como valores univer-
sais dos Direitos Humanos.

No Brasil, a DUDH passa a ser popularizada no processo de redemo-
cratização. Seu impacto maior ocorreu ao longo dos anos 1980, “quando 
vários movimentos da sociedade civil se insurgiam contra o autoritarismo 
do regime militar instituído pelo golpe militar de 1964, a expressão ‘direi-
tos humanos’ passou a fazer parte do vocabulário dos militantes políticos 
de esquerda desde aquela época” (Comparato, 2015, p. 5).

O direito corresponde àquilo de que temos garantia e pelo qual po-
demos opor em relação a alguém. Nesse sentido, o conhecimento dos nos-
sos direitos auxilia como garantia de que podemos também nos opor ao 
Estado, sobretudo com a segurança de termos aquilo que está previsto na 
lei como seguridade social. A garantia legal, por vezes, pode não ser cumprida, 
executada ou respeitada. Todavia, o conhecimento dos direitos é o primeiro 
passo para que se possa exigir seu cumprimento.

Nesse sentido, interessa-nos conceituar o campo de estudo que com-
põe os Direitos Humanos, delinear alguns documentos internacionais e nacio-
nais que os regulam, bem como destacar os pontos principais encontrados 
nos documentos oficiais sobre os Direitos Humanos, sua interligação com o 
campo da Educação e da Educação Especial e sobre a defesa dos direitos das 
pessoas do público da Educação Especial, a saber, pessoas com deficiência, 
transtorno do espectro autista e com altas habilidades e/ou superdotação6. 

5 Para acesso à DDHC, acessar ao link: https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/414/2018/10/1789.pdf.
6 O público da Educação Especial (PEE) é definido atualmente por pessoas com deficiência, sujeitos com transtorno 
global do desenvolvimento, contemplando como maior público as pessoas que compõem o espectro autista e pessoas 
com altas habilidades e superdotação. Para mais informações, acessar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) 
e seu capítulo que dispõe sobre a Educação Especial. Link de acesso: https://www.geledes.org.br/wp-content/
uploads/2009/04/lei_diretrizes.pdf.

https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/414/2018/10/1789.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2009/04/lei_diretrizes.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2009/04/lei_diretrizes.pdf
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Esse percurso objetiva apresentar as diretrizes que fundamentam o 
direito à educação para todos, apontando os marcadores das diferenças (se-
xualidade, gênero, etnia, religiosidade, entre outros) interseccionais e que 
também integram e compõem a vida e o cotidiano de sujeitos que consti-
tuem o público da Educação Especial. Visamos delinear conhecimentos 
importantes para uma gestão educacional que conheça e produza políticas 
educativas a favor da equidade de ensino, em articulação com docentes 
regentes, da Educação Especial e de outras áreas do saber. Além disso, 
buscamos apontar a necessidade de promover, no interior das escolas, uma 
equipe atenta às demandas da Educação Especial e da política inclusiva.

Para isso, este capítulo está dividido em três seções de conhecimento. 
Na primeira seção, com título “Direitos humanos em suas quatro dimensões 
ou gerações: perspectivas sócio-históricas”, abordamos as diferentes atri-
buições ao termo “direitos humanos” e as perspectivas sócio-históricas em 
suas quatro dimensões, de modo a compreender os direitos humanos como 
construção social e política no contexto de projetos societários em dispu-
ta. Na segunda seção, com título “Marcadores sociais da diferença e suas 
interseccionalidades na educação inclusiva”, descrevemos e analisamos a 
ação dos marcadores sociais da diferença e suas possíveis interseccionali-
dades na educação inclusiva. E por fim, na terceira seção, com título “Edu-
cação Especial e a Gestão Escolar: estudo de caso e as práticas educativas 
colaborativas”, apresentamos a perspectiva colaborativa em suas dimen-
sões teórico-práticas por meio de estudos de caso que abordam o trabalho 
integrado da Educação Especial e da Gestão Escolar de modo a apontar 
práticas equitativas que atendam às demandas dos Direitos Humanos de 
grupos minoritários e/ou minorizados7. 

Direitos Humanos em suas quatro dimensões ou gerações: 
perspectivas sócio-históricas

Os Direitos Humanos são um conjunto de direitos fundamentais de to-
das as pessoas. São produzidos por meio de planos, tratados e normas inter-
nacionais, como os produzidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e, 
posteriormente, referendados nos planos, tratados e normativas nacionais. 
Temos, portanto, vários mecanismos internacionais, como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), já mencionada e adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) em 1948, tratados internacio-
nais como o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) 
e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

7 Para entender melhor a diferença entre grupos minoritários e minorizados, leia o capítulo 2 do texto-base de Martins 
(2022). Link de acesso: https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/
diversidades.pdf.

https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/diversidades.pdf
https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/segunda-licenciatura-em-educacao-especial/diversidades.pdf
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(Pidesc), além de convenções específicas como a Convenção sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Cedaw) e a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC). Esses documentos estabe-
lecem diretrizes e garantias de direitos que visam promover a igualdade de 
oportunidades, tanto para as nações, como mecanismo de controle coleti-
vo, quanto para uma população específica, um país, que seja. 

Como instrumento coletivo, os Direitos Humanos foram temas de debate 
de muitos filósofos e juristas, sendo um campo de ação e de conquistas para a 
humanidade ao longo da história. 

Segundo Sen (1999), os principais aspectos dos Direitos Humanos incluem:

1. direitos universais e inalienáveis – aplicam-se a todos os indivíduos em to-
dos os lugares e não podem ser retirados arbitrariamente.
2. direitos indivisíveis e interdependentes – todos os Direitos Humanos, sejam 
eles civis, políticos, econômicos, sociais ou culturais, são indivisíveis e interde-
pendentes. A melhoria de um direito facilita o avanço de outros.
3. direito de igualdade e não discriminação – todos os indivíduos são iguais 
perante a lei e têm direito a igual proteção sem discriminação de qualquer tipo.
4. direitos civis e políticos – incluem o direito à vida, à liberdade e à segurança pes-
soal, à liberdade de expressão, à privacidade, à participação política, entre outros.
5. direitos econômicos, sociais e culturais – incluem o direito ao trabalho, à 
educação, à saúde, a um padrão de vida adequado, à participação na vida cul-
tural, entre outros.
6. direitos coletivos – incluem os direitos dos povos indígenas, das minorias e 
os direitos ao desenvolvimento e ao meio ambiente saudável. 

Com o objetivo de deixar esse campo de estudo mais didático, os Di-
reitos Humanos foram divididos em quatro dimensões ou gerações. As primei-
ras três estão ligadas aos três preceitos balizados na Revolução Francesa: a 
liberdade, a igualdade e a fraternidade. A quarta geração está vinculada à 
cultura de acesso à tecnologia e à busca pela paz. Esses preceitos são arti-
culadores para as pautas reivindicadas wna construção de uma sociedade 
justa e igualitária.

Na imagem a seguir temos uma ilustração que representa os princi-
pais pontos de cada uma das quatro gerações dos Direitos Humanos e que 
refletem suas reivindicações e a busca de certas garantias coletivas.
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Figura 1 – As quatro gerações dos Direitos Humanos.

Fonte: https://odireitorevisto.blogspot.com/2013/05/geracoes-dos-direitos-huma-
nos.html. 

Descrição da imagem: A imagem é uma lâmina de PowerPoint produzida por Cláudia 
Franco Lopes que apresenta um quadro com título “Gerações dos direitos huma-
nos”, dividido em cinco colunas. Essas cinco colunas estão ligadas por uma seta na 
cor verde, direcionando-a da primeira para a quinta geração dos direitos humanos. 
Primeira coluna: esta coluna é dedicada à primeira geração dos direitos humanos, 
que abrange a liberdade. O quadro interno desta coluna é amarelo e está relaciona-
do aos direitos civis e políticos. Segunda coluna: a segunda coluna aborda a segun-
da geração dos direitos humanos, que se refere à igualdade. O quadro interno desta 
coluna é laranja e está associado aos direitos econômicos e sociais. Terceira coluna: 
a terceira coluna é sobre a terceira geração dos direitos humanos, que enfatiza a 
fraternidade. O quadro interno desta coluna é verde e está relacionado ao direito a 
um meio ambiente equilibrado. Quarta coluna: a quarta coluna refere-se à quarta 
geração dos direitos humanos, que trata da tecnologia. O quadro interno desta 
coluna é azul e contém uma imagem de um globo terrestre, com várias pessoas 
interligadas por linhas que se conectam ao redor do globo. Há também instrumen-
tos e dispositivos tecnológicos de suporte visíveis nesta coluna. Quinta coluna: 
a quinta e última coluna é sobre a quinta geração dos direitos humanos, focando 
na paz. O quadro interno desta coluna é branco e está associado ao direito à paz. 
Cada quadro interno tem uma cor distinta, na ordem: amarelo, laranja, verde, azul 
e branco, para representar visualmente os diferentes temas e gerações dos direi-
tos humanos. Na parte superior da imagem tem o e-mail de contato da criadora, 
claudiafrancolopes@hotmail.com, e um site indicado, www.entendeudireito.com.br.

https://odireitorevisto.blogspot.com/2013/05/geracoes-dos-direitos-humanos.html
https://odireitorevisto.blogspot.com/2013/05/geracoes-dos-direitos-humanos.html
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Essa forma de organizar os Direitos Humanos ao longo do tempo, 
dividindo-os em quatro gerações ou dimensões distintas, possibilita-nos 
agrupar tensões relativas aos contextos sócio-históricos. A análise permite 
compreender como as demandas sociais, políticas e econômicas influen-
ciaram o desenvolvimento dos Direitos Humanos e como essas dimensões 
se inter-relacionam e se complementam na busca por uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Para apresentarmos as quatro dimensões ou gerações dos Direitos Hu-
manos, é importante retomarmos novamente a afirmação de que o campo 
político e de prática sociais dos Direitos Humanos ganhou amplitude diante 
dos horrores perpetrados durante a Segunda Guerra Mundial. Tais ações 
culminaram na morte de dezenas de milhões de pessoas e estão na origem 
da criação de novas categorias penais que permitem lidar com conceitos 
como crime contra a humanidade, genocídio e terrorismo internacional 
(Comparato, 2015). É importante também afirmar que cada momento so-
cial reflete distintos projetos societários em disputa. O que isso quer dizer?

Que em todas as sociedades as disputas para a consolidação de um sa-
ber social estão em jogo. Conforme aponta Foucault (1979), a sociedade, em 
suas relações microfísicas, agencia projetos sociais, seja a favor da liberdade 
econômica ou do livre mercado, seja para a defesa do direito de expressão, 
seja para reivindicar a presença forte do Estado no controle do mercado e 
dos serviços. Enfim, cada defesa discursiva produz uma prática social e uma 
forma de condução da população. Nenhum projeto de sociedade, ou proje-
to societário, se consolida sem luta e sem reivindicação pela produção das 
verdades que lhe dão sustentação. Da mesma forma, o projeto societário é 
constituído por verdades sociais, mas as lutas e resistências estão intrinse-
camente inseridas nesse processo.

Um projeto societário é um conjunto de ideias, princípios e objeti-
vos que visam orientar o desenvolvimento e a organização de uma socieda-
de. Ele envolve a criação de políticas, instituições e práticas que moldam 
as relações sociais, econômicas e culturais dentro dessa sociedade. Esse 
projeto é geralmente promovido por grupos políticos, movimentos sociais 
ou governos que buscam implementar uma visão específica de como a so-
ciedade deve funcionar e quais valores devem ser priorizados.

Os componentes de um projeto societário podem incluir alguns dos 
seguintes pontos:



34

Adriana Garcia Gonçalves e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

1. modelo econômico – definição das políticas econômicas, como o grau de 
intervenção do Estado na economia, o tipo de sistema econômico (capitalista, 
socialista, misto) e as estratégias de desenvolvimento econômico.
2. direitos e liberdades – estabelecimento dos direitos civis, políticos e sociais 
que devem ser garantidos a todos os cidadãos, incluindo questões de igualda-
de, liberdade de expressão, direito ao trabalho, educação, saúde, entre outras.
3. instituições e governança – estruturação das instituições políticas e admi-
nistrativas, incluindo o sistema de governo, a organização do poder judiciário, 
os mecanismos de participação política e a transparência na gestão pública.
4. políticas sociais – implementação de políticas públicas voltadas para a in-
clusão social, redução das desigualdades, proteção social e promoção do bem-
-estar da população.
5. cultura e educação – promoção de valores culturais, educação e formação ci-
dadã, incentivando a diversidade cultural, o respeito às diferenças e a formação 
de uma identidade coletiva.
6. sustentabilidade e meio ambiente – definição de estratégias para o uso sus-
tentável dos recursos naturais, proteção ambiental e enfrentamento das mu-
danças climáticas.

Um projeto societário representa uma visão abrangente e integrada 
do futuro desejado para uma sociedade, englobando múltiplas dimensões 
que impactam a vida dos indivíduos e das comunidades. Os projetos socie-
tários podem levar a práticas de relações mais justas ou mais opressivas 
– tudo a depender da perspectiva defendida e dos valores inerentes a ela. 
O que isso importa para nossa leitura? Pensar em um projeto societário de 
escola, em que a colaboração, a coletividade e a equidade educativa façam 
parte dele, é fundamental. É nessa direção que está a proposta deste capí-
tulo: de uma formação humana, dialogando com a perspectiva de um ensi-
no inclusivo, em que todos possam opinar, agindo em favor de uma cultura 
escolar plural e respeitosa das diferenças.

Para fechar o tema das quatro gerações dos Direitos Humanos, traze-
mos algumas considerações que podem ser vistas no vídeo indicado a seguir.
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Figura 2 – Vídeo sobre as quatro gerações dos Direitos Humanos.

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=E-QVggVFKD0&.

Descrição da imagem: a Figura 2 é a capa de abertura do vídeo sobre as gerações 
dos direitos humanos indicado para visualização. Na capa tempos a escrita da 
palavra “politize” em cor verde, com três balões de diálogo nas cores azul, verde 
e amarelo, e o fundo da imagem é um cinza em degradê.

Propomos aqui uma síntese dos conhecimentos apresentados no ví-
deo, acerca das principais pautas que circunscrevem as quatro gerações: 

1. Direitos Humanos de primeira geração – Liberdade. Direitos Civis e Polí-
ticos. Movimento pós-Revolução Francesa. Traz como marco principal a De-
claração dos Direitos do Cidadão. Nessa primeira geração, incluem-se temas 
relativos ao direito à vida, à propriedade privada e ao direito de não discrimi-
nação, à liberdade individual com base nos direitos políticos.
2. Direitos Humanos de segunda geração – Igualdade. Direitos econômicos, 
sociais e culturais. Estabelecem-se após a Primeira Guerra Mundial. Fortaleci-
mento da ideia de estado de bem-estar social por meio da criação de políticas 
públicas para a igualdade de oportunidades. Políticas públicas de acesso à edu-
cação, ao trabalho, à moradia, à saúde, ao lazer e outros.
3. Direitos Humanos de terceira geração – Fraternidade. Direitos de solidarie-
dade. Tem início a partir de 1960, após a Segunda Guerra Mundial, com vistas 
à proteção de grupos sociais minoritários e minorizados.
4. Direitos Humanos de quarta geração – Tecnologia e paz. Direitos tecnoló-
gicos em favor da paz. Assunto atual, variando entre direitos da bioética e do 
acesso à informação e à informática. 

Em resumo, segundo Marshall (1967), os Direitos Humanos como 
campo de ação para a proteção dos direitos básicos das pessoas, a partir 
da composição dessas quatro gerações apresentadas, podem se organizar 
também em outras três categorias: direitos civis, direitos políticos e direi-
tos sociais. Os direitos civis correspondem aos direitos individuais de ir e 

https://www.youtube.com/watch?v=E-QVggVFKD0&
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vir, de liberdade de expressão, de religiosidade, de pensamento e de fé. Os 
direitos políticos envolvem a participação social como cidadão ativo nas 
decisões de sua comunidade (cidade, estado e país), incluindo o direito ao 
voto. Os direitos sociais correspondem ao direito ao mínimo de bem-estar 
e a garantias, como educação, assistência social, previdência, licenças, des-
canso semanal, entre outros.

Assim, com tais apreciações feitas, fechamos esta seção, caminhan-
do para uma conversa entre os Direitos Humanos e a política inclusiva na 
Educação Especial, em favor da interseccionalidade com outros grupos mi-
noritários e minorizados. 

Marcadores sociais da diferença e suas interseccionalidades 
na educação inclusiva

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e 
temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí 

a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença 
que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades

Boaventura de Sousa Santos

Nesta seção, focamos na apresentação de dois documentos internacio-
nais que foram fundamentais para a composição e fundamentação do campo 
da Educação Especial e para a consolidação da política inclusiva no Brasil: 1. 
a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos (1990); e 2. a Declaração 
de Salamanca (1994) (Unesco, 1990, 1994).

Esses documentos resultam de dois eventos importantes, em Jomtien 
(1990) e em Salamanca (1994), que foram marcos significativos para o avan-
ço das práticas inclusivas no Brasil e no mundo. Essas duas declarações ser-
vem como documentos norteadores na defesa do direito à igualdade social 
e de garantias para grupos vulneráveis e socialmente excluídos. A partir 
dessas declarações, outros documentos nacionais foram elaborados para 
deliberar sobre modos e procedimentos para a implementação da educação 
inclusiva e suas garantias. Os temas abordados nesses documentos estão re-
lacionados à segunda e à terceira gerações dos Direitos Humanos. 

A Declaração Mundial sobre a Educação para Todos (Unesco, 1990) 
inaugurou os discursos que, posteriormente, consolidaram a política edu-
cacional inclusiva. Essa declaração defende o ingresso e a permanência es-
colar de grupos desprestigiados naquele momento (e que, em alguns casos, 
ainda enfrentam exclusão social na atualidade). Esses grupos incluíam:

1. crianças – especialmente aquelas que viviam em condições de pobreza extre-
ma, que pertenciam a minorias étnicas ou que viviam em áreas rurais remotas;
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2. mulheres e meninas – o documento reconhece a disparidade de gênero na 
educação e defende a igualdade de acesso à educação para mulheres e meninas;
3. pessoas com deficiência – a declaração destaca a importância de incluir 
crianças e adultos com deficiência no sistema educacional;
4. adultos analfabetos – com ênfase na necessidade de programas de educação 
de adultos para combater o analfabetismo.

Essa declaração estabeleceu algumas metas para eliminar as barrei-
ras à educação, amparando a perspectiva de uma educação como direito de 
todos, ampla, pública e universal. Os países que foram signatários da De-
claração Mundial sobre a Educação para Todos estabeleceram compromissos 
para a aplicação das metas educacionais descritas no documento. O Brasil, 
como signatário desse documento, adotou uma nova perspectiva para a 
inserção desses grupos excluídos socialmente, comprometendo-se a pro-
mover uma Educação Básica para todos, incluindo grupos marginalizados 
e vulneráveis, e a trabalhar para alcançar metas específicas de educação 
inclusiva e equitativa. 

Como desdobramento dessa reflexão mais ampla sobre a educação 
inclusiva e equitativa, destacamos ainda a Convenção de Guatemala (1999), 
promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 
2001 (Brasil, 2001), que preconiza a eliminação de toda forma de discrimi-
nação, inclusive nos dispositivos legais, e, apesar disso, recomenda a dife-
renciação com base na deficiência, que tenha como finalidade promover 
a integração social e o desenvolvimento pessoal. Esse documento aponta 
para uma igualdade factível, não somente simbólica, já que equipara as 
condições ao usufruto dos direitos.

Essa adesão, apresentada por meio da inserção do Brasil como signa-
tário desses documentos, refletiu legalmente o compromisso do país com 
os princípios de inclusão, igualdade e acesso à educação de qualidade para 
todos os seus cidadãos. Além disso, o Brasil também participou das confe-
rências subsequentes, como a Conferência de Dakar, em 2000, em que fo-
ram reafirmados os compromissos de Jomtien e estabelecidas novas metas 
para uma educação para todos até 2015. 

Nota-se que os frutos desses compromissos internacionais são colhi-
dos por meio de nossas políticas nacionais de construção, implementação 
e fiscalização de práticas educativas que atendam aos Direitos Humanos e 
Direitos Educacionais de todos. Nesse sentido, esses discursos e as novas 
práticas voltadas à inclusão social contribuíram diretamente para a com-
posição de políticas educacionais, por meio da criação de secretarias espe-
cíficas voltadas à política educacional e inclusiva.

Desse cenário, nas políticas públicas educacionais, surgiu a criação 
de campos políticos de intersecção de pautas na educação, subdividindo a 
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temática geral. Atualmente, a Educação, como macrocampo, está dividida 
em oito modalidades específicas de ensino: Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), Educação Especial, Educação Indígena, Educação Quilombola, Edu-
cação do Campo, Educação Bilíngue de Surdos, Educação a Distância, e 
Educação Profissional e Tecnológica.

Essa organização permitiu dimensionar de modo mais específico as 
demandas que integram cada uma dessas modalidades em suas particula-
ridades, bem como destinar verbas para a promoção de políticas públicas 
em atenção a cada uma delas.

Desse modo, essas oito modalidades educativas, vinculadas ao Mi-
nistério da Educação (MEC), atuam diretamente na consolidação de polí-
ticas públicas de ensino para todos. De certo modo, devido à política in-
clusiva, elas também são pensadas de forma a atender às especificidades 
educativas dos grupos de sujeitos em cada uma delas.

Dessas modalidades, seis atendem demandas de grupos vulneráveis 
que vivem processos de exclusão e estão vinculadas à Secretaria de Educa-
ção Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão 
(Secadi) do MEC: Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação Indígena, 
Educação Quilombola, Educação Especial, Educação Bilíngue de Surdos 
e Educação do Campo. Essa secretaria tem um compromisso maior com a 
atenção às políticas inclusivas. 

No Brasil, a partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, há um 
maior direcionamento para temas relacionados às especificidades do pú-
blico da Educação Especial. A declaração enfatiza a defesa da educação 
inclusiva como um bem universal, sendo um direito de todos e um dever do 
Estado. Um dos motivadores para essa declaração foi o fato de 200 milhões 
de crianças estarem fora da escola, sendo a maioria identificada como pes-
soas com Necessidades Educacionais Especiais (NEE).

Documentos voltados à Educação e à Educação Especial no Brasil, 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, e a Po-
lítica Nacional de Educação Especial, de 1994, empregaram esse termo, 
“Necessidades Educativas Especiais” (NEE), para se referirem unicamente 
ao público de interesse dos serviços da área da Educação Especial (Bueno, 
2006), ou seja, pessoas com deficiência e “bem dotadas” – termo usado à 
época para se referir às pessoas com altas habilidades/superdotação.

Mais recentemente no Brasil, a Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2008) – que 
se encontra vigente e foi fortalecida pelo Plano de Afirmação e Fortaleci-
mento da PNEEPEI (Brasil, 2023) – delimitou o público da Educação Es-
pecial como:
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1. pessoas com deficiências: incluindo as deficiências físicas, sensoriais (audi-
tiva ou visual), intelectuais (atraso no desenvolvimento cognitivo) ou múltiplas 
deficiências.
2. pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA): na PNEEPEI de 2008, 
o autismo e suas variações compunham os Transtornos Globais do Desenvol-
vimento. A partir da elaboração da quinta edição do Manual Diagnóstico e Es-
tatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), em 2013, o conceito TEA passou a 
englobar essas variações: “transtornos antes chamados de autismo infantil pre-
coce, autismo infantil, autismo de Kanner, autismo de alto funcionamento, au-
tismo atípico, transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação, 
transtorno desintegrativo da infância e transtorno de Asperger” (APA, 2014, p. 
53). Houve uma discussão para que os transtornos funcionais específicos com-
pusessem o PAEE durante a elaboração da política, mas, naquele momento, foi 
entendido que se tratava de demanda da educação geral, e não especial, e que 
deveria ser constituída uma portaria interministerial. Por isso, ao mencionar 
os transtornos funcionais, a PNEEPEI fala de uma articulação: 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial 
passa a constituir a proposta pedagógica da escola, definindo 
como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcio-
nais específicos, a educação especial atua de forma articulada 
com o ensino comum, orientando para o atendimento às neces-
sidades educacionais especiais desses alunos (Brasil, 2008, p. 2).

Desse modo, apesar de não ser público dos serviços da Educação Especial, pes-
soas com TEA podem ter necessidades educacionais que devem ser considera-
das e atendidas, bem como outras condições, inclusive as citadas na Declara-
ção de Salamanca.

3. pessoas com altas habilidades/superdotação: alunos que demonstram po-
tencial elevado nas áreas intelectual, acadêmica, artística, criativa ou lideran-
ça, entre outras, e que necessitam de apoios específicos para desenvolver ple-
namente seu potencial.

Em alguns momentos, falar em educação inclusiva parecia ser sinô-
nimo apenas de educação para pessoas com deficiência, excluindo outros 
grupos do público da Educação Especial, como as pessoas com TEA ou al-
tas habilidades e superdotação. E, ainda, excluíam-se também as pessoas do 
público mais amplo com Necessidades Educativas Especiais, como men-
cionamos anteriormente. Além disso, essa abordagem muitas vezes adota-
va uma representação unificada para todos esses sujeitos (em seus grupos 
e subgrupos de composição), tratando-os de maneira homogênea em ter-
mos de suas características, formas de estar no mundo e de aprender. Isso 
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culminou em metodologias de ensino únicas para todos aqueles que eram 
percebidos como diferentes dos padrões normativos, sem considerar suas 
potencialidades e as especificidades de suas formas de existência. 

Essas estratégias únicas, sem um planejamento individualizado, têm 
sido questionadas atualmente pelas políticas públicas por conta do forta-
lecimento de coletivos e de suas reivindicações. Por isso, a formação con-
tinuada, por meio de cursos que abordem temas mais específicos, trazendo 
aspectos que transversalizam temáticas de sujeitos em suas singularida-
des, tem sido almejada para uma maior apropriação sobre as conquistas 
coletivas, como pauta dos grupos minoritários e minorizados. Além disso, é 
necessário olhar para as individualidades e suas diferenças, sobretudo na 
dimensão relativa ao ensino e à aprendizagem. 

A distinção entre os termos “grupos minoritários” e “grupos minoriza-
dos” é sutil, mas importante, especialmente no contexto dos estudos sociais 
e dos Direitos Humanos. Embora os grupos minoritários estejam relacionados à 
quantidade, em comparação com outros grupos populacionais, há uma abor-
dagem para além da perspectiva numérica, que abrange as relações de poder 
que os compõem. No entanto, usam-se mais os parâmetros quantitativos, sem 
necessariamente implicar desigualdade ou discriminação. Já quando se usa o 
termo grupos minorizados, a definição refere-se a um grupo que pode ser nu-
mericamente menor, mas nem sempre são, a exemplo da população negra, que 
sofre desvantagens, marginalização ou discriminação sistemática. Esse termo 
traz ênfase na dimensão qualitativa e enfoca as condições sociais, econômicas e 
políticas que colocam certos grupos populacionais em desvantagem. Enquan-
to um grupo minoritário pode ou não ser minorizado, um grupo minorizado 
é sempre minoritário, nem sempre em termos numéricos, mas certamente em 
termos de relações de poder e acesso a direitos e oportunidades.

Nessa direção, é necessário ampliar o espectro e a lente que observam 
e valorizam a singularidade dentro dos subgrupos, minorizados e minori-
tários, que compõem o público da Educação Especial, olhar para as espe-
cificidades internas aos coletivos de pessoas surdas, cegas (com cegueira), 
autistas (com autismo)8, entre outros públicos. Nesse sentido, é essencial 
reconhecer e abordar as diferentes formas de exclusão que afetam deter-
minados grupos. Como exemplo disso, recorremos às questões que vivem 
as pessoas surdas, no âmbito de práticas excludentes em níveis maiores ou 
menores de inclusão, exclusão e acesso a serviços. Tais diferenciações nos 

8 Embora demos preferência ao uso de adjetivos, como pessoa surda, pessoa cega e pessoa autista, reforçando uma 
constituição identitária que demarca a surdez, a cegueira e o autismo como produtora de formas de vida, alguns 
indivíduos optam por referir-se como “pessoas com cegueira” e “pessoas com autismo”. Reforçamos que as pessoas 
surdas têm reivindicado uma perspectiva mais identitária da surdez por meio de coletivos como a comunidade surda. 
Por isso, trazemos esta nota de rodapé para destacar nossa preferência de uso, mas também apontar outras formas de 
uso desses termos, dependendo da perspectiva assumida acerca da deficiência.
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níveis de exclusão se dão por variados fatores, seja por suas diferenças de 
classes sociais, no acesso ou não aos variados espaços de aprendizagem 
da língua de sinais, se isso ocorreu desde cedo, no acesso à informação e à 
formação, tanto no âmbito da saúde quanto nas questões sociais que envol-
vem a surdez. Isso deve ser aplicado a outros grupos. 

Nesse sentido, entendemos a importância de adotar a dimensão interna 
que interfere nas práticas sociais, em níveis de inclusão e exclusão, que pro-
move modos de relação, nos grupos e subgrupos diversos. Além disso, é funda-
mental considerar questões étnicas que podem facilitar ou dificultar o acesso a 
serviços e bens culturais, a depender do nível e tipo de exclusão que cada sujei-
to sofre devido a tais condições existenciais, bem como a questão racial, dada 
a discriminação estrutural e real que impera em nosso país. Esses elementos 
criam gradientes de inclusão e exclusão que precisam ser considerados para 
promover uma educação, de fato, inclusiva (Veiga-Neto; Lopes, 2011).

Compartilhamos uma imagem que, a nosso ver, pode ajudar a com-
preender o conceito de “gradientes de in(ex)clusão” proposto por Veiga-
-Neto e Lopes (2011). Essa imagem permite-nos entender a complexidade 
dos processos opressores que ocorrem devido às normatizações sociais que 
segmentam grupos minoritários e minorizados, tratando suas diversidades 
identitárias de forma negativa. Esses grupos sofrem processos de intersec-
cionalidade de marcadores sociais de exclusão. Nesse sentido, é necessário 
realizar uma análise microfocada nas tensões sofridas por esses grupos, a 
fim de promover políticas de equidade social para os sujeitos em condição 
de vulnerabilidade social por conta da exclusão projetada sobre suas vidas.

Figura 3 – Marcadores sociais de exclusão e interseccionalidades das diferenças.

Fonte: https://www.blend-edu.com/interseccionalidade-o-que-e-qual-a-importan-
cia-desse-conceito/. 

https://www.blend-edu.com/interseccionalidade-o-que-e-qual-a-importancia-desse-conceito/
https://www.blend-edu.com/interseccionalidade-o-que-e-qual-a-importancia-desse-conceito/
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Descrição da imagem: A imagem apresenta um diagrama de Venn composto por 
cinco círculos sobrepostos, representando diferentes marcadores sociais que se 
interseccionam. Cada círculo tem uma cor diferente e está rotulado com um ter-
mo que indica uma característica social. Os termos são: Raça (localizado na parte 
superior da imagem na cor azul claro); Orientação sexual (à direita na cor lilás 
escuro); Identidade de gênero (na parte inferior direita, em roxo); Nacionalidade 
(na parte inferior esquerda, em verde água); Deficiência (à esquerda na cor la-
ranja claro). Os círculos se sobrepõem, criando áreas comuns que representam a 
interseccionalidade entre esses marcadores sociais. O centro do diagrama, onde 
todos os círculos se encontram, simboliza a intersecção de todas essas identida-
des, ilustrando como diferentes fatores sociais e identitários podem se cruzar e 
influenciar as experiências individuais.

Segundo Veiga-Neto e Lopes (2011), o gradiente de exclusão faz par-
te da racionalidade neoliberal que categoriza e normaliza os sujeitos se-
gundo a perspectiva utilitarista de seus corpos. Embora esse mecanismo 
funcione para acoplar ou incluir todos na lógica de mercado e na raciona-
lidade capitalista, ele também produz internamente oscilações e níveis de 
inclusão e exclusão dos sujeitos. O conceito de in(ex)clusão desenvolvido 
pelos autores refere-se à complexidade e à ambiguidade das práticas edu-
cacionais e sociais que, simultaneamente, incluem e excluem indivíduos e 
grupos. Esse conceito busca destacar que os processos de inclusão e exclu-
são não são opostos simples, mas frequentemente coexistem e se entrela-
çam de maneiras complexas.

Nessa perspectiva, os autores apontam a existência de marcadores 
de exclusão, os quais, por meio de forças sociais, contribuem para arrastar 
populações minoritárias e minorizadas para as extremidades do gradiente 
de inclusão. Isso significa que, embora a racionalidade inclusiva busque a 
integração de todos dentro das normas sociais, ou seja, de padrões preesta-
belecidos, há sujeitos que ficam mais distantes desse padrão normativo e, 
ao se localizarem nas extremidades da curva normal, sofrem processos de 
exclusão inerentes a esses processos disciplinares de normalização (Veiga-
-Neto; Lopes, 2011). 

Assim, pensar o público da Educação Especial sem tomar outros 
marcadores de exclusão, como sexualidade, condições sociais, questões ra-
ciais e de etnia, religiosidade, questões etárias, é um equívoco, porque não 
atende à singularidade das demandas dos sujeitos, diante dos gradientes 
de inclusão e exclusão que se regulam a depender de todas essas variáveis 
combinadas. Por isso, o gestor deve atentar-se às novas demandas e rei-
vindicações de grupos minoritários e minorizados, na medida em que um 
aluno com deficiência, negro, pobre e gay, por exemplo, não terá as mes-
mas dificuldades de relação social no interior da escola que um aluno com 
deficiência branco, com condições sociais mais favoráveis. 
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Temas que podem parecer “irrelevantes” ou “modismos”, como lin-
guagem neutra, capacitismo, lugar de fala e outras reivindicações atuais, 
devem ser debatidos e refletidos no espaço escolar com seriedade e com-
prometimento por parte da equipe escolar. Essa reflexão é necessária de-
vido à potência de suas contribuições para o coletivo e para a política in-
clusiva, com atenção aos Direitos Humanos. Nesse sentido, essas temáticas 
fazem parte de uma nova era de pensar as políticas educacionais e inclusi-
vas para as minorias, e a gestão deve estar atenta a todas elas.

Educação Especial e a gestão escolar: estudo de caso e as práticas 
educativas colaborativas 

Nesta seção, abordamos a temática da Educação Especial e da ges-
tão escolar por meio de uma cena escolar em um estudo de caso ficcional. 
Adotamos a descrição da cena escolar como ferramenta analítica impor-
tante para a reflexão de uma gestão escolar participativa. Destacamos que 
nos interessa pensar ações da gestão que promovam atenção às demandas 
postas pela política inclusiva e à singularidade associada a cada sujeito, 
sobretudo no processo de ensino e aprendizagem e nos demais espaços e 
processos educativos que transversalizam a escola. 

Antes da apresentação do caso, vamos retomar alguns conceitos e 
princípios relacionados à perspectiva inclusiva da educação. É importante 
sinalizar que, quando falamos em educação inclusiva, pressupomos que seja 
uma educação para todos, que tenha acesso universalizado, mas que reco-
nheça, valorize e atenda adequadamente, considerando as particularidades 
e necessidades da diversidade humana, e que não se restringe, como abor-
damos na seção anterior, às pessoas com deficiência. É comum ouvirmos 
que uma escola é inclusiva por ter matriculados educandos com deficiência. 
Lembrando: uma escola inclusiva vai muito além da matrícula, do acesso 
de um grupo de alunos!

Sobre essa perspectiva ampliada da escola inclusiva:

As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando num 
sistema educacional que reconheça e atenda às diferenças in-
dividuais, respeitando as necessidades de qualquer dos alunos. 
Sob essa ótica, não apenas portadores de deficiência seriam 
ajudados e sim todos os alunos que, por inúmeras causas, en-
dógenas ou exógenas, temporárias ou permanentes, apresen-
tem dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento 
(Carvalho, 2010, p. 29).

Destacamos, porém, que não se trata de minimizar ou negar que deter-
minados alunos, como os que compõem o PEE, deverão ter um tratamento 
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diferenciado para que tenham equiparado o seu direito ao acesso à educação. 
Ao contrário, como dito, a inclusão não se esgota no acesso, ela pressupõe o 
reconhecimento da diferença e atendimento adequado em face das neces-
sidades e particularidades que certos grupos podem apresentar.

Como a escola deve garantir essa prerrogativa de garantir a matrí-
cula, valorizar, reconhecer e atender adequadamente todos os alunos, em 
suas particularidades e necessidades?

Nas palavras de Sebastian Heredero (2010, p. 197), “A educação in-
clusiva é uma questão de direitos humanos e implica a definição de polí-
ticas públicas, traduzidas nas ações institucionalmente planejadas, desen-
volvidas e avaliadas. Dentre essas ações institucionais, na escola, podemos 
mencionar primeiramente o Projeto Político-Pedagógico (PPP), que deverá 
institucionalizar os princípios da educação inclusiva. Em outras palavras, 
no PPP será materializada a operacionalização dos serviços, estratégias e 
procedimentos da educação especial ao PEE.

Há ainda a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Di-
retrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial (Brasil, 2009). Ela prevê a 
inclusão de serviços, estratégias e procedimentos da Educação Especial no 
PPP da escola, pela institucionalização do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) – serviço da Educação Especial preconizado pela PNEE-
PEI (Brasil, 2008) –, conforme segue:

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: 
I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e equipamentos específicos; 
II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regu-
lar da própria escola ou de outra escola; 
III – cronograma de atendimento aos alunos;
IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacio-
nais específicas dos alunos, definição dos recursos necessários 
e das atividades a serem desenvolvidas; 
V – professores para o exercício da docência do AEE; 
VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que 
atuem no apoio, principalmente às atividades de alimentação, 
higiene e locomoção; 
VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da for-
mação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, 
serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.
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Para tanto, é necessário notar que o processo de elaboração do PPP ou 
outras decisões referentes à unidade escolar, visando o seu enriquecimen-
to, sejam conduzidos coletivamente (Veiga, 2010), isto é, democraticamente, 
contando com a participação e colaboração de todos os segmentos da comu-
nidade escolar, incluindo educandos e suas famílias, e não unilateralmente, 
pelo gestor escolar. Todavia, este tem um papel fundamental na organização 
desse processo democrático, como aprofundaremos. Para ilustrar, compar-
tilhamos uma cena ficcional do cotidiano escolar em que podemos pensar a 
gestão participativa e o papel do gestor em situações cotidianas.

Cena fictícia 1: reunião na escola pública de Educação Infantil

Personagens
Maria: mãe do Pedro
Ana: diretora da escola pública de Educação Infantil
Clara: professora da sala que frequentam as crianças, Pedro e Nicolas
Local
Sala da diretora 
A cena começa com Maria entrando no escritório da diretora, acompanhada pela professo-
ra Clara.
Ana: (Sorridente) Bom dia, Maria. Por favor, entre e fique à vontade. O que posso fazer por 
você hoje?
Maria: (Aparentemente nervosa) Bom dia, Ana. Obrigada por me receber tão rapidamente. 
Eu gostaria de falar sobre meu filho, Pedro.
Ana: Claro, Maria. Estamos aqui para ajudar. O que está acontecendo?
Maria: (Suspiro profundo) Eu estou preocupada com a situação do meu filho na escola. Ele 
é um menino muito quieto e não sabe se defender muito bem. Tenho receio de que, por 
ser tão calmo, ele possa se machucar.
Ana: (Tom calmo) Entendo sua preocupação, Maria. Você pode ser mais específica sobre o 
que está causando essa preocupação?
Maria: (Olha para a professora Clara, depois se volta para Ana) Eu vi o Nicolas, que é 
um aluno autista, em uma situação de descontrole. Ele estava chorando muito e parecia 
agressivo, porque não queria seguir uma regra da escola. Tenho medo de que algo assim 
aconteça de novo e que meu filho acabe machucado.
Ana: (Olha para a professora Clara) Professora Clara, você pode nos ajudar a entender 
melhor o que aconteceu?
Professora Clara: Claro, Ana. O Nicolas é uma criança com autismo e, em algumas situações, 
ele pode ter dificuldades para lidar com mudanças de rotina ou regras. Estamos trabalhan-
do com ele e com a equipe para fornecer o suporte necessário. No episódio mencionado 
pela Maria, houve uma mudança na rotina, e o Nicolas teve uma crise, mas nunca houve 
qualquer intenção de machucar outra criança.
Maria: (Preocupada) Eu entendo que o Nicolas tem suas dificuldades, mas eu ainda estou preo-
cupada com a segurança do meu filho. Será que não seria possível mudar meu filho de sala?
Ana: (Tom compreensivo) Maria, a inclusão é um princípio importante em nossa escola. To-
das as crianças, incluindo aquelas com necessidades especiais, têm direito a um ambiente 
de aprendizado seguro e acolhedor. Estamos comprometidos em garantir a segurança e o 
bem-estar de todos os alunos.

Continua
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Cena fictícia 1: reunião na escola pública de Educação Infantil
Conclusão

Professora Clara: (Concordando) Exatamente. Estamos monitorando de perto o Nicolas 
e temos estratégias em prática para apoiar seu desenvolvimento e minimizar qualquer 
comportamento desafiador. Também estamos trabalhando para promover a compreensão 
e a empatia entre todas as crianças.
Maria: (Respira fundo) Eu entendo a importância da inclusão, mas ainda estou preocupada. 
Existe alguma forma de garantir que meu filho estará seguro?
Ana: (Sorri) Maria, podemos trabalhar juntos para encontrar soluções. Podemos organi-
zar uma reunião com a nossa equipe de apoio, incluindo psicólogos e especialistas em 
Educação Especial, para discutir mais sobre as estratégias que estamos usando. Também 
podemos fornecer orientações sobre como falar com seu filho sobre a situação, para que 
ele se sinta mais seguro e compreenda a diversidade de seus colegas.
Maria: (Mais calma) Isso seria ótimo. Eu só quero o melhor para meu filho.
Ana: Nós também, Maria. Vamos marcar essa reunião o mais rápido possível. Estamos 
todos aqui para garantir que todas as crianças tenham uma experiência de aprendizado 
positiva e segura.
Professora Clara: E eu estarei sempre por perto para garantir que seu filho receba o apoio 
necessário. Se houver qualquer problema, por favor, me avise imediatamente.
Maria: (Sorri) Obrigada, Ana. Obrigada, Clara. Isso me deixa mais tranquila.
Ana: De nada, Maria. Vamos trabalhar juntos para resolver essa situação da melhor forma 
possível.
A cena termina com um sentimento de colaboração e entendimento mútuo.

Essa cena permite-nos refletir sobre a gestão participativa e a pers-
pectiva democrática na educação. A escola é um espaço que pertence a 
todos: alunos, educadores, equipe gestora, profissional da merenda, agen-
te escolar, auxiliar administrativo, bibliotecária/o, família etc. Portanto, 
a gestão escolar deve lidar com as tensões e demandas que emergem da 
comunidade escolar como um todo. A postura e a expressividade corporal 
da diretora, descritas nas reações às demandas e receios da mãe de Pedro, 
são fundamentais. O primeiro movimento da diretora, ao ouvir a angústia 
e a apreensão da mãe, é consultar, de forma calma, a professora da sala das 
crianças, Pedro e Nicolas, para compreender melhor o ocorrido.

A escuta atenta e a ausência de julgamento em relação às insegu-
ranças da mãe estabelecem uma base de diálogo favorável para trocas de 
conhecimento. Essa abordagem permite trazer novas perspectivas para a 
mãe, apontando questões importantes sobre a educação inclusiva. Esse 
processo ajuda a desfazer estereótipos e representações errôneas sobre 
alunos autistas e seus comportamentos. A diretora demonstra uma atitude 
compreensiva e colaborativa, buscando soluções conjuntas que atendam às 
necessidades de todos os envolvidos. Essa prática de escuta ativa e diálogo 
aberto exemplifica uma gestão escolar democrática, em que a voz de cada 
membro da comunidade é valorizada e considerada na tomada de decisões. 
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A cena, portanto, ilustra como a gestão participativa e a perspectiva 
democrática podem contribuir para a construção de um ambiente escolar 
inclusivo e acolhedor, promovendo a compreensão mútua e a cooperação 
entre todos os membros da comunidade escolar. A partir dessa proposta, 
traremos os conceitos principais que delineiam uma gestão democrática e 
participativa em atenção à política inclusiva. 

A participação da comunidade escolar em coletivos é prevista em 
textos legislativos que garantem a efetividade do princípio democrático da 
educação, como a Constituição Federal (Brasil, 1988), que já previa que o 
ensino seria ministrado sob certos princípios, dentre os quais o da gestão 
democrática. Complementarmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) (Brasil, 1996) não somente endossa esse princípio, 
como orienta a participação da comunidade escolar em Conselhos Escola-
res e Fóruns desses conselhos ou equivalentes. Além disso, o Plano Nacio-
nal de Educação (2014-2024) tem entre suas metas (Meta 19) a efetivação da 
gestão democrática, por meio da seguinte estratégia:

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a consti-
tuição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações 
de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e 
condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações (Brasil, 2014).

Com isso, verificamos que o princípio da gestão democrática dispõe, 
no Brasil, de dispositivos legais que visam conferir sua praticabilidade. 
Isso inclui, como previsto na Meta 19 do PNE (Brasil, 2014), a adoção de 
coletivos que configuram espaços de decisões democráticas, o que pode ser 
feito por meio de diversas estruturas, como o Conselho Escolar, Conselho 
de Sala Participativo, Associações de Pais e Mestres e Grêmio Estudantil. 
Vamos detalhar um pouco mais sobre cada um desses mecanismos que 
consolidam uma gestão democrática.

1. Conselho Escolar: é um órgão colegiado composto de representantes de 
todos os segmentos da comunidade escolar. Ele pode ter função consultiva, 
deliberativa, fiscalizadora e mobilizadora sobre assuntos importantes, como 
a definição de diretrizes pedagógicas, a gestão financeira e a avaliação das 
ações da escola. A participação no Conselho Escolar promove a transparên-
cia e a corresponsabilidade nas decisões. Quanto a sua composição, além do 
diretor da escola, como membro nato, será composto, de acordo com a LDB 
e complementares (Brasil, 1996), por representantes das seguintes categorias, 
eleitos por seus pares: professores, orientadores educacionais, supervisores e 
administradores escolares; demais servidores públicos que exerçam ativida-
des administrativas na escola; estudantes; pais ou responsáveis e membros da 
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comunidade local. O próprio Conselho tem ainda importante papel na coorde-
nação de coletivos escolares, como na promoção dos mecanismos de participa-
ção que seguem (Brasil, 2004).
2. Conselho de Classe Participativo: espaço para reflexão, discussão e delibe-
ração de professores, mas não apenas deles, como também dos familiares e 
dos próprios educandos, sobre questões relacionadas ao ensino, à avaliação da 
aprendizagem, alinhadas ao Projeto Político-Pedagógico da escola, que podem 
influenciar na prática educacional (Libâneo, 2001; Ferreira; Pereira, 2017). 
3. Associação de Pais e Mestres (APM): trata-se de uma associação sem fins 
lucrativos com objetivo de integrar familiares, docentes e outros profissionais 
da escola e aprimorar a educação (Veiga, 2010), por meio do compartilhamen-
to das tomadas de decisões da gestão escolar em demandas administrativas, 
pedagógicas e financeiras. Ou seja, ao contrário do que pode ser praticado em 
algumas redes e escolas, a atuação dos membros deste colegiado não se limita 
a questões financeiras e festivas. Os alunos, desde que maiores de 18 anos, 
também poderão compor a APM, que funciona em geral com uma diretoria 
executiva e um conselho deliberativo (Libâneo, 2001).
4. Grêmio Estudantil: é uma entidade constituída por alunos que representa os 
interesses do corpo discente perante a escola. O Grêmio Estudantil atua como 
um canal de comunicação entre os estudantes e a gestão escolar, promove a 
participação ativa dos alunos na vida escolar, bem como incentiva o protago-
nismo juvenil, pelo conhecimento do viés político da educação e o exercício da 
democracia (Brasil, 2004).

É importante observar que estas últimas instituições – APM e Grê-
mio –, independentes juridicamente, não devem ser tuteladas pela Secre-
taria de Educação, Diretoria de Ensino ou pela gestão da escola (Libâneo, 
2001), e suas funções devem ter caráter complementar e não podem subs-
tituir os colegiados institucionais da escola, ou seja, o papel do Estado na 
gestão da escola (Brasil, 2004).

E, afinal, qual é o papel do gestor na estruturação e manutenção desses 
espaços colegiados? Reconhecendo que as decisões devem ser assumidas de 
maneira coletiva, pelo princípio da gestão democrática e participativa, res-
peitando a diversidade de opiniões e contando com a participação de TO-
DOS os membros da comunidade escolar, podemos nos questionar: Quem 
tem ocupado esse TODOS? As pessoas que compõem o PEE, com NEE, com 
outros potenciais marcadores sociais integram esses espaços de gestão de-
mocrática e participativa? E, ainda, qual a importância dessa participação?

Para nos ajudar a construir uma reflexão sobre esses questionamen-
tos, retomando o princípio da inclusão, da escola inclusiva, devemos ter 
ciência de que esse princípio, apesar da relevância dos documentos inter-
nacionais dos quais o Brasil é signatário, não se deu “por decreto”. Não 
deixamos de ser excludentes e passamos a ser inclusivos “de um dia para 
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o outro”. É necessário conhecer e reconhecer que as próprias pessoas com 
deficiência tiveram protagonismo nessa construção.

A atuação da pessoa com deficiência nos processos decisórios pode 
ser tida como primordial para a constituição de uma escola inclusiva, já 
que ninguém melhor que ela própria para conhecer, identificar, opinar e 
decidir sobre o que é melhor para si, ou seja, aquilo que melhor corresponde 
às suas demandas, de direito e de acessibilidade.

Essa pauta reivindicatória, de participação das próprias pessoas com 
deficiência, é de certo modo recente no Brasil e no mundo. No Brasil, a 
partir dos serviços para pessoas com deficiência que surgiram depois da 
década de 1950 por organização da sociedade civil, foi constituída uma 
identidade grupal, a qual, mesmo que sem finalidade política, pelo menos 
não naquele momento, resultou na organização de associações de e para 
pessoas com deficiência. Lanna Júnior (2010, p. 30) compreende que esse 
“foi um período de gestação da necessidade de organização de movimen-
tos afirmativos dispostos a lutar por seus direitos humanos e autonomia, 
dentre os quais se destaca a capacidade de decidirem sobre a própria vida”. 

No período pós-ditadura, que cerceou direitos civis e políticos e impôs 
duras restrições às liberdades individuais, havia no Brasil uma circunstância 
propícia para que movimentos sociais reivindicassem participação, dentre 
os quais o de pessoas com deficiência. Grupos de diferentes categorias de 
deficiência e pertencentes aos mais diversos estados instituíram a Coalizão 
Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, responsável 
por Encontros Nacionais em que as próprias pessoas com deficiência pode-
riam opinar e votar, sem a mediação ou tutela, propiciando, de certa manei-
ra, a inauguração do protagonismo dessas pessoas (Lanna Júnior, 2010). 

Em 1981, a ONU institui o Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
(AIPD), agregando visibilidade aos movimentos de e para pessoas com defi-
ciência no Brasil, que realizaram passeatas, contando com ampla cobertura 
e difusão midiática. Nesse momento, apesar da cisão do movimento comum e 
do fortalecimento de organizações por área de deficiência, a Assembleia 
Nacional Constituinte (ANC) contou com ampla participação da sociedade 
civil, dos grupos de e para pessoas com deficiência, ávidos para que seus 
direitos, após a repressão sofrida durante a ditadura militar, fossem recupe-
rados e garantidos no texto constitucional (Lanna Júnior, 2010).

Serviu para o fortalecimento dessa pauta o Movimento de Vida In-
dependente (MVI), iniciado nos EUA já na década de 1970, introduzida no 
Brasil ao final da década de 1980. Esse movimento tinha como lema “Nada 
sobre nós sem nós”, oriundo da África do Sul, pressupondo a participação 
ativa das próprias pessoas com deficiência nas tomadas das decisões sobre 
os seus direitos sociais. 
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Nessa conjuntura, no Brasil houve um incentivo para que os direi-
tos das pessoas com deficiência fossem atendidos no texto da Constitui-
ção, especialmente no que concerne às tutelas especiais, pois almejavam 
direitos idênticos aos da população em geral, de modo transversal e não 
específico, entendido como estigmatizante. Tal reivindicação, apesar de 
não ser atendida no texto original, foi abrangida a partir de emenda po-
pular providenciada por grupos de pessoas com deficiência (Lanna Júnior, 
2010). Em face desses movimentos, a atenção às pessoas com deficiência, 
ao menos no campo jurídico, muda do modelo assistencialista para o pa-
radigma dos Direitos Humanos, ou seja, “de um modelo sedimentado em 
estratégias caritativas, que objetivavam suprir as necessidades, reiterando 
a dependência e a tutela, para uma perspectiva de política pública em que 
as pessoas com deficiência passassem a ser concebidas como sujeitos de 
direitos” (Siems-Marcondes; Caiado, 2013, p. 36). 

Os resultados obtidos a partir desses movimentos são percebidos até a 
atualidade, devido à incorporação transversal dos direitos sociais, políticos e 
civis na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). No que diz respeito ao di-
reito à educação, relacionado aos Direitos Humanos no âmbito das gerações ou 
dimensões apresentadas na primeira seção deste texto, a constituição conside-
ra a educação um espaço de e para TODOS, prevendo também o Atendimento 
Educacional Especializado. Reconhece-se, assim, a necessidade da diferen-
ciação positiva para garantir a equidade a determinados grupos.

Com os movimentos sociais, tem-se avançado na produção de polí-
ticas que valorizem os Direitos Humanos de todos, por meio de ações pro-
tagonizadas com os diversos segmentos e os mais variados sujeitos que 
compõem grupos minoritários e minorizados. Para isso, no âmbito da edu-
cação, a perspectiva inclusiva deve ser estabelecida com todos, garantindo 
a representatividade de sujeitos dos mais variados coletivos sociais.

Resgatando alguns questionamentos para encerrar: 

• Afinal, qual é o papel do gestor na estruturação e manutenção desses espaços 
colegiados? 
• Reconhecendo que as decisões devem ser assumidas de maneira coletiva, 
pelo princípio da gestão democrática e participativa, respeitando a diversidade 
de opiniões e contando com a participação de TODOS os membros da comuni-
dade escolar, quem tem ocupado esse TODOS? 
• As pessoas que compõem o PEE, com NEE, com outros potenciais marcado-
res sociais integram esses espaços de gestão democrática e participativa?
• E, ainda, qual a importância dessa participação?

O gestor escolar, de uma escola inclusiva, para todos, que seja pautada 
nos princípios da gestão democrática e participativa, que conhece e reco-
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nhece o histórico de luta coletiva de pessoas com deficiência e de grupos mi-
noritários e minorizados, tem o compromisso de criar, consolidar e garantir 
o funcionamento de espaços nos quais as próprias pessoas com deficiência, 
NEE e com outros potenciais marcadores sociais de exclusão também te-
nham plena participação e suas pautas ouvidas, refletidas e atendidas. 

Finalizamos com uma citação que sintetiza o que devemos apreen-
der do lema “Nada sobre nós sem nós”:

as pessoas com deficiência estão dizendo: Exigimos que tudo 
que se refira a nós seja produzido com a nossa participação. Por 
melhores que sejam as intenções das pessoas sem deficiência, 
dos órgãos públicos, das empresas, das instituições sociais ou 
da sociedade em geral, não mais aceitamos receber resultados 
forjados à nossa revelia, mesmo que em nosso benefício [...]. 
O lema comunica a ideia de que nenhuma política deveria ser 
decidida por nenhum representante sem a plena e direta par-
ticipação dos membros do grupo atingido por essa política. 
Assim, na essência do lema NADA SOBRE NÓS, SEM NÓS 
está presente o conceito de PARTICIPAÇÃO PLENA das pes-
soas com deficiência (Sassaki, 2007, p. 8, itálico nosso, letras 
maiúsculas do autor).

Considerações finais

A escrita deste capítulo propiciou uma reflexão acerca da importân-
cia de uma gestão participativa na construção de políticas educacionais 
que se voltem aos Direitos Humanos, integrando a demanda de grupos mi-
noritários e minorizados.

Na primeira seção, apresentamos o desenvolvimento do campo dos 
Direitos Humanos e sua emergência social. Passamos pelas concepções e 
gerações que marcaram os temas dos Direitos Humanos, bem como pelos 
valores sociais que produzem projetos societários. 

Em seguida, apresentamos os marcadores sociais de exclusão e a im-
portância de tematizarmos as interseccionalidades que se voltam ao Públi-
co da Educação Especial, de modo que seja possível pensar a inclusão edu-
cacional considerando as demandas integradas de subgrupos que sofrem 
processos de exclusão social. 

Por fim, trouxemos o conceito de gestão democrática e participativa 
para abordar, por meio de uma cena escolar, a participação e intervenção 
da gestão na construção de políticas inclusivas, criando condições para 
plena participação das pessoas com deficiência, NEE e com outros poten-
ciais marcadores sociais de exclusão.
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Esperamos que a leitura contribua diretamente para a qualidade das prá-
ticas educativas inclusivas voltadas para alunos da Educação Especial, sempre 
com uma análise microfocada das questões interseccionais que os constituem.
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CAPÍTULO 3

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 

PARTICIPAÇÃO E APRENDIZAGEM

Adriana Maria Corsi
Marcia Duarte Galvani

Introdução

Este capítulo tem como principais objetivos: conhecer os princípios 
fundamentais da gestão educacional e da gestão democrática; analisar os fun-
damentos e a elaboração participativa do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
sob a perspectiva da educação inclusiva; e compreender o papel da gestão 
na criação e no desenvolvimento de um PPP inclusivo, além das ações co-
laborativas em uma escola inclusiva. Para isso, o capítulo foi estruturado 
em três seções inter-relacionadas: 1. Gestão democrática e Projeto Políti-
co-Pedagógico na perspectiva da educação inclusiva; 2. O papel da gestão 
escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico e as ações colabora-
tivas na escola; 3. Construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico no 
contexto da educação inclusiva.

Esperamos que este capítulo seja uma contribuição para todos que estão 
empenhados na construção de uma sociedade mais justa, solidária e igualitária. 

Gestão democrática e Projeto Político-Pedagógico na  perspectiva 
da educação inclusiva

A busca pela democratização da gestão escolar constitui um movimento 
que teve início na década de 1980, tendo como objetivo maior aprimorar 
a qualidade da educação. No Brasil, a Constituição de 1988 marca uma grande 
mudança nos princípios da gestão, possibilitando uma organização mais 
democrática e participativa nas escolas. Muitas estratégias são implemen-
tadas como parte desse movimento, como o estabelecimento de colegiados 
escolares com a participação de professores, funcionários, gestores, pais e 
alunos. Segundo Nascimento, Nascimento e Lima (2020), o Projeto Político-
-Pedagógico (PPP) tem a sua origem no bojo desse processo democrático:
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No Brasil, o Projeto Político-Pedagógico surgiu em meados 
de 1980 após um longo período de ditadura, época em que o 
planejamento educacional era padronizado para todo o país, 
centralizado e cheio de obrigações que faziam das escolas me-
ras cumpridoras da legislação vigente. Foi a partir da Consti-
tuição Federal de 1988 que a luta pela gestão democrática da 
escola pública se concretizou, como uma forma de reação à po-
lítica de centralização até então existente. Desse modo, a Cons-
tituição Federal conferiu notoriedade ao princípio da gestão 
democrática na escola pública e abriu caminho para a constru-
ção de um conjunto de orientações relativas ao planejamento 
e execuções de ações e a consolidação de formas colegiadas 
(Nascimento; Nascimento; Lima, 2020, p. 123).

Ainda, a Constituição de 1988, ao tratar sobre a educação, afirma a 
igualdade de acesso e permanência nas escolas, com garantia de atendi-
mento especializado para pessoas com deficiência. Os dois temas – gestão 
democrática e educação inclusiva – passam a ser debatidos na sociedade e 
a ser foco de documentos, legislações e estudos. 

De acordo com Luck et al. (2009), a gestão participativa visa, dentre 
outros elementos:

• aprimorar a qualidade pedagógica do processo educacional;
• garantir maior sentido e atualidade ao currículo escolar;
• reduzir o isolamento de gestores e professores;
• estimular o apoio da comunidade às escolas.

Como participantes dos processos educacionais de uma escola, todos 
devem ter a possibilidade de pensar e agir para resolver os problemas iden-
tificados no dia a dia escolar. À gestão cabe criar espaços e favorecer o diá-
logo na construção de projetos visando a melhoria da qualidade de ensino.

É nesse cenário que deve se dar a construção do Projeto Político-
-Pedagógico (PPP) de uma escola. Segundo Veiga (1995), o PPP vai além 
de um agrupamento de planos e atividades, não é uma tarefa burocrática a 
ser cumprida. Ele deve ser vivenciado e construído por todos que, de uma 
forma ou de outra, participam do processo educativo da escola. Nas pala-
vras da autora,

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencio-
nal, com um sentido explícito, com um compromisso definido 
coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, 
também, um projeto político por estar intimamente articulado 
ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e coleti-
vos da população majoritária. É político no sentido de compro-
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misso com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. 
[...] Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetiva-
ção da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão 
participativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pe-
dagógico, no sentido de definir as ações educativas e as caracte-
rísticas necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos e 
sua intencionalidade (Veiga, 1995, p. 13).

A autora destaca também que a significação de político e pedagógico 
é indissociável, sendo o PPP um processo contínuo de reflexão e discussão 
dos problemas escolares, em busca de alternativas para realizar os objeti-
vos relativos ao trabalho pedagógico em sua totalidade, com a participação 
de todos os membros da escola. 

Vasconcellos (2012, p. 169), reforçando o seu caráter inacabado, con-
tínuo, aponta que o PPP é

o plano global da instituição. Pode ser entendido como a siste-
matização, nunca definitiva, de um processo de Planejamento 
Participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, 
que define claramente o tipo de ação educativa que se quer 
realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a in-
tervenção e mudança da realidade. É um elemento de orga-
nização e integração da atividade prática da instituição neste 
processo de transformação.

Conhece, participou da elaboração do PPP da escola onde atua?

Atualmente, todas as escolas possuem um PPP por este ser um do-
cumento de exigência legal presente na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Brasil, 1996) – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –, 
sendo importante saber como ele foi elaborado e qual função tem cumprido 
na escola. Mais especificamente, não deve ser simplesmente um documento 
feito pela gestão para atender à burocracia, que fica esquecido na gaveta.

De acordo com Eça e Coelho (2021), o PPP é o referencial de qualquer es-
cola que busca construir sua identidade e traçar um plano de ações para aten-
der às próprias necessidades, com a participação de toda a comunidade escolar.

Apesar dessas prerrogativas, na prática muitas vezes o PPP ainda é 
elaborado de forma centralizada, contando apenas com o grupo de gestão 
escolar. Em outras palavras, é uma cópia de documento elaborado para 
outro contexto, ou ainda pode ser produzido por pessoas que se disponibi-
lizaram a fazer esse documento, porém sem o menor conhecimento da si-
tuação real da escola. Em ambas as situações, é evidente o distanciamento 
do propósito de elaboração do PPP, na perspectiva da gestão democrática.
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Então, o que a gestão da escola deve considerar no processo de construção do PPP?

Veiga (1995) aponta sete elementos básicos para a construção do PPP: 

• finalidades – é importante saber as finalidades da escola, re-
fletindo sobre a ação educativa desenvolvida;
• estrutura organizacional – envolve a estrutura administra-
tiva (locação e gestão de recursos humanos, físicos e financei-
ros) e a pedagógica (interações políticas, questões de ensino-
-aprendizagem e de currículo);
• currículo – organização do conhecimento escolar;
• tempo escolar – calendário escolar, tempo e número de au-
las, períodos de estudo e reflexão da equipe;
• processo de decisão – pensado com a participação de todos;
• relações de trabalho – participação coletiva, solidariedade e 
reciprocidade;
• avaliação – envolvendo três momentos, “a descrição e pro-
blematização da realidade escolar, a compreensão crítica da 
realidade descrita e problematizada e a proposição de alterna-
tivas de ação, momento de criação coletiva” (Veiga, 1995, p. 32).

Segundo Vasconcellos (2012), o PPP é composto de três partes ge-
rais: o marco referencial, o diagnóstico e a programação. 

Quadro 1 – Partes Constituintes do Projeto Político-Pedagógico.

Construção do PPP

Marco referencial Diagnóstico Programação
O que queremos alcançar? O que nos falta para ser o 

que desejamos? 
O que faremos concreta-
mente para suprir tal falta? 

“É a busca de um posicio-
namento 
• Político: visão do ideal de 
sociedade e de homem;
• Pedagógico: definição sobre 
a ação educativa e sobre as 
características que deve ter 
a instituição que planeja”. 

“É a busca das necessida-
des, a partir da análise da re-
alidade e/ou do juízo sobre 
a realidade da instituição 
(comparação com aquilo 
que desejamos que seja)”.

“É a proposta de ação. O 
que é necessário e possível 
para diminuir a distância 
entre o que vem sendo a 
instituição e o que deveria 
ser”.

Fonte: elaborado a partir de Vasconcellos (2012, p. 170). 
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O autor aponta que o marco referencial envolve a identidade da es-
cola, sua visão de mundo, seus valores, objetivos e compromissos. É ne-
cessário compreender a relação entre a escola e o contexto social no qual 
está inserida, visando colaborar para o desenvolvimento local e global. 
Envolve a contextualização e caracterização da escola, dados, concepções 
de mundo, de sociedade, de ensino-aprendizagem, de educação inclusiva, 
recursos etc. A análise dessas informações possibilita o levantamento das 
dificuldades da instituição, tendo em vista o que é idealizado para a escola, 
possibilitando, assim, que se chegue à fase de diagnóstico, com a análise 
mais detalhada dos pontos negativos que devem ser superados e dos pon-
tos positivos que devem ser fortalecidos. Por fim, o plano de ação é elabo-
rado visando sanar as necessidades apresentadas no diagnóstico. O marco 
referencial, o diagnóstico e a programação estão em constante interação, 
exigindo reflexão e reelaboração constantemente. 

Como a perspectiva da educação inclusiva pode influenciar a elaboração do PPP?

Na escola inclusiva, o aluno é foco da ação educacional e deve ter o 
seu processo de aprendizagem garantido, com respeito às suas potenciali-
dades e necessidades. Para que isso ocorra, é necessário que todos os en-
volvidos possam refletir sobre o contexto escolar e as possíveis mudanças, 
visando a construção de um ambiente que garanta o acesso e a permanên-
cia com qualidade de todos os alunos na escola. 

A construção do PPP de uma escola inclusiva ainda envolve muitos 
questionamentos em todas as etapas que compõem esse processo. Nesse 
momento, é importante a reflexão sobre concepções, caminhos, ações a 
serem tomadas, com base em estudos teóricos e na legislação vigente sobre 
a educação inclusiva e Educação Especial. Na seção 2, a seguir, falaremos 
sobre o papel da gestão escolar na elaboração do PPP e as ações colabora-
tivas dentro da escola. 

O papel da gestão escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico e as ações 
colaborativas na escola

A gestão escolar é responsável pela administração escolar, tendo 
como base as diretrizes e políticas públicas educacionais. Além disso, de-
sempenha um papel relevante no desenvolvimento e na implementação do 
PPP. Esse trabalho envolve a colaboração dos professores, alunos, pais e a 
própria equipe de gestão. Essa participação promove ações democráticas 
da escola, como previsto em diversos documentos da legislação brasileira.

Nesse contexto, cria-se um ambiente que valoriza ações colaborati-
vas e a contribuição de todos os envolvidos. Como foi visto na seção 1 deste 
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capítulo, vimos que na prática muitas vezes o PPP ainda é elaborado de 
forma centralizada, contando apenas com o grupo de gestão escolar.

Segundo Veiga (2002, p. 56), “o projeto não se constitui na simples produ-
ção de um documento, mas na consolidação de um processo de ação-reflexão-
-ação, que exige o esforço conjunto e a vontade política do coletivo escolar”.

De que maneira podemos desenvolver um PPP que, fundamentado em princípios 
democráticos, incorpore ações colaborativas para promover a educação inclusiva?

A efetivação da educação escolar inclusiva com qualidade depende da 
adoção de medidas administrativas e pedagógicas por parte da equipe gesto-
ra do sistema e da escola, sempre considerando a perspectiva de uma gestão 
democrática e participativa (Carneiro; Capellini; Zanata, 2012).

Antes de introduzir as ações colaborativas que podem ocorrer em 
ambiente escolar, são importantes algumas considerações. O PPP deve ser 
visto como um instrumento norteador das ações educacionais na perspec-
tiva de uma escola inclusiva que contemple ações as quais favoreçam o 
desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos. Para a elaboração do PPP com 
ações colaborativas, é importante garantir que todos os membros da co-
munidade escolar estejam envolvidos no processo, respeitando a diversi-
dade e promovendo um ambiente de colaboração. 

De acordo com Carneiro, Capellini e Zanata (2012), a colaboração 
na escola pode manifestar-se de diversas maneiras, incluindo por meio de 
redes de apoio em parceria com diferentes setores da comunidade, como 
saúde, assistência social, esporte e lazer. Essa colaboração pode ocorrer 
também entre a própria equipe escolar ou entre o professor da classe co-
mum e o professor especializado. Para que essa rede efetive sua proposta 
de trabalho, é fundamental que seja sistematizada formalmente, registrando 
sua intencionalidade no projeto político-pedagógico, que expressa a polí-
tica que orienta o trabalho da equipe.

É preciso promover ações direcionadas aos processos formativos de 
professores sobre os princípios da educação inclusiva. A formação conti-
nuada é importante para que professores compreendam a nova organiza-
ção da escola e os serviços de apoio disponíveis para alunos que enfrentam 
dificuldades escolares. Ao entenderem essas diretrizes, os professores esta-
rão mais preparados para o planejamento de aulas acessíveis e que res-
pondam à diversidade dos alunos, dando acesso ao currículo e removendo 
barreiras decorrentes do ensino tradicional.

O PPP é um documento que influencia a escolha dos materiais di-
dáticos e as estratégias que promovem a aprendizagem dos alunos. Esse 
documento orienta as experiências planejadas pelos professores, servindo 
como um guia para práticas pedagógicas que atendam a todos os estudan-
tes no contexto da sala de aula. 
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Além disso, o PPP pode garantir, por meio de seu planejamento pe-
dagógico junto aos professores, que a inclusão escolar esteja presente em 
todas as suas ações, promovendo um ambiente educacional equitativo. Os 
gestores escolares desempenham um papel fundamental nesse processo na 
perspectiva inclusiva (Sage, 1999).

De acordo com Carneiro, Capellini e Zanata (2012), uma ação impor-
tante que o diretor deve assumir é articular a equipe escolar na elaboração 
do PPP, pois uma escola que se propõe a ser inclusiva deve estabelecer essa 
opção como uma meta principal em seu projeto.

Não é uma meta simples e fácil, uma vez que exige dedicação e hu-
mildade de todos, mas o gestor escolar desempenha um papel categórico 
na promoção do diálogo entre professores e demais funcionários da escola. 
É o responsável por criar oportunidades para a troca de experiências e a 
superação de barreiras, especialmente aquelas relacionadas à comunica-
ção, à informação, às atitudes e à tecnologia. Assim, o gestor contribui 
para assegurar que a inclusão seja reconhecida como um direito de todos.

Segundo Prieto (2002), a troca de informações entre profissionais é 
essencial para a melhoria da qualidade educacional. Dessa forma, a refle-
xão sobre a ação pedagógica, seja individual ou coletiva, possibilita a ar-
ticulação e a construção de novas práticas com metodologias mais acessí-
veis para todos os estudantes. Fica evidente a importância do diálogo e do 
respeito às especificidades.

Segundo Carneiro, Capellini e Zanata (2012), o maior desafio para a 
colaboração na preparação e execução do PPP nas escolas é o tempo. Não 
se trata apenas do tempo disponível para o trabalho conjunto, mas do tem-
po necessário para estabelecer comunicações e fomentar diálogos. Nesse 
contexto, os diretores podem atuar diretamente na organização da rotina 
escolar, criando condições que permitam aos professores dedicar tempo à es-
truturação de ações colaborativas.

A gestão escolar que se compromete com uma escola inclusiva deve 
participar da organização das reuniões pedagógicas e desenvolver ações de 
diálogo e formação docente voltadas para a acessibilidade, pois esta é um 
pré-requisito para a implementação da inclusão em atividades que envol-
vem o uso de produtos, serviços e informações. 

Além de variáveis políticas, econômicas e pedagógicas que se imbri-
cam no contexto da educação inclusiva, a carência de formação continuada 
faz com que os professores se sintam despreparados diante da diversidade 
dos ambientes educacionais. Segundo Sant’ana (2005), uma das funções do 
gestor escolar é o estímulo e o fortalecimento à capacitação dos professores.

A perspectiva inclusiva tem como princípio uma educação de qualidade ofe-
recida para todos, na qual a equipe gestora seja formada com o objetivo de contri-
buir para a construção de uma escola inclusiva (Zerbato; Mendes, 2017).
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Na próxima seção serão abordadas orientações específicas para a 
elaboração do PPP, com ênfase na perspectiva da educação inclusiva.

Construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico no contexto 
da educação inclusiva

Como visto anteriormente, a construção do PPP envolve alguns ele-
mentos essenciais, como a fundamentação teórica e filosófica, o diagnós-
tico, os objetivos, ações e avaliação, que serão apresentados brevemente 
a seguir. Em todas as fases, os momentos de diálogo e reflexão com todos 
os membros que participam da escola devem possibilitar a diversidade de 
ideias, análises, propostas, num ambiente de respeito, cooperação e colabo-
ração. Complementando, segundo Nascimento, Nascimento e Lima (2020), 

é imprescindível que na construção do Projeto Político-Peda-
gógico seja oportunizado a todos os membros a exposição dos 
seus propósitos, propor ações e planejar caminhos viáveis à 
melhoria da atuação escolar. Não esquecendo que [é] necessá-
rio considerar questões práticas e os anseios da comunidade 
escolar, bem como as orientações legislatórias nacionais, ques-
tões atinentes ao currículo, conjunto de normas, regulamentos 
e procedimentos metodológicos do sistema de ensino no qual a 
escola se insere (Nascimento; Nascimento; Lima, 2020, p. 126).

A fundamentação teórica e filosófica deve expressar a identidade, a 
visão de mundo, as projeções para o futuro, considerando o contexto social 
em que a escola está inserida e pensando de forma ampla na relação entre 
educação e sociedade, o que pode se dar pelos questionamentos:

• Quem são os alunos?
• Como é a vida no entorno da escola?
• Como são atendidos os problemas sociais dessa comunidade?
• Quais problemas o país enfrenta hoje?

Nesse momento, é importante destacar a preocupação com a edu-
cação de qualidade e ressaltar os elementos que constituem a educação 
inclusiva, que devem estar presentes de forma transversal no documento.

Ao se ressignificar a comunidade educacional macro e micro, 
os espaços, os tempos, os profissionais da escola, a sala de aula 
e sua organização, a gestão da educação, os princípios avalia-
tivos, o acesso e a permanência do aluno, a ação docente, as 
propostas curriculares, dentre outros fatores que precisam 
ser presentificados no documento da escola, no caso o Pro-
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jeto Político Pedagógico, podem-se vislumbrar possibilidades 
de implementação de princípios inclusivos que contribuirão 
para que o aluno com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento ou altas habilidades/superdotação se aproprie 
dos conhecimentos de acordo com suas potencialidades e par-
ticularidades (Drago, 2015, p. 52).

Veiga (2009), ao tratar sobre a educação de qualidade, aponta como 
fundamental criar e fortalecer tanto o acesso quanto a permanência com 
sucesso do aluno na escola. 

A educação de qualidade é sustentada por dois eixos: o da 
igualdade e o da inclusão. Para tanto, há a necessidade de se 
fortalecer as condições de acesso, sucesso e permanência do 
aluno na escola, bem como o desenvolvimento de estratégias 
para a integração de diferentes instituições educativas da so-
ciedade e investir, simultaneamente, na educação básica e na 
educação superior. Essa estratégia diz respeito à ação coor-
denadora do poder público, e entre este e a sociedade. A con-
quista da qualidade social e política da educação é uma tarefa 
conjunta dos gestores do sistema público de ensino, da organi-
zação, dos profissionais da educação, dos pesquisadores e es-
pecialistas, da comunidade escolar, enfim, de toda a sociedade 
envolvida no processo educacional (Veiga, 2009, p. 168).

Ao refletir sobre o que se pratica na escola e o que se planeja para 
o futuro, é possível a construção do diagnóstico. É necessário: analisar as 
condições da escola e como isso influencia o desempenho do aluno; conhe-
cer e ampliar as experiências bem-sucedidas; verificar todos os espaços 
físicos da escola; compreender como se desenvolvem as relações entre a 
escola e as famílias dos alunos etc. Nesse processo, o ensino e a aprendi-
zagem devem ser considerados elementos centrais, influenciando direta-
mente na elaboração do currículo e orientação metodológica da escola.

De acordo com Eça e Coelho (2021), o diagnóstico deve se pautar tam-
bém em indicadores da escola, dados de matrículas, rendimento e desempe-
nho dos alunos e nos resultados das avaliações externas. Esses dados ajudam a 
levantar pontos fortes e fracos para a elaboração do plano de ações da escola.

Inicialmente é preciso levantar informações que servirão de base 
para a construção de um diagnóstico da escola; uma espécie de 
desenho geral da escola como um todo, considerando os diferentes 
sujeitos que a compõem e os distintos segmentos que abrange a 
instituição escolar. Tais informações devem ser apresentadas à co-
munidade escolar para que se abra o debate, definindo de maneira 
ampla quais são as estratégias da escola e de como ela pretende 
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superar seus desafios. Importante (re) lembrar que o debate pre-
cisa ser aberto e honesto e que as contribuições devem ser regis-
tradas para que se chegue a um consenso (Eça; Coelho, 2021, p. 9).

Com esse diagnóstico, é possível traçar os objetivos específicos e me-
tas que determinarão os conteúdos, as ações e quais serão os métodos e 
recursos empregados. 

Depois de deliberar sobre as questões mais amplas, é preciso 
debater com os profissionais de cada área de atuação as me-
lhores maneiras de se atingir os objetivos desejados. Este é 
o momento de elaborar propostas objetivas, definir currícu-
los das disciplinas e sugerir metas concretas, que deverão ser 
acompanhadas e monitoradas pelos responsáveis por cada 
ação estabelecida nos prazos específicos. É fundamental esta-
belecer prazos para rever e refletir sobre as metas traçadas re-
dimensionando a prática pedagógica (Eça; Coelho, 2021, p. 9). 

Esses elementos podem ser organizados em um quadro, para facili-
tar a visualização de cada aspecto do plano. 

Quadro 2 – Elementos para elaboração de um plano: diagnóstico, objetivos gerais, 
metas específicas, ações necessárias, custos envolvidos, responsáveis por cada 

tarefa e os métodos de avaliação.

Diagnós-
tico

Objetivos 
gerais

Metas 
(objetivos 

específicos)
Ações Custo Responsá-

veis Avaliação

A escola 
está locali-
zada em um 
conjunto 
habitacional 
antigo, com 
casas de 
baixa renda.
Há predo-
minância de 
operários de 
classe média 
baixa.
O bairro 
possui in-
fraestrutura, 
com água 
e esgoto 
encanado e 
tratado. [...]

Fortalecer 
a relação 
entre co-
munidade e 
escola.

Aumentar a 
participação 
dos pais na 
vida escolar 
dos filhos.

Desenvol-
ver cinco 
reuniões de 
pais com 
caráter 
informativo 
e educativo 
sobre a 
impor-
tância da 
participa-
ção na vida 
escolar de 
seus filhos 
e na gestão 
escolar.

Realizar 
uma 
pesquisa 
com os pais 
quanto ao 
melhor dia 
e horário 
para as 
reuniões 
e quais os 
motivos 
que os 
levam a não 
compare-
cerem nas 
reuniões da 
escola.

Sulfite e 
toner (cus-
teado pela 
prefeitura).

Prof. Ana

Prof. Alice

Diretora 

Marisa

Pai José

A pesquisa 
foi realiza-
da?

Foram 
realizadas 
as reuniões 
como pla-
nejadas?

A comu-
nidade se 
envolveu?

Fonte: elaboração própria.
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Como se observa no quadro, a avaliação do PPP deve ser de cunho 
formativo e realizada continuamente, considerando todo o processo e os 
resultados. Entendida assim, a avaliação permite a identificação dos pro-
blemas existentes e o planejamento de novas ações, como instrumento da 
gestão escolar para melhoria da qualidade da educação na escola. Como 
indica Veiga (2009), tanto a construção como a execução e a avaliação exi-
gem continuidade das ações, com democratização do processo e a realiza-
ção de avaliação contínua.

Organizar e orientar o processo de construção participativa do PPP 
não é simples: demanda do grupo que está à frente desse processo muita 
negociação, muitas reuniões, criatividade para resolver algumas situações 
que impedem o desenrolar desse trabalho, empenho na busca de elemen-
tos teóricos e legais que servem como fundamentação para as ações. 

Como a inclusão na escola de pessoas com algum tipo de deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação pode ser abordada na 
construção do PPP?

Respondendo à indagação, como parte do processo já descrito de 
elaboração do PPP, é importante considerar:

•Analisar a legislação que aborda a Educação Especial e inclusão:
•Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988);
• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996);
• Plano Nacional de Educação (Conae, 2014);
• Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018);
• Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Brasil, 2008);
• Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015);
• Documentos de orientação da rede de ensino.

• Fazer o diagnóstico identificando o que a escola já realiza nessa área, o que é 
positivo e o que ainda precisa ser feito, a partir de questões como:

• A perspectiva inclusiva está presente nas ações da escola? Em quais 
momentos?
• Esse tema faz parte dos planos de formação dos professores, da equipe 
de limpeza, merenda e secretaria da escola?
• O que a escola precisa em termos de infraestrutura e de materiais para 
garantir o acesso e a permanência com sucesso de todos os alunos?
• Na elaboração do PPP, em quais itens a educação inclusiva deve estar 
presente?
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• Como a educação inclusiva pode estar garantida no currículo, nos pla-
nos e nas estratégias pedagógicas da escola?

• Estabelecer os objetivos, considerando um ambiente acessível e uma educação 
de qualidade para todos, e desenvolver o plano de ação visando atender a esses 
objetivos traçados, o que deve envolver revisão metodológica, avaliação com foco 
nas conquistas de cada aluno, garantia de Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE), acessibilidade, Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) etc.

Além dos aspectos pontuados anteriormente, Drago (2015) destaca al-
guns princípios que devem estar presentes no PPP de modo geral, como a 
sensibilidade estética, laços de solidariedade, atitudes colaborativas, escola 
e aulas mais interessantes e agradáveis etc. A reflexão suscitada no processo 
de elaboração do PPP com a participação da comunidade escolar, visando 
uma educação de qualidade para todos, poderá abrir caminho para que os 
princípios inclusivos estejam presentes nas ações e no cotidiano das escolas. 
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CAPÍTULO 4

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO: CONSTRUÇÃO 

COLETIVA E PARTICIPATIVA

Luciana Carlena Correia Velasco Guimarães
Carla Ariela Rios Vilaronga
Gerusa Ferreira Lourenço

Introdução

O objetivo deste capítulo é de trazer elementos para compreensão do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) enquanto proposição de mode-
lo de suporte ofertado pela Educação Especial ao sistema regular de ensino em 
todos os seus níveis de ensino. Para tanto, serão abordados aspectos do AEE 
de acordo com o disposto na política atual e nas propostas que ampliam o fun-
cionamento do AEE, passando pelo ensino colaborativo. A intenção é permitir 
a compreensão de abordagens mais coletivas, participativas e colaborativas 
para estruturar o AEE, discutindo o papel dos professores, de Educação Espe-
cial e da sala comum, e as especificidades de sua prestação de serviço.

Para isso, a estrutura deste texto busca teorizar e compreender o 
AEE na realidade brasileira, com destaque para modelos de serviços que 
possam ser centrados na sala comum e extrapolem os espaços específicos 
das salas de recursos multifuncionais, por exemplo. 

A perspectiva da inclusão escolar tem como proposta garantir in-
gresso, permanência e aprendizagem para todos. Nesse sentido, o Brasil 
tem, no seu histórico, tentativas de projetar questões políticas e governa-
mentais para cumprir metas, assumidas mundialmente, de acesso à edu-
cação por qualquer pessoa, independentemente de suas características e 
necessidades. Com isso, sucessivos governos procuraram avançar em re-
formas educacionais, com a intenção de (re)estruturar políticas públicas 
que produzam mudanças significativas, sobretudo a partir da década de 
1980 e início dos anos 1990 (Hüsken, 2012). O direcionamento da política 
e o debate sobre as diretrizes da escola brasileira são indispensáveis para 
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o planejamento pedagógico e a comunidade escolar, pois podem favorecer a 
pluralidade e o apoio para um maior número de estudantes (Baptista, 2011). 

Desse modo, acompanhando o movimento mundial pela Educação 
Especial, a legislação nacional nessa área teve relevância por muitos anos 
ao defender os direitos à educação, saúde, ao trabalho, entre outros. A esco-
larização é coletiva e simultânea em diferentes modos de aprendizagem, e, 
sendo assim, o processo de aprender é ampliado para toda a duração da vida. 

Em vista disso, políticas públicas internacionais e nacionais que dis-
põem sobre a acessibilidade educacional para todos se apresentam como 
dispositivos desafiadores nos mais diversos contextos institucionais e em 
todos os níveis de ensino (Cunha, 2017). Assim, entender o contexto da po-
lítica de Educação Especial demanda argumentar sobre a base ideológica 
das influências internacionais, considerando o processo histórico e edu-
cacional brasileiro e o comprometimento governamental com as agências 
multilaterais (Raiol; Costa; Guimarães, 2021). 

Portanto, ao avaliar o modelo histórico e político da Educação Espe-
cial, evidenciou-se o rompimento de diversos paradigmas, principalmente 
com relação à reorganização estrutural do cotidiano escolar. Essa transfor-
mação, apesar de pausada e gradual, tem como meta primordial efetivar, nos 
sistemas de ensino, condições diferenciadas para o acesso e a permanência 
do estudante Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) (Brasil, 1996).

Santos (2013) expõe que o desenvolvimento de uma escola inclusiva 
consiste em ir além do que é tradicionalmente padronizado. Para a autora, 
a inclusão na educação é discutida como um grande desafio ao sistema edu-
cacional público e privado, pois promove a reflexão dos nichos excluídos 
naturalmente no percurso “normativo” da educação. Esse reconhecimento 
consolida cada vez mais o respeito às diferenças, evidenciando que incluir 
definitivamente estudantes PAEE nos debates e nas ações de cidadania 
tem reflexos não somente na jurisprudência, mas também na igualdade de 
oportunidades, no combate a preconceitos e, principalmente, na promo-
ção da saúde, do esporte, do lazer e da cultura (Oliveira, 2002).

Nessa perspectiva, o sistema de ensino deve propor estratégias edu-
cacionais adequadas e flexíveis a qualquer estudante. Dentre os serviços 
previstos no contexto escolar pela política da Educação Especial, garante-se 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em alguns documentos 
nacionais, como a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, o Decreto nº 7.611, 
de 17 de novembro de 2011, a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Constituição Federal de 1988, 
entre outros. Sendo caracterizado como um serviço que complementa e/
ou suplementa a escolarização do estudante PAEE, o AEE tem o papel de 
identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a sua plena participação e autonomia. Sua 
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oferta é obrigatória, a ser efetivada nas escolas comuns, na sala de recursos 
multifuncionais, com o professor especializado e precisa ser parte inte-
grante do Projeto Político-Pedagógico da escola (Brasil, 2008b).

Efetivamente, a Educação Especial é transversal e está prevista desde 
a estimulação precoce até o Ensino Superior. Nela é assegurada a atuação 
do professor de Educação Especial, fato facultado pela presença de estu-
dantes PAEE, assim como a previsão de professores capacitados e especia-
lizados, como consta no texto da Lei 9.394/1996. O professor de Educação 
Especial no Brasil, sugerido em documentos como a Lei 9.394/96, Parecer 
CNE/CEB nº 17, de 3 de julho de 2001, e Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 
setembro de 2001, é diferente dos demais por sua formação específica, isto 
é, a atuação é caracterizada pelo domínio do conhecimento especializado 
na área da Educação Especial (Vaz; Garcia, 2015).

Quanto ao papel desse professor, Vaz e Garcia (2016) discutem e des-
tacam, como marco legal para a garantia do AEE, a lei que estabelece as 
diretrizes e bases da educação, a qual ressalta que esse atendimento deve 
ocorrer preferencialmente no ensino regular e que os profissionais que re-
alizarão o atendimento do estudante PAEE devem ser “professores com 
especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento es-
pecializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 1996).

O Atendimento Educacional Especializado

O AEE transita por vários redirecionamentos e configura-se como 
uma política pública que busca implementar e organizar os serviços da 
Educação Especial (Medeiros, 2019). Com o início na época imperial, no 
Brasil, o atendimento especializado organizou-se de forma substitutiva ao 
ensino comum, a partir da criação das instituições especializadas, escolas 
especiais e classes especiais, compreensão que determinou o atendimen-
to clínico-terapêutico ancorado em testes e diagnósticos que definiam as 
práticas escolares direcionadas a esses sujeitos (Brasil, 2008b).

Em 1961, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, em que 
se estabeleceu o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente 
dentro do sistema geral de ensino. No ano de 1971, a Lei nº 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, altera a LDBEN de 1961 e define “tratamento especial” para 
os estudantes com “deficiências físicas, mentais, os que se encontram em 
atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, 
além de reforçar a implantação das classes e escolas especiais (Brasil, 2008b).

Dentro de uma ordem cronológica, a Educação Especial nos dispo-
sitivos legais nacionais é referida a partir da Constituição Federal de 1988, 
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que estabelece em seu artigo 3º, inciso IV, o objetivo de “promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”. O artigo 205 define a educação como um 
direito de todos, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 
cidadania e a qualificação para o trabalho, e o artigo 206, inciso I, estabe-
lece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como 
princípio para o ensino; já o artigo 208 garante, como dever do Estado, a 
oferta do AEE, preferencialmente, na rede regular de ensino (Brasil, 2008b).

Para Serra (2008), os estudos sobre Educação Especial, na década de 
2000, mostram que a inclusão escolar, sem sombra de dúvidas, tanto do 
ponto de vista legal quanto dos princípios educacionais, reproduz uma evolução das 
ideias acerca da própria temática, mesmo o processo inclusivo sendo, qua-
se sempre, sinônimo de integração. A integração se dá quando o sujeito 
é inserido na escola e se espera uma adaptação desse ambiente já estru-
turado; por outro lado, a inclusão redimensiona estruturas físicas, atitu-
des e percepções dos educadores, adaptações curriculares, dentre outros 
aspectos. Dessa forma, para a autora, inclusão num sentido mais amplo 
representa o direito à cidadania.

Alguns documentos internacionais influenciaram a formulação das 
políticas públicas da educação inclusiva, principalmente a partir da década 
de 1990, como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a 
Declaração de Salamanca (1994) (Pavezi; Mainardes, 2018).

A primeira Política Nacional de Educação Especial (PNEE) foi efeti-
vada em 1994 para garantir o atendimento educacional no “processo global 
da educação de pessoas portadoras de deficiências, de condutas típicas e 
de altas habilidades, criando condições adequadas para o desenvolvimento 
pleno de suas potencialidades, com vistas ao exercício consciente da cida-
dania” (Brasil, 1994, p. 45). Para a PNEE, o estudante da Educação Especial 
é “aquele que, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais 
estudantes no domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à 
sua idade, requer recursos pedagógicos e metodologias educacionais espe-
cíficas” (Brasil, 1994, p. 13).

A LDBEN de 1996 traz mudanças no contexto educacional, e a Edu-
cação Especial passa a ter maior visibilidade. Assim, tem-se no Art. 4º:

O dever do Estado com educação escolar pública será efetiva-
do mediante a garantia de:
[...]
III – atendimento educacional especializado gratuito aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos 
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os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede re-
gular de ensino;

O capítulo V versa sobre a Educação Especial e diz:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clien-
tela de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condi-
ções específicas dos alunos, não for possível a sua integração 
nas classes comuns de ensino regular.
[...]
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamen-
tal, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar para os superdotados;
III – professores com especialização adequada em nível mé-
dio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns;
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efeti-
va integração na vida em sociedade, inclusive condições ade-
quadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 
trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos ofi-
ciais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habi-
lidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suple-
mentares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Desse modo, a LDBEN assegura ao Público-Alvo da Educação Especial 
(PAEE) organização de serviços e recursos específicos para atender às suas 
necessidades específicas, assegurando a terminalidade específica àqueles 
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que não atingiram o nível exigido para a conclusão do Ensino Fundamen-
tal em virtude de suas dificuldades e, também, a aceleração de estudos aos 
superdotados para conclusão do programa escolar.

Nesse aspecto, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica, estabelecidas na Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 
setembro de 2001, representam um avanço na universalização do ensino, 
pois determinam em seu artigo 2º que “Os sistemas de ensino devem ma-
tricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o 
atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, as-
segurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para 
todos” (Brasil, 2001a). Esse documento também amplia o AEE, definindo 
que este pode complementar ou suplementar a escolarização, porém, o do-
cumento não adota uma política de educação inclusiva ao reconhecer a 
possibilidade de esse atendimento substituir o ensino regular na rede pú-
blica de ensino (Brasil, 2001a).

A Portaria Normativa nº 13, de 24 de abril de 2007, trata do Programa 
de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), que se apre-
sentou com a finalidade de favorecer as redes públicas de ensino na orga-
nização do AEE para a complementação e/ou suplementação da escolari-
zação. Esse documento favorece a inclusão escolar ao instituir que a SRM 
“seria o local para realização do AEE”, sendo descrita como “um espaço 
organizado com equipamentos de informática, ajudas técnicas, materiais 
pedagógicos e mobiliários adaptados, para atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos” (Brasil, 2007b).

A partir disso, em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) traz como eixos a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, 
a implantação de salas de recursos multifuncionais, a formação docente para 
o AEE, o acesso e a permanência das pessoas com deficiência na Educação 
Superior e o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo Bene-
fício de Prestação Continuada (BPC). O PDE estabeleceu o “Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação”, implantado pelo Decreto nº 6.094, de 
24 de abril de 2007, que garante o acesso e a permanência no ensino regular 
e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos estudantes, for-
talecendo a inclusão educacional nas escolas públicas (Brasil, 2007a).

Com base no exposto, os marcos legais para a Educação Especial apon-
tam igualdade de condições de acesso para a participação de todos em qual-
quer sistema educacional, e dessa maneira a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, garante:

- transversalidade da modalidade de educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior;
- oferta do atendimento educacional especializado;
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- formação de professores para o atendimento educacional es-
pecializado e demais profissionais da educação para a inclusão;
- participação da família e da comunidade;
- acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliá-
rios, nas comunicações e informação; e
- articulação intersetorial na implementação das políticas pú-
blicas (Brasil, 2008b).

Quanto ao público, a PNEEPEI esclarece que o atendimento da Edu-
cação Especial estava organizado de forma paralela à educação comum, 
percepção que impactou, historicamente, nas práticas pedagógicas rela-
cionadas à pessoa com deficiência. Diante disso, a definição de necessi-
dades educacionais especiais, disseminada a partir da Declaração de Sala-
manca, enfatiza a interação das características individuais dos estudantes 
com o ambiente socioeducacional; contudo, os sistemas educacionais in-
clusivos, que garantem o acesso a todos e apoio para sua participação e 
aprendizagem, não alcançaram esse objetivo das políticas implementadas. 

A conceituação dentro da PNEEPEI informa que pessoa com defi-
ciência personifica aquela com impedimentos de longo prazo, seja de na-
tureza física, mental ou sensorial, que podem restringir sua participação 
plena e efetiva no ambiente escolar e no social. Os estudantes com trans-
tornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam altera-
ções qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um 
repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo, 
incluindo nesse grupo o autismo, as síndromes do espectro do autismo 
e a psicose infantil. Nos estudantes com altas habilidades/superdotação, 
verificam-se envolvimento na aprendizagem, realização de tarefas de seu 
interesse, grande criatividade e potencial elevado em qualquer uma das se-
guintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 
psicomotricidade e artes (Brasil, 2008b).

Ainda em conformidade com a PNEEPEI (Brasil, 2008b), o AEE

identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
estudantes, considerando as suas necessidades específicas. As 
atividades desenvolvidas no atendimento educacional especiali-
zado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, 
não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento com-
plementa e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas 
à autonomia e aluno independência na escola e fora dela.
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O Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução CNE/
CEB nº 4/2009, estabelece as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica e define, no seu Art. 5º, que

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos mul-
tifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substi-
tutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em 
centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pú-
blica ou de instituições comunitárias, confessionais ou filan-
trópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de 
Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal 
ou dos Municípios (Brasil, 2009). 

Assim, com a instituição dessas Diretrizes Operacionais, fica esta-
belecido que o AEE deve ser ofertado no turno inverso da escolarização, 
prioritariamente nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou 
em outra escola de ensino regular. A Resolução CNE/CEB nº 4/2009 define 
também que a elaboração e a execução do plano de AEE são de competên-
cia do professor que atua na SRM ou nos centros de AEE em conjunto com 
os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias 
e em interface com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência 
social, entre outros (Brasil, 2009).

Também ressalta que o projeto pedagógico da escola de ensino re-
gular deve institucionalizar a oferta do AEE, prevendo na sua organização: 
sala de recursos multifuncionais, matrícula no AEE de estudantes do ensi-
no regular da própria escola ou de outra escola, cronograma de atendimento 
aos estudantes, plano do AEE, professores para o exercício da docência do 
AEE, outros profissionais da educação e redes de apoio no âmbito da atu-
ação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso 
a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE 
(Brasil, 2009).

O Decreto 7.611/11, que dispõe sobre a Educação Especial, o Atendi-
mento Educacional Especializado e dá outras providências, prevê no Art. 
1º algumas diretrizes a partir das quais se dá o dever do Estado em relação 
à educação das pessoas PAEE. Entre elas, estão a “garantia de um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base 
na igualdade de oportunidades”, e a “oferta de apoio necessário, no âmbito 
do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação” 
(Brasil, 2011). 

Observamos que, embora o AEE caminhe tendo como base discus-
sões anteriores à publicação da PNEEPEI, após a divulgação do documen-
to, foram idealizadas outras normativas para pensar nas demandas para o 
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serviço ao estudante público da Educação Especial. Dessa forma, o Decreto 
7.611/11 trata o AEE como o conjunto de atividades, recursos de acessibi-
lidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado 
para complementar a formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais, e para su-
plementar a formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

O AEE deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a 
participação da família para garantir pleno acesso e participação dos es-
tudantes, atender às necessidades específicas dos estudantes PAEE e ser 
realizado em articulação com as demais políticas públicas.

Em 2014, o Plano Nacional de Educação fortalece as práticas inclusi-
vas por meio da Meta 4, que objetivou “universalizar, para a população de 4 
a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino” 
(Brasil, 2014). Com isso favorece o acesso à Educação Básica e ao AEE, por 
meio de estratégias como: implantar mais salas de recursos multifuncio-
nais; fomentar a formação de professores de AEE; ampliar a oferta do AEE; 
manter e aprofundar programas de acessibilidade nas escolas públicas; pro-
mover a articulação entre o ensino regular e o AEE; acompanhar e monito-
rar o acesso à escola de quem recebe o benefício de prestação continuada.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, também denominado de Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI), Lei 13.146/2015, dispõe no seu Art. 28 que o 
poder público deve assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:

III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 
educacional especializado; [...]
VII – planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e 
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; [...]
X – adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de 
formação inicial e continuada de professores e oferta de formação 
continuada para o atendimento educacional especializado;
XI – formação e disponibilização de professores para o atendi-
mento educacional especializado, de tradutores e intérpretes 
da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio.

Para Medeiros (2019), os dispositivos legais mostram que o poder 
público assegura aos estudantes PAEE o acesso ao ensino regular com a 
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adoção de medidas que eliminem as barreiras que impedem a sua autono-
mia dentro e fora da escola. Com essa postura, a Educação Especial é vista 
como sinônimo de AEE, o qual assume, historicamente, relevância dentro 
das leis, decretos, notas técnicas, dentre outros, sendo considerado como 
estrutural no processo de inclusão escolar.

Em 2023, o presidente Lula e o ministro da Educação, Camilo Santa, 
apresentaram a reafirmação da PNEEPEI como direcionamento do governo 
para a política de Educação Especial no âmbito nacional, permanecendo os 
direcionamentos acerca do AEE já anunciados anteriormente neste texto. 

Porém, a literatura vem evidenciando que o modelo de AEE concen-
trado em um serviço no contraturno, de tamanho único em seu formato, 
muitas vezes realizado no espaço da sala de recursos multifuncionais, tem 
trazido pouca resposta à escolarização efetiva do estudante PAEE para par-
ticipação e acompanhamento curricular. Estudos promovidos pelo Observa-
tório Nacional de Educação Especial (Mendes; Cia; Tannús-Valadão, 2015) 
identificaram as dificuldades dos professores responsáveis pelo AEE de atua-
rem em conjunto com os professores regentes das salas comuns, apesar de 
a atuação colaborativa entre os professores especialistas e regentes estar 
prevista nos documentos de referência, como a LDBEN, a PNEEPEI e a LBI. 

Um modelo de serviço único da SRM não contemplaria as demandas 
da sala comum e as especificidades que a própria legislação aponta para ga-
rantir a acessibilidade dos estudantes. Mudanças no formato dessa parceria 
podem caminhar na direção de um modelo de trabalho colaborativo, mais 
especificamente o coensino, no qual ambos os professores irão se debruçar 
sobre as responsabilidades nos processos de ensino dos estudantes PAEE. 
Trata-se da atuação do docente especializado em Educação Especial com o 
professor da sala comum no planejamento, na realização e na avaliação das 
atividades no espaço da sala comum (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014). 
Para tanto, a formação dos professores, com destaque para os do AEE, 
deve abarcar estratégias de trabalho conjunto, o que tem tensionado os 
caminhos formativos desses profissionais. 

A formação e atuação do docente de Atendimento Educacional Especializado 

O objetivo desta seção é apresentar a orientação política e a con-
cepção sobre a formação dos professores de Educação Especial a fim de 
proporcionar um breve panorama das suas atribuições no cenário educa-
cional nacional. Como apontam os relatos históricos da escolarização da 
Educação Básica, passou-se por um atendimento tipicamente assistencia-
lista e filantrópico que gradativamente culminou no desenvolvimento pe-
dagógico por meio de serviços e recursos para autonomia do Público-Alvo da 
Educação Especial.
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Analisar a formação como produto do conhecimento e da prática 
docente contribui para a inclusão social e escolar, pois essa concepção 
também proporciona possibilidades da educação em direitos humanos, cen-
trada no desenvolvimento social e humano, em prol da democratização 
do conhecimento, por meio de um ensino que contemple a diversidade da 
aprendizagem dos estudantes com e sem deficiência (Costa, 2016).

A atuação do professor da área da Educação Especial requer habili-
dades e conhecimentos para trabalhar com todas as áreas atendidas pela 
Educação Especial, em todos os níveis escolares e em todas as modalida-
des de ensino (Medeiros, 2019). 

Para Fogli, Silva Filho e Oliveira (2008), a escola precisa estar pre-
parada para lidar com as necessidades individuais dos estudantes; no en-
tanto, a aceitação da diferença não se dá por leis e decretos, e, assim, a 
proposta de inclusão implica transformar as relações sociais e culturais.

Há uma intensa responsabilidade no trabalho desenvolvido pelo pro-
fessor da Educação Especial, atualmente denominado pelas políticas educa-
cionais como professor de AEE, pois não basta inserir os estudantes PAEE 
na sala comum, é necessário dar condições e suporte, tanto para os profes-
sores quanto para os estudantes a fim de garantir a qualidade do ensino 
(Medeiros, 2019).

Para França (2016), a análise do trabalho do professor de Educação 
Especial se faz atendendo o desenvolvimento cultural do sujeito, dado que 
ela assume base substancial para compreender suas atribuições a partir 
das ações humanas integradas em ações significativas. Isso permite rela-
cionar a teoria da atividade humana com o processo de trabalho docente, 
com a formação de professores e com suas contribuições para formação 
do ser humano, de forma a criar condições para uma prática educacional 
transformadora, que valoriza a diversidade e distancia as práticas homoge-
neizadoras excludentes ainda presentes dentro da escola.

A Lei 9.394/96 assegura que o Público-Alvo da Educação Especial te-
nha “métodos e técnicas, recursos educativos e organização específica para 
atender as necessidades”. Dessa forma, o professor com formação em Edu-
cação Especial tem um importante papel no processo de inclusão desses es-
tudantes na classe comum e na acessibilidade para os que dela necessitem. 

O Parecer CNE/CEB nº 17/2001, que dispõe sobre as Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica, considera que os 
professores de Educação Especial são aqueles com competência para iden-
tificar as necessidades educacionais especiais, bem como definir e imple-
mentar soluções para as especificidades educacionais de cada estudante e, 
além disso, devem apoiar o professor da sala comum, atuar nos processos 
de ensino e aprendizagem do estudante, desenvolvendo estratégias de fle-
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xibilização/adaptação curricular e práticas pedagógicas alternativas, entre 
outras. Esses profissionais precisam comprovar:

a) formação em cursos de licenciatura em educação especial ou 
em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomi-
tante e associado à licenciatura para educação infantil ou para 
os anos iniciais do ensino fundamental; e
b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas es-
pecíficas da educação especial, posterior à licenciatura nas di-
ferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais 
do ensino fundamental e no ensino médio (Brasil, 2001b).

Pletsch (2009) relata que a proposta da Resolução nº 2/2001 exige 
que o desempenho docente considere as novas concepções de educação 
no mundo contemporâneo. Em 2003, o Ministério de Educação realizou a 
implementação do “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade”, 
com a finalidade de apoiar e transformar os sistemas de ensino em siste-
mas educacionais inclusivos em todo o território nacional. Seu intuito era 
capacitar, por meio de formação continuada, gestores, técnicos e educado-
res nos municípios brasileiros para a garantia do direito de todos à escola-
rização, à oferta do AEE e à acessibilidade. 

Diferentes são as denominações e funções que o professor de Educa-
ção Especial assume. Assim, temos professores de apoio, professores iti-
nerantes, professores especializados em Educação Especial, professor do 
AEE, dentre outros (França, 2016). 

Para fortalecer a inclusão escolar, é fundamental, com base no mode-
lo adotado na PNEEPEI, pensar sobre a formação de professores de Edu-
cação Especial. Nessa perspectiva, a formação desse profissional é ampla 
e, ao mesmo tempo, centralizada no que se refere às atividades exercidas 
no AEE realizado na sala de recursos multifuncionais. 

No intuito de favorecer o acesso, a participação e a aprendizagem 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, a PNEEPEI esta-
belece que,

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base 
da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 
para o exercício da docência e conhecimentos específicos da 
área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento 
educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e in-
terdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 
nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de 
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educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 
domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação 
especial (Brasil, 2008b).

O mesmo documento diz que, para garantir a intersetorialidade na 
implementação das políticas públicas, a formação deve abranger, também, 
os conhecimentos de gestão de sistema educacional inclusivo, consideran-
do a importância do desenvolvimento de projetos em parceria com outras 
áreas, como a promoção da acessibilidade arquitetônica, atendimentos de 
saúde, a promoção de ações de assistência social, trabalho, justiça, dentre 
outros (Brasil, 2008b).

A política de educação inclusiva direciona a formação de professores, 
porém, as transformações nas políticas de formação de professores não fa-
vorecem a Educação Especial. Dessa forma, devem-se levar em considera-
ção disciplinas pedagógicas específicas, estágio, discussões, programas de 
incentivo à docência. Só assim a formação do professor na perspectiva da 
Educação Especial pode ir além do que está estabelecido nas políticas pú-
blicas (Adams, 2020).

A Resolução CNE/CEB nº 4/2009 determina no seu Art. 12 que, para 
atuação no AEE, o professor de Educação Especial deve ter formação inicial 
que o habilite para o exercício da docência, isto é, um curso de licenciatu-
ra, além de uma formação específica para a Educação Especial. Em relação 
às suas atribuições, em seu artigo 13, define-as como:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recur-
sos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando 
as necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educa-
ção Especial; 
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Es-
pecializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade; 
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos 
na sala de recursos multifuncionais; 
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum 
do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; 
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na ela-
boração de estratégias e na disponibilização de recursos de 
acessibilidade; 
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagó-
gicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; 
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VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e 
participação; 
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de 
aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.

Na perspectiva da educação inclusiva, o professor da Educação Espe-
cial torna-se generalista, e não mais um especialista de uma área específica. 
Suas atividades são desenvolvidas, preferencialmente, nas escolas comuns, 
cabendo-lhes, no Atendimento Educacional Especializado aos estudantes 
Público-Alvo da Educação Especial, construir um plano de atuação para 
eliminar qualquer barreira que impeça o estudante de ter acesso, perma-
nência e sucesso educacional (Brasil, 2009).

É fundamental esclarecer a importância de reconhecer as necessida-
des e habilidades do estudante, pois essa ação favorece a organização do 
seu plano de atendimento, a produção de materiais, avaliando a funcionali-
dade e a aplicabilidade dos recursos educacionais e de acessibilidade, a or-
ganização do tipo e do número de atendimentos, a promoção de atividades 
e espaços de participação da família e, também, a interface com os serviços 
de saúde, assistência social, dentre outros (Brasil, 2009).

A Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, quando esta-
belece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-
res da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de gra-
duação plena, define que as instituições de Ensino Superior devem prever, 
em sua organização curricular, formação docente voltada para a atenção à 
diversidade e com conhecimentos e discussões que propiciem

a inserção no debate contemporâneo mais amplo, envolvendo 
questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimento so-
bre o desenvolvimento humano e a própria docência, contem-
plando [...] conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens 
e adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos com ne-
cessidades educacionais especiais e as das comunidades indí-
genas (Brasil, 2002).

No campo normativo, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica, bem como a Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação), cuja versão mais recente foi publicada por meio da Resolução 
CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, vêm orientando a constituição dos 
cursos de formação dos professores. Nos referidos documentos, são especi-
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ficadas competências que devem perpassar a formação inicial dos profes-
sores. Além disso, definem a organização curricular dos referidos cursos, 
especificando a carga horária mínima, a qual deve contemplar aspectos 
teóricos e práticos da formação, referentes aos saberes pedagógicos e aos 
conteúdos específicos de cada curso.

Sobre a formação docente para atuar com o PAEE, em uma perspectiva 
inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 2/2019 faz referência a duas seções: a pri-
meira quando relata que “a inclusão, na formação docente, [...] contribui para 
a compreensão dos processos de ensino-aprendizagem”, com a utilização 
de “estratégias e recursos pedagógicos [...] que favoreçam o desenvolvi-
mento dos saberes e eliminem as barreiras de acesso ao conhecimento”; 
a segunda é quando define que os cursos de licenciatura devem tratar a 
temática dos “marcos legais, conhecimentos e conceitos básicos da Educa-
ção Especial, das propostas e projetos para o atendimento dos estudantes 
com deficiência e necessidades especiais”.

O Art. 16 explicita que as licenciaturas voltadas, especificamente, 
para a docência nas modalidades de Educação Especial, entre outras, “de-
vem ser organizadas de acordo com as orientações desta Resolução e, por 
constituírem campos de atuação que exigem saberes específicos e práti-
cas contextualizadas”, devem seguir as diretrizes do Conselho Nacional de 
Educação. Não há menção explícita sobre a necessidade de o currículo con-
templar componentes sobre a inclusão escolar ou o atendimento do PAEE. 
No entanto, o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta 
a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, ressalta a obrigatoriedade da discipli-
na de Língua Brasileira de Sinais em todos os cursos de formação de profes-
sores para o exercício do magistério em nível médio e superior. 

Para Salgado (2008), a forma como o professor atua pode determinar a 
conquista ou não das metas para o ensino e dos ideais da inclusão escolar; 
portanto, a ação pedagógica docente relaciona-se com seus valores, convic-
ções e com os espaços sociais nos quais teve vivências. Dessa forma, cons-
truir e cultivar culturas, políticas e práticas de inclusão durante a formação 
docente reitera princípios democráticos que enfrentam barreiras as quais 
podem impedir a participação dos estudantes na escola.

Sendo assim, há a necessidade de valorizar a formação dos professo-
res para que eles sejam dinâmicos, criativos e comprometidos com o pro-
cesso de inclusão escolar, com a construção de sentidos, valores, subjeti-
vidade, otimismo e persistência (Salgado, 2008) e, preferencialmente, para 
que possuam habilidades para uma atuação colaborativa, em real parceria 
para o contexto da sala comum. 
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Finalizando

O presente texto teve como intuito servir como um compilado de 
informações acerca da caracterização do AEE conforme o percurso histó-
rico da Educação Especial e as políticas atuais direcionadas à perspectiva 
da inclusão escolar. Optou-se por apresentar como os documentos oficiais 
foram, ao longo do tempo, indicando o formato dos serviços e apoios para 
a garantia do direito à educação e à escolarização na rede regular de ensino 
aos estudantes considerados PAEE, até se chegar ao modelo de salas de 
recursos multifuncionais. Tencionou-se brevemente a atuação em contra-
turno, apontando como esta tem retirado a potência do trabalho conjunto 
entre os professores, e mencionou-se o coensino como um caminho pro-
missor para o AEE. 

Na segunda seção, fizemos apontamentos sobre o processo formativo 
do professor de Educação Especial conforme o previsto nas políticas e sobre 
como os programas precisam se atentar para favorecer o ganho de habilida-
des e competências que permitam extrapolar os especialismos das técnicas. 

Por fim, estimamos que o percurso de vocês permita o conhecimento 
de como os gestores podem atuar diante da diversidade dos estudantes e 
favorecer apoios e o AEE centrado na sala comum. 
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CAPÍTULO 5

GESTÃO ESCOLAR E ACESSIBILIDADES

Mariana Cristina Pedrino

Introdução

Para a consolidação de uma escola inclusiva é necessário a elimi-
nação de barreiras que dificultam ou impedem a promoção de condições 
efetivas de participação e aprendizagem para todos os estudantes.

Este capítulo propõe uma análise das diferentes dimensões da aces-
sibilidade no ambiente escolar, compreendendo que esta não se restringe 
ao acesso físico aos espaços educacionais, mas envolve aspectos múltiplos 
e interdependentes. Serão discutidas as oito dimensões fundamentais da 
acessibilidade: atitudinal, arquitetônica, metodológica, programática, ins-
trumental, nos transportes, na comunicação e digital. Cada uma dessas 
dimensões será explorada por meio de exemplos práticos, para favorecer 
uma compreensão crítica e aplicada do tema.

A gestão escolar, enquanto instância articuladora de políticas e práti-
cas pedagógicas, desempenha papel central na efetivação da acessibilidade 
em suas múltiplas facetas. Assim, este capítulo também se dedica a iden-
tificar possibilidades concretas de atuação da equipe gestora na promoção 
da acessibilidade, considerando ações como o mapeamento de barreiras, a 
elaboração de planos de ação, a busca por recursos, o fomento à formação 
continuada de profissionais da educação e o estabelecimento de parcerias 
institucionais. Essas iniciativas devem estar ancoradas em uma perspectiva 
de gestão democrática, participativa e comprometida com a inclusão como 
valor estruturante da escola pública.

Por meio desta abordagem, espera-se subsidiar educadores, gestores 
e demais profissionais da educação na consolidação de práticas efetivas de 
inclusão escolar.

Dimensões da acessibilidade

A inclusão escolar pressupõe a criação de ambientes de aprendizagem 
que acolham e valorizem a diversidade. Para que essa prática seja efetiva, a 
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acessibilidade constitui-se como um pilar fundamental. Ao garantir a acessi-
bilidade, as instituições educacionais promovem a participação plena e equi-
tativa de todos os estudantes, independentemente de suas características ou 
necessidades. Neste capítulo, reforça-se a importância da acessibilidade na 
educação, destacando as diversas dimensões que a compõem e os desafios a 
serem superados para construir escolas verdadeiramente inclusivas.

É comum associarmos o termo “acessibilidade” somente com a pos-
sibilidade de “acesso” aos espaços físicos, como o acesso possibilitado por 
meio de rampas para pessoas que usam cadeira de rodas. Mas a acessibili-
dade vai muito além disso.

A Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Brasil, 2015), traz a seguinte definição de acessibilidade, em seu Art. 3º:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 
utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, 
bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona ur-
bana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida;

As barreiras, por sua vez, são definidas como

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segu-
rança, entre outros, classificadas em:
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios 
de transportes;
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer en-
trave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que im-
peçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
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deficiência em igualdade de condições e oportunidades com 
as demais pessoas;
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; qualquer obs-
táculo que limite ou impeça a participação plena e efetiva de 
pessoas com deficiência na sociedade, em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas (Brasil, 2015, Art. 3º).

Para promover a acessibilidade plena, é fundamental compreender 
suas diversas dimensões. Com base no “Documento Orientador das Co-
missões de Avaliação in Loco para Instituições de Educação Superior com 
Enfoque em Acessibilidade” (Inep, 2016), a seguir são apresentadas as oito 
dimensões da acessibilidade.

Acessibilidade atitudinal

A acessibilidade atitudinal refere-se às atitudes das pessoas em rela-
ção às pessoas com deficiência. Envolve a superação de preconceitos, este-
reótipos e discriminações, promovendo uma cultura de respeito e inclusão. 
Todos os demais tipos de acessibilidade estão relacionados a essa, pois é 
a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de barreiras. É fundamen-
tal que as pessoas sejam vistas em sua individualidade, com suas capaci-
dades, habilidades e necessidades específicas. A acessibilidade atitudinal 
manifesta-se nas interações diárias, nas relações profissionais e sociais. 
Um exemplo claro é a mudança de linguagem: ao invés de “deficiente”, 
utiliza-se “pessoa com deficiência”, colocando o indivíduo em primeiro lu-
gar e respeitando sua identidade. Outra prática importante é dirigir-se di-
retamente à pessoa com deficiência, e não a seu acompanhante. Na escola, 
é necessário não usar o termo “alunos da inclusão”, como se fossem uma 
categoria à parte da escola.

Acessibilidade arquitetônica

A acessibilidade arquitetônica diz respeito à eliminação das bar-
reiras físicas nas residências, nos edifícios, nos espaços e equipamentos 
urbanos. Envolve a adaptação do ambiente construído para atender às ne-
cessidades das pessoas com deficiência, como rampas, elevadores, portas 
largas, banheiros adaptados, entre outros. A acessibilidade arquitetônica 
abrange ainda a altura adequada de interruptores e bebedouros, a ilumi-
nação adequada, além da utilização da sinalização visual, tátil e sonora 
para orientar pessoas com deficiência visual em diversos ambientes, como 
shopping e espaços de esporte e lazer. 
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Figura 1 – Piso tátil. Figura 2 – Corrimão.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia mos-
trando parte de uma pessoa segurando 
uma bengala sobre um piso tátil.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de 
corrimão de metal com duas alturas, 
instalado no meio de escada.

Figura 3 – Rampa. Figura 4 – Via de acesso.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia mos-
trando parte de uma pessoa sentada 
em uma cadeira de rodas, andando 
sobre uma rampa.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de uma 
calçada com rampa de acesso para 
usuário de cadeira de rodas com o 
símbolo de acessibilidade.

Acessibilidade metodológica

A acessibilidade metodológica está relacionada à ausência de 
barreiras nas metodologias e técnicas de estudo. Envolve a forma como 
os professores concebem o conhecimento, a aprendizagem, a avaliação 
e, portanto, a adaptação das metodologias para garantir a participação e 
o aprendizado de todos os estudantes, independentemente de suas carac-
terísticas. Isso pode incluir a utilização de materiais em diferentes forma-
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tos (impresso, digital, áudio) e a flexibilização do tempo para realização 
das atividades, por exemplo.

Acessibilidade programática

Está relacionada à eliminação de barreiras presentes nas políticas 
públicas (leis, decretos, portarias, normas, regulamentos, entre outras). 
Combate o preconceito e a discriminação na legislação de forma geral, que 
impedem o acesso a todos os recursos oferecidos pela sociedade, buscando 
promover a equiparação de oportunidades.

Acessibilidade instrumental

A acessibilidade instrumental diz respeito ao acesso a instrumentos, 
utensílios e ferramentas de estudo (escolar), de trabalho (profissional), de 
lazer e recreação (comunitária, turística, esportiva), que facilitarão a par-
ticipação, maior independência e autonomia das pessoas com deficiência. 
Os recursos de tecnologia assistiva desempenham um papel fundamental 
na acessibilidade instrumental. Exemplos desses recursos podem ser:

os aplicativos e softwares de comunicação, os kinetics, que auxi-
liam a varredura de teclados virtuais para a digitação e o acesso 
ao computador pelo movimento ocular ou de cabeça, há também as 
lupas eletrônicas, que fazem a ampliação de textos impressos, 
aplicando contrastes diversos para facilitar a leitura de pessoas 
com baixa visão (Gonçalves; Silva; Pedrino, 2023, p. 19).

Além desses recursos tecnológicos, existem outros que facilitam o 
manuseio de objetos escolares – adaptadores para lápis, réguas, tesoura 
– e instrumentos usados para atividades do dia a dia – adaptadores para 
talheres e escova dental. Esses recursos podem ser comprados ou confec-
cionados com materiais de baixo custo.
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Figura 5 – Adaptadores para objetos. Figura 6 – Adaptador de talher 
e borda no prato.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de dois 
adaptadores que podem ser utilizados 
em objetos como pente, escova de 
cabelo e escova dental. O da esquerda 
contém uma alça ajustável com velcro 
para encaixar na mão e está afixado 
a uma escova dental. O da direita 
engrossa o cabo de uma escova dental, 
com EVA e epóxi.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de uma 
pessoa segurando uma colher com um 
engrossador no cabo e uma alça de 
velcro, fixando a colher à mão. Há um 
prato de alumínio com alimentos, e 
na borda do prato há hastes em PVC 
segurando um semicírculo de PCV 
que mede cerca de 5 cm de altura, 
para auxiliar que a comida não saia do 
prato e fique na colher.

Figura 7 – Tesoura adaptada. Figura 8 – Régua adaptada.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de 
tesoura adaptada com fio de aço enca-
pado medindo cerca de 20 cm, com as 
pontas afixadas em cada uma das alças 
da tesoura, fazendo o efeito de mola 
para abrir a tesoura sem esforço.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de uma 
régua de madeira adaptada, com pino 
de cerca de 10 cm em PVC, fixado ao 
centro da régua.
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Acessibilidade nos transportes

A acessibilidade nos transportes garante que as pessoas com defi-
ciência possam se locomover com segurança e autonomia, utilizando di-
ferentes meios de transporte, como ônibus, metrôs e táxis. Envolve não 
somente a adaptação dos veículos e a oferta de serviços de transporte 
adaptado, mas a acessibilidade também nos pontos de paradas, incluindo 
as calçadas, os terminais, as estações e todos os outros equipamentos que 
compõem as redes de transporte.

Acessibilidade na comunicação

A acessibilidade na comunicação visa garantir que as pessoas com 
deficiência possam se comunicar de forma eficaz e autônoma. Elimina 
barreiras na comunicação interpessoal (face a face, língua de sinais), escri-
ta (jornal, revista, livro, carta, apostila etc., incluindo textos em braile, uso 
do computador portátil) e virtual (acessibilidade digital). 

Acessibilidade digital

A acessibilidade digital garante que as pessoas com deficiência pos-
sam acessar a informação disponível nos meios digitais. Envolve o acesso a 
equipamentos e programas adequados, além da apresentação da informa-
ção em formatos alternativos, a adaptação dos sites e aplicativos para que 
sejam acessíveis a todos, utilizando padrões de acessibilidade, como con-
trastes de cores adequados, fontes legíveis e ajuste do tamanho da fonte, 
além do uso para diferentes dispositivos (computador, smartphone, tablet). 

Figura 9 – Ponteira e colmeia de teclado.

Fonte: ITS Brasil (2008).
Descrição da imagem: fotografia da mão direita de uma pessoa, com um tuboform 
ajustado para a ponteira fazer a digitação em um teclado de computador que 
contém uma colmeia em acrílico sobreposta.



96

Adriana Garcia Gonçalves e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

As oito dimensões da acessibilidade são interdependentes e comple-
mentares. Para promover a inclusão social e, especificamente, a inclusão no 
contexto escolar, partindo de uma gestão educacional comprometida com 
essa meta, é fundamental trabalhar de forma integrada todas essas dimen-
sões, garantindo que as pessoas com deficiência possam participar plena-
mente da sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Um dos papéis da gestão escolar é também possibilitar a difusão do 
conhecimento com relação à inclusão escolar e proporcionar que as escolas 
contemplem a acessibilidade em suas diversas dimensões. É um processo con-
tínuo que exige a participação de todos numa gestão democrática.

Atuação da gestão escolar na promoção da acessibilidade

A construção de uma escola inclusiva demanda um compromisso 
constante com a acessibilidade em todas as suas dimensões: atitudinal, 
arquitetônica, metodológica, programática, instrumental, nos transportes, 
nas comunicações e digital. A legislação brasileira estabelece a educação 
inclusiva como direito de todos, assegurando o acesso, a participação e a 
aprendizagem de estudantes com deficiência (Brasil, 1996, 2015).

Nesta seção, o destaque será para o papel da gestão escolar na garan-
tia dessas dimensões, destacando a importância da liderança, da participa-
ção da comunidade escolar e da implementação de ações concretas para a 
remoção de barreiras e para a criação de um ambiente acolhedor e propício 
à aprendizagem para todos.

Ao promover a remoção de barreiras e a criação de um ambiente 
acolhedor, a escola inclusiva garante que todos os estudantes tenham as 
mesmas oportunidades de aprender e se desenvolver.

A gestão escolar desempenha um papel crucial na liderança e articu-
lação de ações que garantam a acessibilidade em suas diversas dimensões. 
A gestão democrática, que proporciona a participação de toda a comu-
nidade escolar nas demandas e decisões da escola, é um caminho funda-
mental para alcançar esse objetivo. Ao envolver professores, estudantes, 
famílias e demais profissionais da escola, a gestão democrática fortalece o 
sentimento de pertencimento e colaboração, impulsionando a construção 
de uma escola mais inclusiva.

Para garantir a acessibilidade na escola, a gestão escolar deve assu-
mir diversas responsabilidades. Algumas possibilidades são:

1. sensibilização da comunidade escolar – é fundamental promover campanhas 
de conscientização sobre a importância da inclusão e da acessibilidade, com-
batendo o preconceito e a discriminação. É preciso criar um ambiente escolar 
no qual a diversidade seja valorizada e a inclusão seja um valor cotidiano. Isso 
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envolve a promoção de atividades culturais, palestras, oficinas e projetos que 
abordem a temática da inclusão de forma transversal. É fundamental envolver 
os pais e responsáveis dos estudantes no processo de sensibilização, promo-
vendo reuniões, oficinas e oferecendo materiais informativos sobre o tema.
2. mapeamento de barreiras – a gestão escolar deve coordenar o mapeamento 
das barreiras a serem superadas na escola, a fim de proporcionar maior acessi-
bilidade. O mapeamento deve ser realizado de forma abrangente, consideran-
do não apenas as barreiras físicas, mas também as atitudinais, pedagógicas e 
comunicacionais. O processo deve contar com a participação de todos os mem-
bros da comunidade escolar, incluindo estudantes com deficiência, sinalizando 
as dificuldades encontradas por eles.
3. elaboração de um plano de ação – é necessário elaborar um plano de ações e 
estratégias para superar as barreiras diagnosticadas no mapeamento, incluin-
do esse plano no Projeto Político-Pedagógico da escola, de modo a garantir a 
sua integração às demais ações da escola e a sua continuidade ao longo do tem-
po. O plano de ações e estratégias deve ser elaborado de forma individualizada 
para cada escola, considerando suas particularidades e recursos.
4. acompanhamento e avaliação – a gestão escolar deve acompanhar o desenvol-
vimento das ações previstas no plano, avaliando sua eficácia e realizando ajustes 
sempre que necessário. É preciso definir indicadores claros para avaliar o sucesso 
das ações implementadas, como o aumento da participação de estudantes com 
deficiência nas atividades escolares, a redução das queixas de acessibilidade e a 
melhoria do desempenho acadêmico desses estudantes. O acompanhamento e 
a avaliação devem ser realizados de forma contínua, permitindo a realização de 
ajustes no plano de ação sempre que necessário.
5. garantia de recursos financeiros – a implementação da acessibilidade exige 
recursos financeiros. A gestão escolar deve buscar alternativas, como verbas 
públicas, parcerias com instituições do terceiro setor ou iniciativas de arre-
cadação de fundos, sem eximir o Poder Público de suas responsabilidades. A 
busca por recursos financeiros pode explorar alternativas, como a venda de 
produtos artesanais produzidos pelos estudantes, a realização de eventos be-
neficentes e a captação de recursos por meio de plataformas digitais, desde 
que geridos e assistidos pelos colegiados da escola, como a Associação de Pais 
e Mestres (APM).
6. promoção da formação continuada – é fundamental promover e incentivar 
a formação continuada de professores, coordenadores e demais funcionários 
da escola sobre práticas inclusivas e uso de recursos de tecnologia assistiva. A 
formação continuada deve ser um processo contínuo, acompanhando as novas 
tendências e legislações na área da educação inclusiva.
7. estabelecimento de parcerias – a gestão escolar deve estabelecer parcerias 
com outras instituições, como universidades, ONGs e Secretarias de Educa-
ção, para obter apoio técnico na implementação de ações de acessibilidade. As 
parcerias podem proporcionar à escola acesso a recursos técnicos, financeiros 
e humanos, além de ampliar a sua rede de apoio. A troca de experiências com 
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outras escolas e instituições pode enriquecer o trabalho da gestão escolar e 
promover a disseminação de boas práticas na tentativa de contemplar a acessi-
bilidade nas suas diversas dimensões.

Algumas adaptações nas escolas podem ser cruciais para a supera-
ção de barreiras e a promoção da acessibilidade. Muitas delas podem ser 
realizadas por meio de programas específicos, como é o caso do “Progra-
ma Escola Acessível”, que

consiste na promoção da acessibilidade como medida estru-
turante para consolidar um sistema educacional inclusivo, 
promovendo condições de acessibilidade ao ambiente físico, 
aos recursos didáticos e pedagógicos e a comunicação e in-
formação nas escolas públicas de ensino regular. O recurso é 
oferecido por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE) Interativo às escolas contempladas pelo Programa Im-
plantação de Salas de Recursos Multifuncionais.
[...] O PDDE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão es-
colar desenvolvida pelo Ministério da Educação, em parceria 
com as Secretarias de Educação e está disponível para todas 
as escolas públicas cadastradas no Censo Escolar. Para isso, o 
sistema tem ferramentas de apoio ao planejamento e à gestão 
escolar, por meio das quais as equipes escolares podem iden-
tificar seus principais problemas e definir ações para resol-
vê-los. O diagnóstico e o planejamento estratégico estão em 
construção (Brasil, 2024).

De acordo com o Programa, são ações financiáveis a adequação ar-
quitetônica, que contempla a construção de rampas, a instalação de corri-
mão, a construção/adaptação de banheiros acessíveis, a criação de vias de 
acesso aos prédios e demais dependências da escola e a sinalização visual, 
tátil e sonora.

Outra ação prevista no “Programa Escola Acessível” são as aquisi-
ções para a escola de:

a) mobiliário adaptado (como mesas com regulagem de altura e inclinação, cadeiras 
ajustáveis e bebedouros com altura adequada para usuários de cadeira de rodas);
b) dispositivos de mobilidade (como cadeira de rodas);
c) recursos de tecnologia assistiva (como teclados adaptados, acionadores, pon-
teiras para facilitar a digitação, aquisição de softwares específicos);
d) material adaptado para a prática de atividades esportivas e de lazer.
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Figura 10 – Mobiliário adaptado.

Fonte: ITS Brasil (2008).

Descrição da imagem: fotografia de uma criança sentada em uma cadeira com 
altura ajustável e apoio para os braços e pés. A cadeira está encaixada à frente 
de uma mesa também com altura regulável e inclinação adequada para apoiar os 
braços. O tampo da mesa tem um recorte em meia lua.

Essas adaptações e aquisições podem proporcionar aos estudantes 
com deficiência maior mobilidade, autonomia e a participação nas ativi-
dades escolares.

A construção de uma escola inclusiva é um processo contínuo que 
exige o envolvimento de todos os membros da comunidade escolar. A 
gestão escolar, como agente transformador, desempenha um papel fun-
damental nesse processo. Ao assumir suas responsabilidades e promover 
ações concretas, contribui para a criação de um ambiente escolar mais jus-
to, equitativo e inclusivo, no qual todos os estudantes tenham as mesmas 
oportunidades de aprender e se desenvolver.

Muitos desafios compõem essa jornada, a falta de recursos finan-
ceiros e humanos é um dos principais entraves enfrentados pelas escolas 
na implementação de ações de acessibilidade, como mencionado na seção 
anterior. Para superar esse desafio, é preciso buscar soluções criativas e 
inovadoras, como a otimização dos recursos existentes e a formação de 
parcerias, sem, no entanto, eximir o Poder Público de seu dever com a 
educação gratuita e de qualidade a toda a população.

A resistência à mudança por parte de alguns membros da comunidade 
escolar também pode dificultar a implementação de ações que visem a inclu-
são. Para superar esse desafio, é fundamental investir em processos de sensi-
bilização e comunicação, envolvendo todos os atores no processo de mudan-
ça. O conhecimento é uma poderosa ferramenta para superar o preconceito.
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É necessário que toda a comunidade escolar esteja preparada para 
trabalhar com a diversidade e contribuir para que as principais barreiras 
enfrentadas pelos estudantes com deficiência e/ou altas habilidades e su-
perdotação possam ser superadas, visando diminuir o impacto da falta de 
acessibilidade, em suas múltiplas dimensões, nas vivências escolares e no 
desempenho acadêmico como um todo.
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CAPÍTULO 6

EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA: FINANCIAMENTO 

E GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

Enicéia Gonçalves Mendes
Renata Flores Tibyriçá

Introdução

A gestão escolar é responsável por coordenar e organizar todas as ati-
vidades e recursos disponíveis e garantir um ambiente propício ao apren-
dizado dos alunos, ao desenvolvimento dos professores e ao crescimento 
da escola como um todo. Este não é um trabalho fácil, pois envolve a gestão 
pedagógica, administrativa, de recursos humanos e materiais e também 
financeira, sendo este último o ponto que será abordado neste capítulo.

Em escolas públicas, a gestão envolve o controle de fluxo de caixa, 
da folha de pagamento (de salários, bônus, impostos, fornecedores, contas 
fixas e contribuições trabalhistas), a liberação de verba (para obras e refor-
mas no prédio, para manutenção de equipamentos, compra de materiais 
didáticos e tecnologias educacionais), o registro de contas e notas fiscais, 
controle de estoque, a prestação de contas, e – o que será tratado aqui – o 
recebimento de verba governamental.

A gestão administrativa e financeira das escolas requer habilidades 
que não são contempladas pela formação inicial dos egressos das licencia-
turas que assumem o desafio de dirigir uma unidade escolar. Soma-se a esse 
desafio o fato de que as funções de direção são alternadas entre professores, 
e, dessa forma, os gestores mudam, assim como os programas de financia-
mento público da educação e os dirigentes do país, estados e municípios. 

Dessa forma, muitos gestores defrontam-se com esse desafio de geren-
ciar os recursos financeiros das escolas sem conhecer de fato quais são as fon-
tes de financiamento possíveis ou, quando conseguem obter os recursos, têm 
dificuldades em executá-los ou ainda em prestar contas das despesas feitas.
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No caso específico das políticas de inclusão escolar, há o reconheci-
mento dos governos, de modo geral, de que o custo para garantir a escola-
rização de estudantes do público da Educação Especial é maior, e por isso 
recursos adicionais são alocados. Muitas escolas precisam de adequação na 
acessibilidade arquitetônica, os professores podem requerer formação 
continuada, os estudantes podem precisar de transporte acessível para 
acessar a escola, de materiais pedagógicos diferenciados, de uma sala de 
recursos, profissionais de apoio, professores especializados etc. Tudo isso 
tem um custo, e há programas de financiamento diferenciados para pro-
mover a inclusão escolar.

O presente capítulo visa apresentar especificamente os programas 
vigentes de financiamento do governo federal para consecução dos obje-
tivos da Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (PNEEPEI), a saber: o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica (Fundeb), 
o Programa Dinheiro Direto na Escola-Sala de Recursos Multifuncionais 
(PDDE-SRM), a Rede Nacional de Formação de Professores (Renafor), o 
Programa do Livro Didático Acessível (PNLD-Acessível). Para tanto, serão 
apresentadas as formas de adesão, repasse, execução, vedações e a presta-
ção de contas dessas formas de financiamento, esclarecendo ainda sobre 
conceitos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão, como a efetivação do direito à 
acessibilidade e a disponibilização de tecnologias assistivas, com base no 
modelo social de deficiência.

Esperamos que este capítulo contribua para ampliar o conhecimento 
e as habilidades de gestão financeira dos gestores de escolas, para que es-
tas se tornem cada vez mais inclusivas.

Dispositivos legais sobre financiamento da Educação Especial na perspectiva 
da educação inclusiva

Esta seção visa apresentar os dispositivos legais relacionados ao fi-
nanciamento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, a saber: a Constituição Federal de 1988, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, a Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o Decreto 7.611, de 
17 de novembro de 2011, e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI).

Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal (Brasil, 1988) prevê no art. 6º, entre o rol dos 
direitos sociais fundamentais, o direito à educação. Além disso, conforme 
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o art. 205 da CF, a educação é direito de todos e dever do Estado, sendo 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Os sistemas de ensino são organizados, de acordo com o art. 211 da 
CF, em colaboração entre União, estados, Distrito Federal e municípios, 
cabendo a seguinte divisão de atribuições:

Art. 211 [...]
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino me-
diante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios; 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.
 § 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas 
de colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qua-
lidade e a equidade do ensino obrigatório.
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.
§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste ar-
tigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em re-
gime de colaboração na forma disposta em lei complementar, 
conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.

Assim, a Constituição Federal (Brasil, 1988) e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996) designam a Educação Infantil como prioridade dos municípios, 
o Ensino Médio como prioridade dos estados e o Ensino Fundamental, 
de ambos, municípios e estados. À União compete organizar e manter a 
rede pública federal e prestar assistência financeira e técnica aos governos 
subnacionais, para equalizar oportunidades e garantir padrão mínimo de 
qualidade do ensino. 
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A CF (Brasil, 1988) preceitua ainda que a aplicação da União deverá 
ser de no mínimo 18% da receita líquida e de 25% para os estados, Distrito 
Federal e municípios (art. 212). Essa é a principal fonte que deveria ser 
destinada exclusivamente ao financiamento da Educação Básica pública. 
O montante do governo federal financia diversos programas de assistência 
técnico-financeira aos governos subnacionais, como o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Pnae), o Programa Dinheiro Direto nas Escolas 
(PDDE), o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate), 
o Programa Nacional do Livro e do material Didático (PNLD), inclusive 
programas na modalidade da Educação Especial. O art. 212 prevê ainda:

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Esta-
dos aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do 
cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, esta-
dual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
no que se refere a universalização, garantia de padrão de qua-
lidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à 
saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos pro-
venientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, re-
colhida pelas empresas na forma da lei.
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.
§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º e 
6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões.
§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos [...] de modo que re-
sultem recursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimen-
to do ensino, bem como os recursos subvinculados aos fundos 
[...]
§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020).
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O mencionado art. 213 prevê que os recursos públicos serão desti-
nados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;
II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, 
no caso de encerramento de suas atividades.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados 
a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na for-
ma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Pú-
blico obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 
rede na localidade.

A Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996, em seu art. 15, especifica 
que o Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal 
e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regula-
mento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) 
sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos 
segurados empregados, assim definidos:

§ 1º O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a 
dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, calculado sobre o valor por ele arre-
cadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação – FNDE, observada, em 90% (noventa por 
cento) de seu valor, a arrecadação realizada em cada Estado e 
no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma: 
I – Quota Federal, correspondente a um terço do montante de 
recursos, que será destinada ao FNDE e aplicada no financia-
mento de programas e projetos voltados para a universaliza-
ção do ensino fundamental, de forma a propiciar a redução 
dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, 
Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras;
II – Quota Estadual e Municipal, correspondente a 2/3 (dois 
terços) do montante de recursos, que será creditada mensal e 
automaticamente em favor das Secretarias de Educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para financia-
mento de programas, projetos e ações do ensino fundamental. 
(Redação dada pela Lei nº 10.832, de 29.12.2003).
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96)

O art. 69 da LDB reforça que a União aplicará, anualmente, nunca 
menos de 18%, e os estados, o Distrito Federal e os municípios, 25%, ou 
o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita 
resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Decreto 6.949/2009)

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (Brasil, 2009a), que no ordenamento jurídico brasileiro tem status 
de emenda constitucional, já que foi aprovada nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Constitucional Federal (Brasil, 1988), reconhece que a pessoa com defi-
ciência tem direito à educação (art. 24, § 1º). Para efetivar esse direito, os 
países signatários da CDPD, como é o caso do Brasil, devem garantir um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendi-
zado ao longo de toda a vida, visando o pleno desenvolvimento humano, 
do senso de dignidade e autoestima, máximo desenvolvimento possível da 
personalidade, talentos e criatividade da pessoa com deficiência, bem como de 
suas habilidades físicas e intelectuais e da participação efetiva na socieda-
de (art. 24, § 1º).

Além disso, para a realização do direito à educação, os países sig-
natários da CDPD devem garantir adaptações razoáveis de acordo com 
as necessidades individuais da pessoa com deficiência, apoio necessário 
para facilitar sua efetiva educação e medidas de apoio individualizadas e 
efetivas que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, conforme 
a meta de inclusão plena (art. 24, § 2º, c, d, e). Nesse sentido, cabe ao Bra-
sil, que ratificou a CDPD, inclusive com status de emenda constitucional, 
cumprir com as obrigações assumidas internacionalmente, e para tanto 
deve, conforme o art. 4º da CDPD:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de 
qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos di-
reitos reconhecidos na presente Convenção;
b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, 
para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e prá-
ticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas 
com deficiência;
c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção 
e a promoção dos direitos humanos das pessoas com deficiência;
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d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incom-
patível com a presente Convenção e assegurar que as autori-
dades públicas e instituições atuem em conformidade com a 
presente Convenção;
e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discri-
minação baseada em deficiência, por parte de qualquer pes-
soa, organização ou empresa privada;
f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de 
produtos, serviços, equipamentos e instalações com desenho 
universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Con-
venção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo 
custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessi-
dades específicas de pessoas com deficiência, a promover sua 
disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal 
quando da elaboração de normas e diretrizes;
g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem 
como a disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, in-
clusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas 
técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, 
adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tec-
nologias de custo acessível;
h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiên-
cia a respeito de ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e 
tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como 
outras formas de assistência, serviços de apoio e instalações;
i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconheci-
dos pela presente Convenção dos profissionais e equipes que 
trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar 
a prestação de assistência e serviços garantidos por esses di-
reitos (Brasil, 2009a). 

Além disso, em relação aos direitos sociais, como é o caso do direito 
à educação, devem adotar medidas, inclusive garantindo recursos disponí-
veis, para o exercício progressivo desse direito, sem prejuízo das medidas 
que forem imediatamente aplicáveis (art. 4º, § 2º, da CDPD).

O Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), que é o intérprete autêntico da CDPD, 
elaborou uma série de comentários sobre direitos específicos para servir 
como um guia para os países implementarem as obrigações previstas na 
Convenção. O Comentário Geral nº 4 do Comitê trata especificamente do 
direito à educação e elenca entre as barreiras que impedem o acesso à edu-
cação inclusiva para pessoas com deficiência “os mecanismos de financia-
mento inapropriados ou insuficientes para promover incentivos e realizar 
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as adaptações razoáveis para a inclusão de estudantes com deficiência, a 
coordenação interministerial, o apoio e a sustentabilidade” (Edepe, 2021, 
p. 117). Nesse sentido, o Comitê afirma que o direito à educação inclusiva 
requer uma transformação na cultura, na política e na prática dos ambien-
tes educacionais para acomodar as diferentes necessidades e individuali-
dades dos alunos, o que implica alterar a legislação, a política, administra-
ção, concepção, distribuição, monitoramento educacionais e também os 
mecanismos de financiamento (Edepe, 2021).

Assim, o Comitê dispõe que, com base no princípio da eficácia pro-
gressiva do direito à educação, os países signatários “devem alocar recursos 
humanos e financeiros suficientes para o desenvolvimento de um plano do 
setor educacional e de planos intersetoriais para apoiar a implementação 
da educação inclusiva” e também “devem reformar seus sistemas de go-
verno e mecanismos de financiamento para assegurar o direito à educação 
a todas as pessoas com deficiência” (Edepe, 2021, p. 140). Além disso, o 
Comitê enfatiza que devem ser alocados recursos orçamentários para efe-
tivar contratações públicas e realizar parcerias com o setor privado, e essas 
alocações devem priorizar

a garantia de recursos adequados para tornar acessíveis os 
ambientes educacionais existentes num prazo definido, o in-
vestimento em formação inclusiva de professores, a disponibi-
lização de adaptações razoáveis, o fornecimento de transporte 
acessível para a escola, a disponibilização de livros didáticos, 
materiais de ensino e de aprendizado que sejam acessíveis e 
apropriados, o fornecimento [de] tecnologias assistivas e lín-
gua de sinais, e a implementação de iniciativas de conscienti-
zação para enfrentar o estigma e a discriminação, [em] especial 
bullying nos ambientes educacionais (Edepe, 2021, p. 140).

O Comitê ainda estimula os países signatários a transferirem os re-
cursos aplicados em ambientes segregados para ambientes inclusivos e que 
desenvolvam um modelo de financiamento que aloque recursos e incenti-
vos para ambientes educacionais inclusivos, disponibilizando o apoio ne-
cessário para as pessoas com deficiência. Também menciona que a “defi-
nição da abordagem mais adequada para financiamento será determinada, 
em grande parte, pelos ambientes educacionais existentes e pelas necessi-
dades dos potenciais alunos com deficiência que sejam afetados por isso” 
(Edepe, 2021, p. 140).

Assim, a obrigação de efetivação do direito à educação é de eficácia 
progressiva, ou seja, deve-se investir e alocar cada vez mais recursos no 
sistema inclusivo, reduzindo os espaços segregados de educação. Tal fato 
é demonstrado a partir dos dados do Censo Escolar, os quais indicam que 
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o número de matrículas de alunos com deficiência nas escolas públicas 
vem aumentando ano a ano. E nesse sentido é possível a coexistência entre 
escolas comuns inclusivas e espaços segregados, desde que se busque cada 
vez mais investir na escola comum inclusiva, reduzindo paulatinamente os 
espaços segregados.

De outro lado, a obrigação de adaptação razoável e fornecimento de 
apoios é imediata, ou seja, não é algo que deve acontecer progressivamente 
para o aluno, o que poderia implicar deixar alunos sem apoios. Tal obrigação 
pode ser exigida do Poder Público, podendo inclusive, em caso de descum-
primento, como vem acontecendo, ser objeto de discussões no Judiciário. 
Nesse sentido, o Comitê menciona quais são os direitos fundamentais vin-
culados ao direito à educação que devem ser imediatamente implementados:

a. Não discriminação em todos os aspectos da educação e 
abrangendo todos os motivos de discriminação internacional-
mente proibidos. Os Estados Partes devem assegurar a não-
-exclusão de pessoas com deficiência da educação e eliminar 
desvantagens estruturais para alcançar a participação efetiva 
e igualdade para todas as pessoas com deficiência. Eles devem 
urgentemente tomar medidas para eliminar discriminações le-
gais, administrativas e demais discriminações que impeçam o 
direito de acesso à educação inclusiva. A adoção de medidas 
de ação afirmativa não constitui uma violação ao direito à não-
-discriminação em matéria de educação, desde que tais medi-
das não levem à manutenção de critérios desiguais e distintos 
para diferentes grupos; 
b. As adaptações razoáveis para assegurar a não-exclusão de pes-
soas com deficiência da educação. A negação de fornecer adap-
tações razoáveis constitui discriminação em razão de deficiência; 
c. Ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos. Os 
Estados partes devem tomar as medidas para garantir esse di-
reito, com base na inclusão, a todas as crianças e os jovens com 
deficiência. O Comitê insta os Estados Partes a assegurar o 
acesso e a conclusão [de] uma educação de qualidade para todas 
as crianças e jovens por pelo menos 12 anos de ensino funda-
mental e médio de qualidade, inclusivo, equitativo, gratuito e 
com financiamento público, dos quais pelo menos 9 anos se-
jam obrigatórios, assim como assegurar o acesso à educação 
de qualidade para crianças e jovens fora da escola por meio de 
uma variedade de modalidades, conforme descrito pelo Marco 
de Ação da Educação 2030 (Edepe, 2021, p. 131).
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Decreto 7.611/2011 – Atendimento Educacional Especializado

O Decreto 7.611/2011, trata da Educação Especial e do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), além de dispor sobre como se dará o 
apoio técnico e financeiro da União:

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos siste-
mas públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral, e a instituições comunitárias, confessionais ou filantró-
picas sem fins lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta 
do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 
ensino regular.
§ 1º As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos de que trata o caput devem ter atuação 
na educação especial e serem conveniadas com o Poder Execu-
tivo do ente federativo competente.
§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contem-
plará as seguintes ações:
I – aprimoramento do atendimento educacional especializado 
já ofertado;
II – implantação de salas de recursos multifuncionais;
III – formação continuada de professores, inclusive para o de-
senvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos 
ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estu-
dantes cegos ou com baixa visão;
IV – formação de gestores, educadores e demais profissionais 
da escola para a educação na perspectiva da educação inclu-
siva, particularmente na aprendizagem, na participação e na 
criação de vínculos interpessoais;
V – adequação arquitetônica de prédios escolares para acessi-
bilidade;
VI – elaboração, produção e distribuição de recursos educa-
cionais para a acessibilidade; e
VII – estruturação de núcleos de acessibilidade nas institui-
ções federais de educação superior.
§ 3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes do-
tados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e 
pedagógicos para a oferta do atendimento educacional espe-
cializado.
§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para 
a acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e 
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paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares para co-
municação alternativa e outras ajudas técnicas que possibili-
tam o acesso ao currículo.
§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de 
educação superior visam eliminar barreiras físicas, de comu-
nicação e de informação que restringem a participação e o 
desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com defi-
ciência.
Art. 6º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as 
condições de participação e os procedimentos para apresenta-
ção de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado 
ao atendimento educacional especializado.
Art. 7º O Ministério da Educação realizará o acompanhamen-
to e o monitoramento do acesso à escola por parte dos benefi-
ciários do benefício de prestação continuada, em colaboração 
com o Ministério da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República.

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015)

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015) dispõe, no seu art. 27, que é dever do Estado 
assegurar a qualidade da educação da pessoa com deficiência e incumbe, 
no art. 28, uma série de obrigações ao Poder Público, mas nenhuma es-
pecífica quanto à previsão orçamentária e de recursos financeiros para a 
implementação do direito à educação da pessoa com deficiência.

O art. 54 prevê que são sujeitas ao cumprimento das disposições dessa 
lei e de outras normas relativas à acessibilidade, como é o caso das escolas:

I – a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de co-
municação e informação, a fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qual-
quer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;
II – a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autori-
zação ou habilitação de qualquer natureza;
III – a aprovação de financiamento de projeto com utilização 
de recursos públicos, por meio de renúncia ou de incentivo 
fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e
IV – a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e 
de financiamento internacionais por entes públicos ou privados.
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O art. 61 prevê que a formulação, a implementação e a manutenção 
das ações de acessibilidade atenderão às seguintes premissas básicas: “I 
– eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos 
para implementação das ações; e II – planejamento contínuo e articulado 
entre os setores envolvidos”.

O art. 68 esclarece que o Poder Público deve adotar mecanismos de in-
centivo à produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de 
livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da administração 
pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa 
com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à comunicação:

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o abaste-
cimento ou a atualização de acervos de bibliotecas em todos os 
níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o 
poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à par-
ticipação de editoras que não ofertem sua produção também 
em formatos acessíveis.
§ 2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais 
que possam ser reconhecidos e acessados por softwares leito-
res de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a subs-
tituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de 
caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille.
§ 3º O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a 
produção de artigos científicos em formato acessível, inclusive 
em Libras.

Considerações sobre competência legislativa e material

Em relação à competência legislativa, de acordo com a CF, compete 
privativamente à União legislar sobre as diretrizes e bases da educação 
(art. 22, XXIV), mas, conforme o parágrafo único do art. 22, lei complemen-
tar pode autorizar os estados a legislar sobre questões específicas relativas 
a essa competência.

Por outro lado, o art. 24, IX e XIV, da CF, dispõe que tanto edu-
cação quanto a proteção e integração social de pessoas com deficiência 
são de competência legislativa concorrente entre União, estados e Distrito 
Federal. Nesse caso, cabe à União definir normas gerais, não excluindo 
competência suplementar dos estados. Porém, inexistindo lei federal sobre 
normas gerais, os estados exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades, até que advenha lei federal sobre normas 
gerais, o que acarretará a suspensão da eficácia da lei estadual, no que lhe 
for contrário (art. 24, §§ 1º a 4º). 
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Já no que se refere à competência material, cabe de forma comum à 
União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa 
e à inovação (art. 23, V, da CF). Além disso, leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União e os estados, o Distrito Federal e 
os municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-
-estar em âmbito nacional (art. 23, parágrafo único, da CF).

Por fim, de acordo com o art. 30, VI, da CF, compete aos municípios 
manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do estado, pro-
gramas de Educação Infantil e de Ensino Fundamental.

Como vimos, o Brasil segue o modelo federativo, que se caracteriza 
por uma autonomia relativa na alocação de recursos, e as políticas educa-
cionais de base são planejadas pela União (reformas curriculares, avalia-
ções, diretrizes e metas etc.), buscando unificar tendências educacionais, 
mas são descentralizadas em sua execução, principalmente no que tange 
às despesas. Entretanto, há alguns pactos de indução/adesão complemen-
tados na forma de programas financiados pela União, a partir de regras 
mínimas obrigatórias, tais como a vinculação constitucional de impostos e 
repasses constitucionais. O Fundo Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educa-
ção (MEC) e é o responsável por executar parte das ações do MEC relacio-
nadas à Educação Básica, prestando auxílio técnico e financeiro.

A seguir iremos tratar dos principais programas de financiamento 
do governo federal previstos na Política de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva.

Programas de financiamento vigentes do governo federal

Nesta seção iremos apresentar especificamente os programas vigentes 
de financiamento do governo federal para consecução dos objetivos da Polí-
tica de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), 
a saber: o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Valori-
zação dos Profissionais da Educação Básica (Fundeb), o Programa Dinheiro 
Direto na Escola-Sala de Recursos Multifuncionais (PDDE-SRM), o Progra-
ma da Rede Nacional de Formação de Professores e o Programa do Livro 
Didático Acessível (PNLD-Acessível). 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Valorização dos Profissionais 
da Educação Básica (Fundeb)

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação Básica (Fundeb) é uma política de fundos 
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de cunho redistributivo para ampliar as condições de valorização da remune-
ração docente e de despesas para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Em cada estado, o Fundeb é composto de percentuais provenientes 
das seguintes receitas: Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS), Imposto sobre Produtos Industrializados pro-
porcional às exportações (IPIexp), Desoneração das Exportações (LC nº 
87/96), Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD), Im-
posto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), cota parte de 
50% do Imposto Territorial Rural (ITR) devida aos municípios. Também 
compõem o fundo as receitas da dívida ativa e de juros e multas incidentes 
sobre as fontes acima relacionadas.

As regras sintetizadas a seguir, para a distribuição de recursos, cons-
tam da Nota Técnica Conjunta nº 4/2023/Dimam/SEB/SEB, que especifica 
o processo de filtragem das matrículas do Censo Escolar de 2023 para fins 
da operacionalização do Fundeb.

Fator de ponderação das matrículas da Educação Especial

Para fins de operacionalização do Fundeb, a Educação Básica é des-
dobrada em todas as suas etapas (Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Médio) e modalidades (Regular, Especial, Jovens e Adultos e Profissional-
-Técnico), por localização (urbana e no campo), por esfera administrativa 
(pública e conveniada/privada) e por esfera de governo (estadual e muni-
cipal). Tal desdobramento totaliza 20 diferentes segmentos, os quais são 
utilizados para fins de atribuição de fatores de ponderação distintos que, 
por sua vez, estabelecem diferenciações de valores financeiros por aluno/
ano, a serem considerados na distribuição dos recursos do Fundo.

A Lei nº 14.133, de 25 de dezembro de 2020, prevê em seu art. 7º que a 
distribuição dos recursos dos Fundos se dará “em função do número de alu-
nos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial”. 
Entretanto, as ponderações do Fundeb reconhecem que a Educação Especial 
traz exigências específicas que elevam seus custos, e, por isso, são estabeleci-
das algumas regras específicas para alunos do público da Educação Especial 
que afetam o cômputo, tanto em função do fator de ponderação quanto da 
possibilidade de direito à dupla matrícula/duplo cômputo.

A matrícula de um aluno na modalidade da Educação Especial, para 
efeito de cômputo, tem fator de ponderação 1,40 (um inteiro e quarenta 
centésimos), o que significa que, para cada matrícula de aluno com de-
ficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/su-
perdotação, a escola recebe 40% a mais do valor repassado pelos demais 
estudantes. No entanto, considera-se que: 
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1. para as escolas públicas da Educação Básica, soma-se o número de matrícu-
las de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação, efetivadas em classes comuns ou especiais, ou em 
escolas especiais ou especializadas, desagregado por etapa e modalidade de 
ensino, a saber:
• Esfera de governo municipal e/ou DF: 1. creche em tempo parcial; 2. pré-es-
cola; 3. Ensino Fundamental em tempo parcial; 4. EJA Fundamental presencial.
• Esfera de governo estadual e/ou DF: 1. Ensino Fundamental em tempo par-
cial; EJA Fundamental e Médio presenciais;
2. para escolas conveniadas com o Poder Público, somam-se as matrículas de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habili-
dades/superdotação, em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na Educação Especial, em todas 
as etapas e modalidades de ensino, de localização urbana e rural, conveniadas 
com o Poder Público competente. No caso da Educação Infantil, quando não 
cumprido o requisito da exclusividade, as matrículas deverão ser computadas 
como creche ou pré-escola conveniada, conforme o caso. Além disso, deverão 
ser deduzidas as matrículas do Ensino Fundamental em tempo integral que te-
nham como proposta pedagógica a formação por alternância.

Duplo cômputo para o Atendimento Educacional Especializado (AEE)

O Fundeb possui casos em que um mesmo estudante pode ser con-
siderado mais de uma vez no cômputo das matrículas, desde que sejam 
atendidas essas três condições:

a) alunos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento ou com altas habilidades/superdotação (art. 1º, § 1º, 
Decreto 7.611/2011);
b) alunos matriculados em classes comuns do Ensino Regular (art. 
8º, § 2º, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020) ou da Educa-
ção de Jovens e Adultos (art. 3º, IV, Decreto 7.611/2011), em esco-
las públicas municipais, estaduais ou do Distrito Federal;
c) alunos com matrícula no AEE, complementar ou suple-
mentar à escolarização, ofertado em escolas públicas esta-
duais, municipais, do Distrito Federal ou em instituições 
privadas, confessionais, comunitárias ou filantrópicas, com 
atuação exclusiva na Educação Especial (art. 7º, § 3º, I, d, da 
Lei 14.113/2020).

Cabe destacar que alguns municípios têm uma definição de públi-
co da Educação Especial mais estendida, incluindo, por exemplo, trans-
tornos funcionais específicos (dislexia, disgrafia, discalculia), transtornos 
do déficit de atenção, ou outras condições. Entretanto, esse público não é 
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computado, porque não faz parte da definição oficial na legislação. Nesse 
caso, municípios e estados devem ser os responsáveis pelo financiamento 
dos serviços a esses estudantes.

No caso do público-alvo oficial, será considerada a soma das matrícu-
las de Atendimento Educacional Especializado (AAE) em escolas públicas 
de Ensino Regular ou em instituições públicas ou privadas, comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos com atuação exclusiva 
na Educação Especial, conveniadas com o Poder Público competente, des-
de que o aluno possua matrícula em classes comuns do Ensino Regular da 
rede pública, em qualquer etapa e/ou modalidade. 

A distribuição dos recursos do Fundeb relativos à matrícula do AEE 
ocorrerá apenas uma vez, independentemente do número de matrículas que 
o aluno tenha no AEE, considerando única a matrícula de escolarização. As 
regras dão prioridade às instituições públicas (estaduais e municipais) da 
mesma rede da escolarização, e, na ausência delas, a prioridade seguinte 
será a instituição pública de outra rede e, por fim, as matrículas ofertadas 
pelas instituições conveniadas. Cabe ressaltar ainda que o AEE diz respeito 
exclusivamente a atividades pedagógicas e não inclui, por exemplo, servi-
ços de reabilitação, terapias ou atendimento de saúde física ou mental.

Para o cálculo do Fundeb serão consideradas as seguintes situações rela-
tivas à escolarização dos estudantes, público da Educação Especial e do AEE:

a) AEE na Rede Pública:
1. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera 
de governo, e o AEE for na mesma esfera de governo, a matrícula será 
considerada nessa esfera de governo se esta for na Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos Fundamental, En-
sino Médio, Educação de Jovens e Adultos Médio, Curso FIC integrado 
na modalidade EJA – Nível Médio e Curso FIC integrado na modalidade 
EJA – Nível Fundamental;
2. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera 
de governo, e o AEE for em esfera de governo distinta, a matrícula será 
considerada na esfera de governo da escolarização em turma comum no 
caso da Educação Infantil;
3. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera de 
governo, e o AEE for em esfera de governo distinta, serão destinados 
50% da matrícula para cada esfera de governo, nos casos de Ensino Fun-
damental, Educação de Jovens e Adultos Fundamental e Curso FIC inte-
grado na modalidade EJA – Nível Fundamental;
4. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera 
de governo, e o AEE for em esfera de governo distinta, considerar-se-á a 
matrícula na esfera de governo da escolarização na classe comum se esta 
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for no Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos Médio e Curso FIC 
integrado na modalidade EJA – Nível Médio;
5. Quando a escolarização for várias, em esferas de governo distintas, 
e o AEE for em uma única esfera de governo, será considerada a ma-
trícula na esfera de governo do AEE no caso do Ensino Fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos Fundamental e Curso FIC integrado na 
modalidade EJA Fundamental.

b) AEE em Instituições Conveniadas:
1. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera de 
governo, e o AEE for conveniado com somente a esfera de governo da es-
colarização, considerar-se-á a matrícula nessa esfera de governo se esta 
for na Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e 
Adultos Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos Mé-
dio, Curso Técnico e Curso FIC integrados na modalidade EJA – Nível 
Médio e Curso FIC integrado na modalidade EJA – Nível Fundamental;
2. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfe-
ra de governo, e o AEE for conveniado com esfera de governo distinta, 
considerar-se-á a matrícula na esfera de governo da escolarização na 
turma comum se esta for na Educação Infantil;
3. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfera de 
governo, e o AEE for conveniado com esfera de governo distinta, consi-
derar-se-á 50% da matrícula para cada esfera de governo, quando a ma-
trícula for no Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos Funda-
mental e Curso FIC integrado na modalidade EJA – Nível Fundamental;
4. Quando a escolarização for única ou várias, em somente uma esfe-
ra de governo, e o AEE for conveniado com esfera de governo distinta, 
considerar-se-á a matrícula na esfera de governo da escolarização do 
ensino comum nos casos de Ensino Médio, Educação de Jovens e Adul-
tos Médio e Curso Técnico e Curso FIC integrado na modalidade EJA 
– Nível Médio;
5. Quando a escolarização for várias, em esferas de governo distintas, e 
o AEE for conveniado com somente uma esfera de governo, considerar-
-se-á a matrícula na esfera de governo do convênio, nos casos de Ensino 
Fundamental, Educação de Jovens e Adultos Fundamental e Curso FIC 
integrado na modalidade EJA – Nível Fundamental;
6. Quando a escolarização for várias, em esferas de governo distintas, e o 
AEE for conveniado com esferas de governo distintas simultaneamente, 
considerar-se-á 50% da matrícula para cada esfera de governo no caso de 
matrículas no Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos Funda-
mental e Curso FIC integrado na modalidade EJA – Nível Fundamental.

O Fundeb utiliza dados do Censo Escolar para sua distribuição, e di-
ferenças e ponderações são atribuídas para modalidades, etapas, duração 
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de jornada e tipos de estabelecimento. O Censo Escolar é um instrumento de co-
leta de informações da Educação Básica, coordenado pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e realizado em re-
gime de colaboração entre as secretarias estaduais e municipais de educação 
e com a participação de todas as escolas públicas e privadas do país. 

O processo de coleta de dados é realizado anualmente, por meio de formulá-
rios que refletem as informações colhidas, e, em específico, três formulários 
(da Escola; de Turmas; e da Matrícula) têm relação direta com as decisões ne-
cessárias para a filtragem de dados para cálculo do Fundeb no caso da Edu-
cação Especial e são importantes para efeito do duplo cômputo/matrícula.

O Inep publica regularmente manuais e vídeos informativos so-
bre como preencher os formulários do Censo Escolar. Um exemplo des-
ses vídeos pode ser encontrado neste link, https://www.youtube.com/
watch?v=P4jPEUYHFbk, e refere-se aos destaques do Formulário Turma, 
Aluno e Profissional Escolar do Censo Escolar 2024. Entretanto, convém 
sempre consultar as versões atualizadas, pois pode haver mudanças nas 
questões dos formulários ao longo dos anos. 

Cabe destacar ainda que os recursos do Fundeb são unificados, e o 
valor total é repassado às redes de ensino, que definem como os recursos 
são utilizados, às vezes sem a participação dos gestores escolares na apli-
cação dos recursos.

Programa Dinheiro Direto na Escola-Sala de Recursos Multifuncionais (PDDE-SRM)

O PDDE-SRM consiste na assistência financeira às escolas públicas 
da Educação Básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal. 
O objetivo desses recursos é promover a melhoria da infraestrutura física 
e pedagógica, o reforço da autogestão escolar e a elevação dos índices de 
desempenho da Educação Básica. Os recursos do programa são transferi-
dos com base no número de alunos, de acordo com o Censo Escolar do ano 
anterior ao do repasse.

Como o próprio nome indica, esse recurso financeiro é repassado 
diretamente às escolas e é de responsabilidade do gestor elaborar o plano 
de aplicação, realizar as despesas e prestar contas. 

Anualmente, o Ministério da Educação destina um orçamento total 
para o PDDE-SRM que o setor responsável deve executar, que atualmente é 
a Coordenadoria-Geral de Estruturação do Sistema Educacional Inclusivo 
(CGSEI) da Diretoria de Políticas de Educação Especial na Perspectiva da 
Inclusiva (Dipepi), vinculada à Secretaria de Educação Continuada, Alfa-
betização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (Secadi). Entretanto, 
os nomes dos setores costumam mudar de acordo os presidentes em atuação, 
que alteram a estrutura e a organização do Ministério da Educação. 

https://www.youtube.com/watch?v=P4jPEUYHFbk
https://www.youtube.com/watch?v=P4jPEUYHFbk
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A CGSEI/Dipepi tem a função de selecionar e listar as escolas a se-
rem contempladas, de acordo com os recursos disponíveis, obedecendo 
aos critérios vigentes, que atualmente estão estabelecidos na Resolução 
nº 15, de 07 de outubro de 2020, do Ministério da Educação/Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação/Conselho Deliberativo, que dispõe 
sobre a destinação de recursos financeiros para equipar salas de recursos 
multifuncionais, destinadas ao Atendimento Educacional Especializado, 
visando à aquisição ou adequação de itens que compõem essas salas, nos mol-
des operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola, 
às escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal da Educação 
Básica (Brasil, 2020c).

Com a lista das escolas concluída, os gestores das redes, a União Na-
cional dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime) e o Conselho Nacio-
nal de Secretários de Educação (Consed) são informados acerca das escolas 
contempladas em suas redes, e os responsáveis pela entidade executora – ge-
ralmente os secretários de educação – precisam assinar a adesão ao programa 
para que as informações cheguem às escolas. 

Nessa ocasião, a entidade executora pode modificar a lista prévia de 
escolas, considerando os limites orçamentários previstos para o período e 
obedecendo aos seguintes critérios:

a) escola com matrículas de estudantes do público da Educação Especial iden-
tificadas no Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento, realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira do 
Ministério da Educação (Inep/MEC).
b) a escola indicada deverá disponibilizar um espaço físico adequado, destina-
do para a utilização dos materiais pedagógicos e equipamentos, e contar com 
a presença de no mínimo um profissional com formação inicial ou continuada 
em Educação Especial, para coordenar o Atendimento Educacional Especiali-
zado na referida escola. 

Em seguida, as escolas indicadas pela entidade executora são informa-
das e precisam entrar no Sistema do PDDE Interativo (https://pddeinterativo.
mec.gov.br/), que é uma ferramenta de apoio à gestão escolar, desenvolvida 
pelo Ministério da Educação, em parceria com as Secretarias de Educação, 
que está disponível para todas as escolas públicas cadastradas no Censo Es-
colar. No PDDE Interativo há o programa de Salas de Recursos Multifuncio-
nais, em que os gestores deverão elaborar o Plano de Atendimento.

A elaboração e apresentação do Plano de Atendimento é condição 
necessária para que as escolas sejam contempladas com os recursos finan-
ceiros. Ele envolve a seleção de itens, materiais pedagógicos, recursos de 
tecnologia assistiva, equipamentos e materiais para o Atendimento Edu-
cacional Especializado. Para elaborar esse plano, o sistema disponibiliza 

https://pddeinterativo.mec.gov.br/
https://pddeinterativo.mec.gov.br/
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uma extensa lista de recursos que podem ser selecionados pelos gestores 
até o limite da verba concedida, ressaltando que a lista dos itens e ma-
teriais pedagógicos pode sofrer alterações a qualquer tempo, conforme a 
necessidade de atualização. 

O montante a ser destinado a cada escola contemplada, na proporção 
de 80% de capital e 20% de custeio, será calculado tomando como parâme-
tros os intervalos de classe de número de estudantes matriculados na uni-
dade educacional, extraído do Censo Escolar do ano anterior ao do repasse, 
e os correspondentes valores, conforme a tabela de referência a seguir:

Tabela 1 – Valores de repasse de acordo com o intervalor 
de classe de número de estudantes.

Intervalo de classe de número de estudantes Valor do repasse (R$)
Até 30 alunos 20.000,00

31 a 80 alunos 32.000,00

Acima de 80 alunos 45.000,00

Fonte: Brasil (2020c).

Após o recebimento, análise e aprovação dos Planos de Atendimen-
tos, a Secadi/MEC encaminhará a lista das escolas ao FNDE, com vistas à 
adoção dos procedimentos operacionais e financeiros necessários aos re-
passes dos recursos às respectivas escolas. Os recursos financeiros trans-
feridos serão depositados em conta bancária específica aberta pelo FNDE, 
na mesma agência bancária depositária dos recursos do PDDE, por oca-
sião da adoção dos procedimentos operacionais e financeiros.

Os recursos financeiros de que trata a Resolução nº 15/2020 deverão 
ser empregados para a aquisição de: itens e materiais pedagógicos; mo-
biliários; recursos de tecnologia assistiva e equipamentos de tecnologias 
digitais com recursos de acessibilidade. Eventuais alterações no Plano de 
Atendimento original, as circunstâncias e os fatos motivadores admitidos 
deverão ser objeto de registro em atas a serem anexadas nas respectivas 
prestações de contas a serem submetidas à entidade executora.

Os saldos, após a conclusão do plano, deverão ser utilizados, prefe-
rencialmente, na aquisição de materiais didáticos e pedagógicos acessí-
veis, destinados à implementação de atividades pedagógicas desenvolvidas 
nas escolas beneficiárias. 

Compete às Secretarias de Educação indicar o responsável legal pelo 
acompanhamento da implementação do Programa e pelo monitoramento 
da sua execução, no âmbito da secretaria municipal, estadual ou distrital de 
educação, bem como garantir livre acesso às suas dependências aos re-
presentantes da Secadi/MEC, do FNDE, do Tribunal de Contas da União 
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(TCU), do Sistema Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério 
Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos 
requeridos, quando em missão de acompanhamento, fiscalização e audi-
toria, além de zelar para que as escolas integrantes de sua rede de ensino 
cumpram as disposições do programa.

Às unidades escolares compete, além da elaboração do Plano de Aten-
dimento da escola: elaborar, para fins de monitoramento, os Relatórios de 
Atividades de Execução, por meio do sistema do PDDE, e encaminhá-los à 
Secadi/MEC; proceder à execução e à prestação de contas dos recursos; zelar 
para que a prestação de contas contenha os lançamentos e seja acompanha-
da dos comprovantes referentes à destinação dada aos recursos na conta 
bancária específica do PDDE-SRM; fazer constar dos documentos probató-
rios das despesas realizadas com os recursos (notas fiscais, faturas e recibos) 
a expressão “Pagos com recursos do PDDE Estrutura/Sala de Recursos”; ga-
rantir livre acesso às suas dependências a representantes da Secadi/MEC, 
do FNDE, TCU, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal 
e do Ministério Público, prestando-lhes esclarecimento e fornecendo-lhes 
documentos requeridos, quando em missão de acompanhamento, fiscaliza-
ção e auditoria.

Em muitos casos, as escolas indicadas não conseguem utilizar o recurso 
disponível, e as principais causas são situações de inadimplência das escolas 
em relação ao FNDE, mandatos vencidos dos gestores ou situação irregular do 
Conselho Escolar. O FNDE, autarquia federal criada em 1968, é a organização 
responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da Educa-
ção (MEC) e é quem monitora os processos de prestação de contas.

Programa da Rede Nacional de Formação de Professores (Renafor)

A Rede Nacional de Formação Continuada de Professores (Renafor) 
foi criada em 2004 com o objetivo de contribuir para a melhoria da forma-
ção dos professores e alunos. O público-alvo prioritário da rede são profes-
sores de Educação Básica dos sistemas públicos de educação.

Anualmente, o Ministério da Educação define um orçamento que será 
destinado à oferta de cursos pela Renafor, e a Coordenadoria-Geral de Polí-
tica Pedagógica da Educação Especial (CGPEE) da Dipedi, vinculada Secadi, 
define as prioridades da formação. Cabe destacar novamente que os nomes 
dos setores costumam mudar de acordo com os presidentes em atuação, que 
alteram a estrutura e a organização do Ministério da Educação. 

Definidas as prioridades, a CGPEE lança editais para as instituições 
federais, que concorrem para a oferta de cursos de aperfeiçoamento (120 
a 180 horas) ou de especialização (mínimo de 360 horas), elaborando um 
plano de trabalho.
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As propostas são selecionadas, e as instituições de Ensino Superior 
públicas federais que integram a Renafor recebem o recurso para a execu-
ção dos cursos por meio da assinatura dos termos de execução descentra-
lizada (TED). Assim, as universidades realizarão a seleção dos cursistas e 
desenvolverão os cursos na modalidade presencial ou a distância, de acor-
do com o número previsto no plano de trabalho. 

Os recursos disponibilizados são destinados ao pagamento de pessoal 
(elaboradores de conteúdos, professores e tutores) e para a aquisição de 
material necessário aos cursos. 

As áreas de formação são variadas e dependem das prioridades elenca-
das pela Secadi/MEC, e a capacidade de oferta depende do orçamento anual.

Os professores da rede pública que atendem aos critérios definidos 
para o público-alvo dos cursos podem se inscrever diretamente nas uni-
versidades que ofertam o curso. O Ministério da Educação oferece suporte 
técnico e financeiro e tem o papel de coordenador do desenvolvimento do 
programa Renafor, que é implementado por adesão, em regime de colabo-
ração, pelos estados, municípios e Distrito Federal.

Programa do Livro Didático Acessível (PNLD-Acessível)

No âmbito do Programa Nacional Livro Didático (PNLD) e do Pro-
grama Nacional da Biblioteca Escolar (PNBE), com a finalidade de assegu-
rar, aos estudantes com deficiência matriculados em escolas públicas da 
Educação Básica, livros em formatos acessíveis, o PNLD-Acessível foi im-
plementado por meio de parceria entre Secadi, FNDE, Instituto Benjamin 
Constant para Cegos (IBC) e Secretarias de Educação, às quais se vinculam 
os Centros de Apoio Pedagógico a Pessoas com Deficiência Visual (CAP) e os 
Núcleos Pedagógicos de Produção Braille (NAPPB).

Para ter acesso a um livro didático acessível, o aluno deve estar matri-
culado na escola regular e estar cadastrado no Censo Escolar. Além disso, é 
preciso que o professor assinale, no Guia do Livro Didático, o tipo de aces-
sibilidade requerida pelo aluno com deficiência, no título do livro escolhi-
do. As orientações sobre o processo de escolha no Guia do Livro Didático 
encontram-se disponíveis no site do FNDE (https://www.gov.br/fnde/pt-br/
acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro).

Em geral, o Ministério da Educação convoca as Secretarias de Edu-
cação e Institutos Federais, dando um prazo para que estes façam adesão 
ao PNLD, ou para que atualizem sua participação no programa por meio 
do sistema PDDE Interativo, sob a responsabilidade do FNDE. Os manuais 
com orientações estão disponíveis para consulta no link https://www.
gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/
programas-do-livro/pnld/manuais_sistemas.

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/manuais_sistemas
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/manuais_sistemas
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/manuais_sistemas
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Outras possibilidades e considerações sobre o financiamento da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

Existem outros programas de financiamento que têm assegurado o di-
reito dos estudantes do público-alvo da Educação Especial, e por isso serão 
destacados nesta seção. Trata-se dos programas Escola Acessível, Trans-
porte Escolar, BPC na Escola, Alimentação Escolar, Escola de Tempo Inte-
gral, além da possibilidade de captar recursos via emendas parlamentares.

Programa Escola Acessível (PEA) 

O Programa Escola Acessível (PEA) prevê o repasse de recursos finan-
ceiros, por meio do PDDE, que devem ser destinados às ações de acessibi-
lidade na escola. O repasse se dá por intermédio das Unidades Executoras 
Próprias (UEx), para cobertura de despesas de custeio e capital. A liberação 
é feita para as UEx das escolas pré-selecionadas pela Secadi/MEC e ratifi-
cadas pelas Secretarias de Educação dos municípios, estados e Distrito Federal 
às quais se vinculam. Esse programa no momento está desativado, mas é im-
portante conhecê-lo, já que é um relevante repasse e que pode ser reativado.

A previsão do programa consta de forma detalhada da Resolução 
MEC/FNDE/CD nº 20, de 19 de outubro de 2018. 

A adesão acontece em duas etapas. Primeiro, a adesão das secreta-
rias municipais, estaduais e distrital de educação (Entidades Executoras 
– EEx) por meio do módulo Plano de Ações Articuladas do Sistema Inte-
gral de Monitoramento, Execução e Controle (PAR/Simec), com indicação 
das escolas habilitadas ao Programa. E, na sequência, a adesão das UEx 
representativas das escolas indicadas por meio da elaboração do Plano de 
Atendimento do Programa Escola Acessível no PDDE Interativo. O Plano 
de Atendimento deve priorizar ações de adequação arquitetônica.

Para indicação das escolas se considerarão os limites orçamentários e 
os seguintes critérios: escolas que funcionem em prédio próprio conforme 
Censo Escolar do ano anterior; escolas que não tenham sido anteriormen-
te contempladas; e escolas com maior número de alunos público-alvo da 
Educação Especial identificadas no Censo Escolar. A EEx pode substituir 
uma ou mais escolas, desde que não ultrapasse o limite orçamentário.

O monitoramento do Programa nas UEx acontece por meio do PDDE 
Interativo com elaboração de Relatórios de Execução das Atividades. Já o 
monitoramento geral é de responsabilidade da Secadi/MEC e do FDNE.

Os recursos são destinados na proporção de 80% para cobertura de 
despesas de custeio e 20% para cobertura de despesas de capital, conforme 
o número de alunos da Educação Básica matriculados na unidade educa-
cional. Os recursos são depositados em conta bancária específica aberta 
pelo FNDE na mesma agência bancária depositária dos recursos do PDDE. 
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Para fins de operacionalização e monitoramento dos repasses, estes inte-
grarão a ação denominada PDDE Estrutura. 

Os recursos financeiros deverão ser empregados para a aquisição dos 
seguintes itens (art. 10): 1) materiais e bens e/ou contratação de serviços para 
construção e adequação de rampas, alargamento de portas e passagens, ins-
talação de corrimão, construção e adequação de sanitários para acessibilida-
de e colocação de sinalização visual, tátil e sonora; 2) jogos pedagógicos; 3) 
cadeiras de rodas, bebedouros acessíveis e mobiliários acessíveis; e 4) outros 
produtos de tecnologia assistiva. A resolução define o que entende por tec-
nologia assistiva no art. 10, § 1º: “engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapaci-
dades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qua-
lidade de vida e inclusão social (CAT, 2006)” (Brasil, 2018).

Transporte

Caminho da Escola 

O programa Caminho da Escola foi criado em 2007 com o objetivo 
de garantir prioritariamente o acesso diário e a permanência de estudantes 
residentes em áreas rurais e ribeirinhas nas escolas públicas de Educação 
Básica. O programa é previsto no Decreto 11.162, de 4 de agosto de 2022.

Por meio do programa Caminho da Escola, o Ministério da Educa-
ção apoia os sistemas públicos de Educação Básica de estados, do Distrito 
Federal e dos municípios na aquisição de ônibus, embarcações e bicicletas 
(art. 1º do Decreto 11.162/2022). O programa permite a aquisição de veí-
culos padronizados para o transporte escolar por meio da adesão à ata de 
registro de preços nacional gerenciada pelo FNDE (art. 2º, § 2º do Decreto 
11.162/2022).

Além disso, o programa tem como objetivos: renovar a frota de veícu-
los escolares das redes municipal, estadual e distrital de Educação Básica 
pública; garantir a qualidade e a segurança do transporte escolar, por meio 
da padronização e da inspeção dos veículos adquiridos no âmbito do Pro-
grama Caminho da Escola; garantir o acesso e a permanência dos estudan-
tes nas escolas da Educação Básica; reduzir a evasão escolar, observadas as 
metas do Plano Nacional de Educação; e reduzir o preço de aquisição dos 
veículos destinados ao transporte escolar (art. 2º do Decreto 11.162/2022). A 
prioridade é o atendimento de estudantes moradores da zona rural.

O controle da qualidade dos ônibus escolares é feito em parceria 
com o Inmetro, que, quando solicitado, define as características e especifi-
cações técnicas, inclusive no que tange à acessibilidade.
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A Resolução MEC/FNDE nº 7, de 8 de maio de 2023, autorizou em 
caráter excepcional a realização de processo licitatório pelos próprios en-
tes federativos para aquisição de bicicletas e capacetes escolares por meio 
do Programa Caminho da Escola. 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate)

Conforme a Constituição Federal, o transporte escolar é dever do Es-
tado e direito dos alunos da Educação Básica pública. Nesse sentido, o Pro-
grama Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) tem o objetivo de 
apoiar o transporte dos estudantes das redes públicas de Educação Básica, 
residentes em áreas rurais, por meio de assistência técnica e financeira, em 
caráter suplementar, a estados, municípios e Distrito Federal. O programa 
é regulamentado pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004 e pela Resolução 
MEC/FNDE/CD 18/2021, com alterações da Resolução CD/FNDE 5/2024.

Por meio do programa, busca-se garantir a utilização de veículos ade-
quados ao transporte escolar, que atendam condições satisfatórias de se-
gurança e conforto, conforme Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.537, 
de 11 de dezembro de 1997) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/15), e 
também a otimização das rotas de transporte escolar, buscando proporcio-
nar aos alunos da Educação Básica pública o menor tempo de deslocamen-
to possível nos trajetos casa/escola/casa, bem como o adequado dimensio-
namento e tipologia dos veículos utilizados.

São beneficiários do Pnate os alunos que usam transporte escolar 
recenseados pelo Inep no exercício anterior ao atendimento. Esses alunos 
devem estar matriculados na rede de ensino público da Educação Básica 
estadual, municipal ou distrital e serem residentes em áreas rurais.

Os recursos repassados à conta do Pnate são destinados a despesas 
com manutenção de veículos escolares rodoviários e embarcações, de pro-
priedade das Entidades Executoras, como reformas, seguros, licenciamen-
to, impostos e taxas (do ano em curso), pneus, câmaras, serviços de mecâ-
nica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação 
de assentos, combustível e lubrificantes do veículo, além de outras peças e 
serviços necessários para a adequada manutenção dos veículos. Também 
podem ser utilizados para a contratação de serviços terceirizados para o 
transporte escolar rodoviário ou aquaviário ou aquisição de passe estudan-
til quando houver oferta de serviço regular de transporte coletivo.

A assistência financeira à conta do Pnate é transferida em caráter 
suplementar às Entidades Executoras, de forma automática, sem necessi-
dade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, me-
diante depósito em conta-corrente específica, conforme Lei 10.880/2004. 
O montante de recursos financeiros que serão destinados anualmente é 
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calculado a partir da multiplicação do valor per capita definido para cada 
município pelo número de alunos matriculados na rede de ensino pública 
da Educação Básica, residentes em área rural que utilizem o transporte 
escolar, registrado no Censo Escolar no ano anterior.

BPC na escola

O BPC é o Benefício da Prestação Continuada da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS – Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993). Esse 
benefício é concedido para pessoas com deficiência que não tenham con-
dições de autossubsistência, conforme art. 20 da Lei 8742/93. Dessa forma, 
foi criado um programa que busca garantir o acesso e a permanência na 
escola de crianças e adolescentes até 18 anos, com deficiência, que rece-
bem o BPC. Esse programa é interministerial, envolvendo os Ministérios 
da Assistência Social, da Educação, da Saúde e dos Direitos Humanos, por 
meio de ações intersetoriais com a participação da União, estados, muni-
cípios e do Distrito Federal.

As orientações sobre o Programa estão previstas em informes técni-
cos e na Portaria Interministerial nº 1.205, de 8 de setembro de 2011, que 
estabelece os procedimentos de adesão ao Programa BPC na Escola. O pro-
grama tem como principal objetivo identificar barreiras que impedem ou di-
ficultam o acesso e a permanência de crianças e adolescentes com deficiên-
cia na escola e as necessidades de desenvolvimento de ações intersetoriais, 
envolvendo políticas de assistência social, de educação, de saúde e de direitos 
humanos. A identificação das barreiras é feita por meio da aplicação de ques-
tionários em visitas domiciliares aos beneficiários, e o Centro de Referência 
de Assistência Social (CRAS) realiza posteriormente acompanhamento dos 
beneficiários e famílias, além do desenvolvimento de ações intersetoriais.

Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)

Há, ainda, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), que 
é previsto na Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, e regulamentado pela Re-
solução MEC/FNDE/CD nº 6, de 8 de maio de 2020. Esse programa prevê o 
repasse de recursos financeiros federais para o atendimento da alimenta-
ção escolar, que é direito de todos os alunos da Educação Básica pública e 
dever do Estado, conforme art. 3º da Lei 11.947/2009.

São diretrizes da Alimentação Escolar o emprego de alimentação 
saudável, inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 
ensino e aprendizagem, a universalidade do atendimento dos alunos ma-
triculados, a participação da comunidade no controle social, entre outras 
previstas no art. 2º da Lei 11.947/2009.
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Os recursos federais do Pnae são acessados a partir do Censo Escolar, 
realizado pelo Inep. Os dados utilizados para o repasse são do ano anterior.

Programa Escola em Tempo Integral

O Programa Escola em Tempo Integral visa fomentar a criação de 
matrículas em tempo integral em todas as etapas e modalidades da Edu-
cação Básica. Assim, prevê assistência técnica e financeira para a criação 
das matrículas em tempo integral (igual ou superior a 7 horas diárias ou 35 
horas semanais). São consideradas propostas pedagógicas alinhadas à Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), e são priorizadas escolas que aten-
dem estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica. 

A regulamentação do Programa é prevista pela Lei nº 14.640, de 31 
de julho de 2023, bem como portarias e resoluções previstas no site do 
Ministério da Educação (https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-
-integral/legislacao). A adesão ocorre por meio do Simec. A transferência 
da União para estados e municípios depende de adesão, e os recursos são 
repassados pelo FNDE.

Outras possibilidades: emendas parlamentares

Além das diversas formas de financiamento já expostas ao longo do 
capítulo, ainda há possibilidade de haver emendas parlamentares, que per-
mitem que deputados e senadores façam alterações no orçamento anual. 
As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orça-
mentária anual (Ploa) poderão alocar recursos a órgãos ou entidades da ad-
ministração pública direta ou indireta da União, dos estados e municípios 
e do Distrito Federal, consórcio público, organização da sociedade civil ou 
serviço social autônomo. Essas emendas são chamadas impositivas, porque 
a União é obrigada a executá-las quando aprovadas. Essas emendas estão 
previstas no art. 166-A da Constituição Federal. A transferência, conforme 
o dispositivo, pode ser especial ou com finalidade definida, conforme § 2º 
do art. 166-A, e não integra a receita do estado, do Distrito Federal e dos 
municípios. Além disso:

§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do ca-
put deste artigo, os recursos: (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 105, de 2019)
I – serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, 
independentemente de celebração de convênio ou de instru-
mento congênere; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
105, de 2019)

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/legislacao
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/legislacao
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II – pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência fi-
nanceira; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
III – serão aplicadas em programações finalísticas das áreas 
de competência do Poder Executivo do ente federado benefi-
ciado, observado o disposto no § 5º deste artigo. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a 
que se refere o inciso I do caput deste artigo poderá firmar 
contratos de cooperação técnica para fins de subsidiar o acom-
panhamento da execução orçamentária na aplicação dos re-
cursos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, os recursos serão: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
I – vinculados à programação estabelecida na emenda parla-
mentar; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
II – aplicados nas áreas de competência constitucional da 
União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019)
§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências es-
peciais de que trata o inciso I do caput deste artigo deverão ser 
aplicadas em despesas de capital, observada a restrição a que 
se refere o inciso II do § 1º deste artigo. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 105, de 2019) (Brasil, 1988).

Além disso, é vedada a aplicação desses recursos para pagamento de 
despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, com 
pensionistas e encargos referentes ao serviço da dívida. 

Da prestação de contas

Qualquer pessoa, física ou jurídica, que faça uso de dinheiro público deve 
prestar contas nos termos do parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal:

Art. 70 [...]
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou ju-
rídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, geren-
cie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obri-
gações de natureza pecuniária.

Cada programa prevê a forma de prestação de contas na sua própria 
regulamentação. A principal recomendação é que se observem criteriosa-
mente a legislação e as hipóteses de utilização e que se incluam as infor-
mações conforme indicado no sistema. 
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Ao administrador cabe fazer o que a lei permite. Esse é um dos prin-
cipais pilares da administração pública, ou seja, a observância estrita à 
legalidade, conforme princípios previstos no art. 37 da CF. Isso porque se 
está lidando com dinheiro público, e a sua utilização será depois avaliada 
pelo Tribunal de Contas. Mesmo que a Unidade Executora não faça a uti-
lização, deve realizar a prestação de contas.

É ainda importante observar os prazos e guardar, por cinco anos, toda 
prestação de contas realizada, considerando a possibilidade de solicitação de 
informações durante esse período, quando serão julgadas as contas da União 
nos termos da Resolução MEC/FNDE/CD nº 15, de 16 de setembro de 2021.

A verificação da situação de prestação de contas, bem como das pen-
dências pode ser feita pelo Sistema de Gestão de Prestação de Contas (https://
www.fnde.gov.br/sigpcadm/sistema.pu?operation=localizar).
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Este livro é dirigido a professores, gestores, estudantes e pesquisa-
dores comprometidos com a construção de uma escola que acolha a 
diversidade e garanta o direito de aprender a todos. Ao mesmo tempo 
que reconhece os limites da realidade educacional brasileira, reafirma 
que a inclusão não é opcional – é parte essencial do papel social da 
escola pública.

Diante de um cenário em que conquistas históricas ainda são ame-
açadas, esta obra convida à reflexão crítica e ao fortalecimento de 
práticas mais justas e conscientes. Que sua leitura possa contribuir 
para ampliar horizontes, inspirar mudanças e renovar compromissos 
com uma educação mais democrática e inclusiva.

Organizadoras
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